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RESUMO 
 

As instituições democráticas modernas possuem um enorme desafio institucional a 
ser enfrentado no que diz respeito à inclusão social em seus processos decisórios. A 
participação dos cidadãos, reduzida apenas a sua contribuição por meio do voto, não 
tem sido suficiente para prover as políticas públicas de uma agenda endógena, que 
propicie as soluções efetivas para a redução dos inúmeros problemas sociais 
verificados nos países democráticos, sobretudo naqueles de imensa dimensão 
territorial como o Brasil. A pesquisa que originou este trabalho partiu da premissa 
de que o fortalecimento da participação popular pela via do planejamento público e a 
melhoria dos processos de monitoramento e avaliação da agenda prioritária no Estado 
do Tocantins tem o potencial de reduzir a distância entre as necessidades das 
populações e os resultados que as regiões sinalizaram para o governo. Nesse 
contexto, foram analisadas sessenta prioridades escolhidas pela população de dez 
regiões do Estado, em 2019, ocasião em que foram realizadas as Consultas Públicas, 
iniciativa de participação popular coordenada pela Secretaria de Planejamento e 
Orçamento do Estado do Tocantins (SEPLAN), em fase que antecedeu a elaboração 
do Planejamento Plurianual (PPA) tocantinense, com execução entre os anos de 2020 
e 2023. O objetivo geral da pesquisa constituiu-se em averiguar em que medida o 
Estado do Tocantins executou as prioridades escolhidas pela população, nas 10 
regiões contempladas pelas consultas públicas no referido período. Utilizou-se a 
abordagem quantitativa com uso de estatística descritiva para analisar as informações 
sobre as entregas físicas e o investimento financeiro realizado pelos órgãos estaduais 
em cumprimento às prioridades escolhidas em 2019. Os resultados da pesquisa 
demonstraram que as priorizações escolhidas nas consultas obtiveram 82% de 
aderência às políticas públicas presentes nas ações orçamentárias do PPA 2020-
2023, envolvendo na execução destas ações 11 órgãos estaduais que 
desembolsaram mais de setecentos milhões de reais em aquisições, obras e serviços 
de 30 tipos diferentes em áreas relacionadas principalmente à saúde, educação e 
infraestrutura no Estado. O investimento realizado pelo estado em ações diretamente 
relacionados às prioridades populares representou 14,5% dos investimentos 
realizados pelo poder executivo entre os anos de 2020-2023. Em contraposição aos 
resultados positivos encontrados, a pesquisa revelou a necessidade de maior 
transparência e especificidade na identificação deste tipo de ação prioritária, bem 
como a estipulação de metas específicas que permitam realizar avaliações futuras 
quanto à eficácia, eficiência e efetividade das ações prioritárias referentes a 
participação popular no planejamento do Estado do Tocantins. 

 
 

 
Palavras-chave: Planejamento plurianual; Tocantins; Participação social; 
Democracia; Consultas Públicas.  

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 

Modern democratic institutions have a huge institutional challenge to be faced 
when it comes to including society in their decision-making processes. The citizens’ 
participation, reduced only to their contribution through voting, hasn’t been enough to 
promote public policies of an endogenous agenda that provides effective solutions to 
reduce the inumerous social problems verified in democatic countries, above all in 
those of great territorial dimensions such as Brasil. The research that originated this 
work departed from the prerrogative that the strengthening of popular participation 
through public planning and the process improvement and assessment of the priority 
agenda in the State of Tocantins has the potential of reducing the distance between 
the population’s needs and the results that the regions signaled to the government. 
The object’s research investigation are sixty piorities chosen by the population of the 
regions of the state in 2019, occasion in which were realized public consultations, 
initiative of popular participation coordinated by the Secretaria de Planejamento e 
Orçamento do Estado do Tocantins (SEPLAN) (Secretariat of Planning and Budget of 
the State of Tocantins) in the phase that preceded the elaboration of the Planejamento 
Plurianual (PPA) (Multiannual Plan) tocantinense (tocantinsian) with execution 
between the years 2020 and 2023. The general goal of this research found out in what 
measurment  the State of Tocantins executed the pirorities chosen by the population 
in the 10 regions contemplated by pulbic consults of the PPA 2020-2023. The chosen 
method consisted in an analysis of quantitative result elaborated from the cross-
referencing of information about the physical deliveries and financial investiment 
realized by state bodies in compliance with the chosen priorities in 2019. The 
research’s results demonstrated that the chosen priorities in the consultations obtained 
82% adherence to the public policies presented in the budgetary actions of the PPA 
2020-2023, involving in the execution of these 11 action state bodies that disbursed 
over seven hundred million reais in acquisitions, constructions and 30 different types 
of services in areas related mainly to health education and infraestructure in the state. 
The investment made by the state in actions directly related to popular priorities 
represented 14.5% of the Investments made by the Executive Branch between 2020-
2023. In contrast to the positive results found, the research revealed the need for 
greater transparency and specificity in identifying this type of priority action, as well as 
the stipulation of specific goals that allow for assessments of the effectiveness, 
efficiency and efficacy of priority actions related to popular participation in the State of 
Tocantins. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 

 O planejamento governamental, seja em nível estratégico ou tático, mostra-se 

como um instrumento de crucial importância para a busca do desenvolvimento 

coordenado e eficaz nos territórios. É na fase de planejamento que atores 

governamentais e atores não governamentais (sociedade civil organizada, 

empresários etc.) reúnem esforços para produzir ideias que serão materializadas, por 

meio de políticas públicas. O planejamento público configura-se como prerrogativa 

básica para a promoção da transformação social ou, na visão de Lopes, et.al (2023), 

como tradutor das necessidades da sociedade.  

 Contudo, o planejamento por si só não é capaz de reverter os problemas sociais 

presentes no estado do Tocantins. Acredita-se que a execução das políticas públicas 

de forma coordenada, organizada e eficiente é, na verdade, o que viabilizará a 

consecução da estratégia pública, produzindo resultados que impactem diretamente 

a qualidade de vida das pessoas. 

 Para elaborar ações capazes de promover o desenvolvimento econômico e 

social é fundamental elaborar políticas públicas com base em uma estratégia que 

contemple a participação da população no processo de elaboração do planejamento 

público. “Quanto maior e frequente a participação da sociedade no processo de 

planejamento governamental, maiores as chances de se traduzir a vontade popular e 

produzir resultados positivos nas condições de vida da população” (Barreto; Dias, 

2022, p. 9). 

 As políticas públicas elaboradas sem a devida participação do público a ser 

impactado por elas, mesmo que intencionem promover a satisfação das necessidades 

das populações, não conseguirão realmente impactar ou alterar o status quo social, 

se não contemplarem em seu bojo, o conhecimento da realidade local das populações 

impactadas por estas políticas públicas. 

É preciso […] se avançar muito na capacidade de interpretar a 
realidade e planejar adequadamente quais políticas públicas 
implementar e como. A construção coletiva e participativa é elemento 
essencial na construção dessa capacidade, que deve passar por um 
modelo cada vez mais participativo (Beserra, 2021, p. 31). 

  

Para orientar as políticas prioritárias a serem desenvolvidas, é imprescindível 

a inclusão da sociedade civil na elaboração dos mecanismos de planejamento, de 
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modo a captar informações autênticas e representativas da realidade vivenciada pelos 

cidadãos (Simões, 2015). 

 No Estado do Tocantins, o instrumento utilizado para promover a participação 

popular no processo de elaboração do Planejamento Público são as Consultas 

Públicas.  

 Esta etapa do planejamento atende a comando legal previsto na lei de 

responsabilidade fiscal, que prevê o incentivo à participação popular e realização de 

audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos 

plurianuais (PPA), leis de diretrizes orçamentárias (LDO) e leis dos orçamentos anuais 

(LOA) no Brasil. 

 As Consultas Públicas são elaboradas em etapa anterior ao início do 

Planejamento Plurianual, sendo realizadas presencialmente na sede de cada uma das 

10 (dez) regiões administrativas do Estado, envolvendo representantes da sociedade 

civil organizada, de entes públicos e populações destas regiões convidadas a 

participar do processo.  

  Na prática, os participantes de cada encontro regional elegem, dentre as ações 

propostas nas áreas de saúde, educação, infraestrutura, segurança pública, entre 

outras, aquela que considera ser a prioridade entre as demais, evidenciando a 

necessidade mais premente dentre todas as despesas orçamentárias que serão 

destinadas àquela região. 

Já que é praticamente impossível o Estado atender a todos os pleitos de 
todos os sujeitos concomitantemente, é preciso eleger socialmente o que 
deve ser resolvido em primeiro, segundo, terceiro, quarto lugar e assim por 
diante. [..] Não há outra forma de lidar com realidades complexas, senão 
ordenando prioridades, o que, ao nosso sentir, necessariamente implica 
planejar (Pinto, 2022, p. 5). 

 
 Assim, os encontros regionais das consultas públicas têm como resultado um 

ranking de prioridades que lista 6 (seis) prioridades por região, divididas entre 

“prioridade das prioridades” e “demais prioridades”. A prioridade mais votada em cada 

região é denominada “prioridade das prioridades”, totalizando 10 (dez) iniciativas e as 

outras 5 (cinco) prioridades com menor quantidade de votos nas plenárias regiões são 

chamadas de “demais prioridades”, totalizando outras 50 (cinquenta) iniciativas.  

 Logo, todas as ações prioritárias advindas das Consultas Públicas realizadas 

em 2019, para serem executadas no PPA de vigência entre os anos de 2020 e 2023, 

totalizam 60 (sessenta) prioridades.  
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 Estas prioridades não possuem obrigatoriedade em serem assimiladas pelo 

PPA estadual, sendo facultativa a inserção de qualquer uma das prioridades nos 

PPA’s de cada órgão, mas, caso sejam contempladas na lei de publicação do PPA, o 

texto das prioridades poderá ser publicado, na íntegra, ou com complementos e 

supressões, no anexo III, do PPA 2020-2023.  

 Formalmente, estas prioridades poderão constar do PPA na forma de projetos, 

obras, serviços ou atividades descritas em ações orçamentárias de investimento 

aglomeradas por similaridade. Estes aglomerados de projetos, ações ou atividades, 

relacionadas a despesas de investimento são denominadas “ações temáticas” e, no 

âmbito do PPA estão subordinadas a programas e eixos temáticos. 

 Esta dissertação considerou, dentre todo o rol de eixos, programas e ações 

temáticas presentes no PPA 2020-2023, as 60 (sessenta) prioridades definidas, na 

última consulta pública, como o seu objeto de estudo.  

 Tanto a estratégia pública (planejamento) como a execução das políticas 

públicas necessitam de monitoramento e controle constante, evitando desvios, 

promovendo correções, revisando a estratégia, auferindo resultados e redirecionando 

esforços para minimizar os impactos externos que possam ter efeitos negativos sobre 

as metas desejadas.  

A avaliação de políticas e programas governamentais é de grande relevância 
para subsidiar as funções de formulação e planejamento de políticas públicas 
e de gestão governamental, na medida em que informa a necessidade de 
reformulações ou ajustes de ações públicas, assim como as decisões sobre 
a implementação, a manutenção ou a interrupção dessas ações. (Soares, 
2018, p. 1).  

 

 O monitoramento e controle no âmbito da gestão pública apresenta então 

fundamental importância para a garantia dos resultados esperados pelo esforço 

governamental. 

 As formalidades legais impostas à operacionalização dos programas e projetos 

contidos no PPA Estadual demandam aos responsáveis pela função controle, 

esforços para registrar, comprovar e produzir informações de qualidade, em tempo 

hábil para a tomada de decisão, estabelecendo um nível de informações adequado 

para gerir a máquina estatal com a agilidade requerida. No entanto, nem sempre esta 

demanda por informações de qualidade consegue satisfazer as necessidades do 
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planejamento público, muito em função do volume de políticas públicas 

operacionalizados pelos órgãos de Estado. 

 O leque de programas, projetos e ações que devem ser atendidas pelo esforço 

governamental é muito extenso. Para se ter uma ideia, atualmente, o planejamento 

estratégico do Estado do Tocantins é composto por vinte e seis mapas estratégicos 

institucionais (órgãos estaduais), compostos por aproximadamente cento e noventa 

objetivos estratégicos acompanhados de duzentos e oitenta e cinco indicadores 

estratégicos.  

 No que diz respeito ao Plano Plurianual 2020-2023, o Estado possuía nove 

eixos temáticos, 31 (trinta e um) programas temáticos, 387 (trezentos e oitenta e sete) 

ações temáticas, 294 (duzentas e noventa e quatro) ações de gestão, totalizando 526 

(quinhentas e vinte e seis) entregas. Cada ação temática ou de gestão equivale a uma 

ação orçamentária que demandará controle físico e financeiro a ser monitorado e 

acompanhado ao longo da execução do PPA (TOCANTINS, 2019a). 

 Envolvem-se no trabalho de controlar e avaliar este volume de informações, 

assessorias de planejamento de vinte e seis órgãos estaduais, compostos por 

Secretarias, Institutos, Agências ou Fundações, a Controladoria Geral do Estado do 

Tocantins (CGE-TO), o Tribunal de Contas do Estado (TCE-TO) e, por fim, a 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins (ALETO). 

 Além disso, a Secretaria de Planejamento e Orçamento do Estado do Tocantins 

(SEPLAN), por meio da Gerência de Monitoramento e Avaliação do Planejamento, 

atua no papel de “interveniente” coordenando e gerenciando junto a CGE a parte de 

controle, uma vez que a função planejamento vincula necessariamente o registro dos 

resultados obtidos para verificação do atingimento das metas do plano estratégico e 

do PPA com frequência anual. 

 Conforme visto, o universo de políticas públicas para serem monitoradas e 

avaliadas é extremamente complexo e envolve diversos atores de diferentes órgãos 

de Estado, gerando grande esforço dos responsáveis para produzir informações 

fidedignas que possam retroalimentar o planejamento público, readequando, 

corrigindo rotas e avaliando os resultados obtidos com as políticas públicas vigentes 

no Estado do Tocantins.  Por este motivo, neste trabalho, a análise foi realizada 

tendo como base exclusivamente as prioridades eleitas nas consultas públicas do 

último PPA.  



26 
 

 

 Sendo assim, buscou-se dar resposta ao seguinte problema de pesquisa: Em 

que medida o Estado do Tocantins executou as prioridades escolhidas pela população 

nas 10 regiões contempladas pelas consultas públicas do PPA 2020-2023? 

  A pergunta concentra em si um importante questionamento acerca do 

direcionamento das políticas públicas que têm sido implantadas e administradas pelo 

Estado. As necessidades da população a serem atendidas pela iniciativa pública são 

enormes e passam por diversas áreas, tais como educação, saúde, infraestrutura, 

saneamento básico, habitação, entre tantas outras áreas de importância fundamental 

para o desenvolvimento do Estado.  

  

 

1.1 - Objetivos 

 

1.1.1 - Objetivo geral: 

  

 Averiguar em que medida o Estado do Tocantins executou as prioridades 

escolhidas pela população nas 10 regiões contempladas pelas consultas públicas do 

PPA 2020-2023. 

  

1.1.2 - Objetivos específicos: 

  

 – Identificar quais ações temáticas do PPA foram comprometidas com a 

realização das prioridades e os respectivos órgãos responsáveis; 

 – Levantar as entregas realizadas e a execução financeira decorrente do 

orçamento de investimento prioritário destinado as prioridades eleitas nas consultas 

públicas do PPA 2020-2023; 

 – Apresentar os resultados diretamente relacionados às prioridades escolhidas 

nas consultas públicas para o PPA 2020-2023 e a distribuição do investimento em 

cada região; 

 – Apresentar nota técnica à SEPLAN-TO com recomendações de melhoria de 

seu método de avaliação quantitativa de resultados das Consultas Públicas. 
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1.2 – Justificativa 

 

  Até o momento, o levantamento dos resultados do investimento em ações 

exclusivamente voltadas às prioridades escolhidas nas Consultas Públicas, no 

Tocantins, não havia sido formalmente calculado ou demonstrado. Entre inúmeras 

consultas populares já realizadas no estado, desde a sua criação, a população jamais 

foi convocada para apreciar um relatório de resultados que entregasse um feedback 

acerca do processo de priorização ao qual estiveram efetivamente envolvidos. 

 Esta dissertação trará a primeira análise de resultados quantitativos calculada 

em relação direta às prioridades escolhidas pelas populações das 10 regiões 

administrativas do estado do Tocantins.   

 Além do fato mencionado, a maioria da literatura publicada nos últimos anos, 

voltadas ao estudo do processo participativo na tomada de decisões públicas, versa 

sobre a participação popular na fase de orçamento estadual, conforme apontam os 

trabalhos de Gruninskie (2023) sobre a experiência estadual em orçamento 

participativo no Rio Grande do Sul; Oliveira (2019) analisando qualitativamente a 

participação da sociedade no PPA do Estado do Ceará; Dutra (2023) avaliando o 

impacto de políticas públicas priorizadas no orçamento participativo e seu impacto no 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Maranhão. 

 Além destes trabalhos que analisaram o orçamento participativo nas esferas 

estaduais, pode-se citar também a importante contribuição de Ferreira (2025), que 

analisou a contribuição da prática de orçamento participativo em municípios brasileiros 

em comparação aos municípios que não o adotavam. No entanto, estes trabalhos 

verificaram os efeitos da participação popular na fase de orçamento público e não na 

fase de elaboração do PPA, como verificado nesta dissertação. 

 No que diz respeito às publicações mais alinhadas com este trabalho, ou seja, 

pesquisas que discutem participação popular na fase de PPA, os autores ocuparam-

se, em sua maioria, em verificar a participação cidadã na construção do PPA com foco 

na cobertura ou diversidade dos atores sociais e políticos e das populações das 

regiões envolvidas no processo de elaboração ou decisão sobre as políticas públicas 

relacionadas com o planejamento público dos Estados ou municípios.  

 Outra vertente encontrada nestes trabalhos diz respeito à verificação quanto a 

inclusão ou não das prioridades escolhidas, seja na fase de elaboração do 
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Planejamento Plurianual (PPA) ou na fase de decisões sobre os instrumentos de 

orçamento público (LDO ou LOA).   

 Uma das contribuições deste trabalho é justamente trazer um olhar para o 

resultado do PPA construído com base na participação cidadã. Foi averiguado se as 

necessidades e anseios da população consultada realmente foram validadas ou 

legitimadas pelos gestores públicos, considerando como critério de análise, a inclusão 

destas prioridades no PPA estadual e os resultados alcançados. 

 Este trabalho difere da literatura majoritária da área de estudo, pois dedicou-se 

a avaliar não só a legitimação das prioridades escolhidas pela população por meio da 

inclusão no PPA do Estado do Tocantins, o que por si só já é um esforço considerável 

e relevante, mas a apuração das entregas diretas realizadas à população e o valor 

investido em cada uma delas, mostrando-se como uma análise de resultados 

quantitativos.  

 Devido ao caráter escasso deste tipo de abordagem, a relevância acadêmica 

desta pesquisa se justifica, à medida em que disponibiliza aos pesquisadores da área 

de monitoramento e avaliação de políticas públicas, a experiência de análise de 

resultados praticada no Estado do Tocantins no pleito de execução do PPA 2020-

2023, fornecendo material de embasamento técnico e teórico para autores, técnicos 

e servidores da área de planejamento e orçamento público.  

 Além desta característica que diferiu esta dissertação da maioria dos trabalhos 

publicados nos últimos cinco anos na área, este trabalho buscou relacionar a 

participação popular ao melhor direcionamento das políticas públicas a serem 

inseridas no Plano Plurianual do Estado do Tocantins. Conforme aponta Garcia 

(2015):  

[...] a participação precisa encontrar possibilidades reais de expressão na 
qual haja efetiva representatividade dos atores envolvidos, onde os 
problemas expressos nos espaços públicos de participação sejam, de fato, 
levados em consideração no momento da formulação das políticas públicas 
e que haja publicidade e transparência dos atos políticos a fim de propiciar 
um controle efetivo por parte da população (Garcia, 2015, p. 17). 

  

 Esta dissertação mostra relevância para análises de prospecção de novos 

orçamentos estaduais voltados ao investimento em ações diretamente relacionadas à 

participação popular no planejamento público do Estado do Tocantins, demonstrando 

sua relevância institucional tanto para a Secretaria de Planejamento e Orçamento do 

Estado do Tocantins, como também para os 11 (onze) órgãos estaduais envolvidos 
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na apuração dos resultados físicos e financeiros realizados pelo estado no período 

em análise.  

 Os resultados do investimento em planejamento são importantes para avaliar a 

correta alocação dos recursos públicos, em especial os investimentos estratégicos do 

governo (Arantes, 2010).  

 A ampliação do debate e da transparência da ação pública pode potencializá-

la e aproximar a decisão política da necessidade real das populações envolvidas, 

podendo contribuir para o enfrentamento das frustrações e descontentamentos 

decorrentes da falta de atendimento das demandas (Gruginskie, 2023). 

  Por meio desta análise de resultados quantitativos, por exemplo, os gestores 

públicos dos órgãos envolvidos na execução das prioridades terão, via 

disponibilização dos dados do relatório final da pesquisa, informações importantes, 

tanto para a transparência do planejamento público, quanto para a retroalimentação 

dos sistemas de informação governamentais. 

[...] um atributo fundamental para a recuperação da credibilidade do 
planejamento em uma sociedade democrática é a transparência que o 
planejamento e, principalmente, a execução do plano precisam exibir. Isso 
significa que uma condição importante para a reconstrução do planejamento 
é a existência de mecanismos e instrumentos voltados para o 
acompanhamento da execução dos programas e dos projetos contidos no 
plano, a avaliação recorrente dos resultados que vão sendo obtidos durante 
o período do plano e, quando necessário, a indicação de ajustes e correções 
para mantê-los no rumo originalmente traçado (Rezende, 2011, p.202). 

 

  Em sua acepção mais abrangente, a pesquisa mostra sua relevância para a 

sociedade tocantinense como um todo, pois, conforme será relatado na descrição do 

método, as consultas populares realizadas a cada elaboração de PPA no estado, 

envolvem representantes diversos da sociedade em encontros regionais realizados 

em todas as regiões administrativas do Estado do Tocantins, englobando os 139 

(cento e trinta e nove) municípios do Estado. 

 A pesquisa possibilitou, conforme será visto na Figura 15 (Distribuição 

Geográfica do Investimento em Consultas Públicas – PPA 2020-2023 – Por Região), 

a distribuição espacial das obras, serviços e valores aplicados em cada região 

administrativa do Estado, disponibilizando para os cidadãos direta ou indiretamente 

envolvidos uma resposta ao esforço democrático desprendido pelos participantes 

daquela consulta pública.  

 O trabalho aqui apresentado demonstra, portanto, um importante esforço de 

apuração e disponibilidade de dados de investimento público inédito no Estado, 
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configurando-se como uma contribuição relevante para o aumento da transparência 

do gasto público no Estado do Tocantins.  

  Para a resolução do problema de pesquisa esta dissertação utilizou-se de duas 

estratégias de coleta de dados: Pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. 

 Na parte de levantamento bibliográfico, buscou-se desde o primeiro esforço de 

leitura, identificar a literatura que se relacionava diretamente ao problema pesquisado.  

 Identificou-se que em torno da proposta de buscar entregas e investimentos 

dentro da esfera do planejamento e orçamento público, a participação popular estava 

no centro do debate acadêmico. A proposta principal do trabalho foi, desde o princípio, 

a identificação de um possível gap entre as necessidades da população e as entregas 

realizadas pelo Estado.  

 Em contato com os primeiros autores da área, constatou-se que a participação 

popular esteve intrinsicamente relacionada com o desenvolvimento histórico da 

democracia, ao ponto de a maioria dos teóricos entrelaçar os conceitos de democracia 

ao grau de participação do povo nas decisões de poder (Pitkin, 1972; Bobbio, 1986; 

Dallari, 1998; Scavo, 2010; Ataíde, 2016; Daláqua, 2019).  

 Percebeu-se então que, para que se analisasse os resultados reais de um 

processo de participação popular a partir da perspectiva do planejamento público, 

seria necessário realizar uma discussão mínima acerca da relação entre o processo 

participativo na democracia e seu efeito prático junto a população a partir do 

planejamento de Estado. 

 Para realizar esta fundamentação teórica, a dissertação foi dividida em quatro 

capítulos, além desta introdução (Capítulo 1).  

 No segundo capítulo, buscou-se discutir a relação entre democracia e 

participação popular. Para a elaboração deste capítulo, realizou-se uma breve 

descrição da trajetória histórica da democracia e dos seus tipos, conforme a evolução 

do pensamento sobre esta forma de governo e as formas de participação. Este 

capítulo foi importante para se caracterizar qual a forma de participação adotada no 

governo do Estado do Tocantins e, identificar possíveis rotas de correção ou novas 

contribuições para as consultas públicas realizadas no Estado atualmente. 

 O terceiro capítulo desta dissertação introduz algumas reflexões sobre a 

ligação intrínseca entre o planejamento público e a participação popular, destacando 

a função planejamento como momento estratégico para a inserção de propostas de 

iniciativa popular no planejamento público estatal. O foco deste capítulo é destacar a 
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relevância estratégica da participação direta dos destinatários das políticas públicas 

nos projetos de seu interesse, evidenciando a função central do planejamento público 

como promotor e interlocutor da interação entre a participação popular e sua 

efetivação no PPA.  A segunda parte deste capítulo é composta por um resumo do 

caminho histórico pelo qual percorreu o PPA federal como modelo que influenciou a 

formação dos PPAs dos estados e, por consequência, o PPA do Estado do Tocantins. 

Neste capítulo, também consta uma revisão de literatura composta de autores que 

abordaram aspectos conceituais sobre o PPA, posicionando-o como ferramenta de 

planejamento público sob diversas perspectivas, tais como legalista, estratégica, 

formal, gerencial e participativa. 

 Em sequência, serão apresentados os aspectos legais do PPA tocantinense, 

sua composição, função, características e correlação com as ferramentas 

orçamentárias. Esta parte da dissertação é essencial para compreensão de como as 

entregas físicas e o investimento financeiro decorrente das prioridades puderam ser 

identificadas dentro do PPA estadual. 

  Ao final do capítulo será demonstrada de forma detalhada as etapas de 

execução de uma consulta popular no Estado do Tocantins, seus participantes, a 

mobilização, a execução da consulta, o sistema de votação e a formação da agenda 

de demandas populares que embasa a formação de parte da agenda de prioridades 

do Estado.  A compreensão deste capítulo é de suma importância para o 

entendimento do método de apuração dos resultados de governo que motivou esta 

dissertação. 

 No quarto capítulo será abordada a metodologia de pesquisa utilizada para a 

execução deste trabalho, demonstrando o tipo de pesquisa, as fases pelas quais a 

pesquisa passou para cumprir os objetivos desta dissertação, os critérios utilizados 

para realizar a escolha das dissertações e artigos científicos correlacionados à 

participação social em planejamento, democracia e análise quantitativa de PPA que 

embasaram esta dissertação.  

 Neste capítulo será descrito o método utilizado para identificação das 

prioridades escolhidas pela população no corpo da lei do PPA Estadual e a forma com 

que foi realizado o levantamento dos dados de execução financeira aplicada em cada 

uma das entregas correlacionadas a participação social na Consulta Pública realizada 

em 2019. 
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  No quinto capítulo serão apresentados os resultados das entregas realizadas 

à população dos territórios e seus custos individuais, acompanhados da análise 

qualitativa dos dados, respondendo finalmente aos objetivos desta pesquisa. Faltou 

fazer referência as considerações finais e mencionar a Nota técnica, que está como 

apêndice. 

 

 

2 – DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL: UM PROBLEMA DE 

REPRESENTAÇÃO 

 
O conceito de democracia é bastante abrangente e heterogêneo. Desde o 

surgimento das primeiras instituições democráticas, primeiro em Atenas, depois na 

Grécia Antiga, diversos filósofos e autores têm se debruçado, ao longo do tempo a 

tentar definir o que viria a ser uma democracia.  

Bobbio (1986, p. 12) em sua definição mínima de democracia, a entende como 

um princípio democrático que obedece a “um conjunto de regras de procedimento 

para a formação de decisões coletivas, em que está prevista e facilitada a participação 

mais ampla possível dos interessados”. Esta participação, essencial para o 

pensamento de Bobbio, seria a base para que a democracia não se corrompesse 

frente ao pensamento liberal, entendido neste contexto como a vontade da maioria, o 

que poderia enveredar para o decaimento da democracia em sistemas autoritários de 

governo, comprometendo a soberania popular. 

Esta soberania popular, no entanto, não se limita à mera participação dos 

cidadãos no processo eleitoral, mas pode estender-se à participação do povo nas 

demais esferas de decisões governamentais, conforme orienta a CF1988, sobretudo 

em decisões relacionadas à definição de políticas públicas que envolvem a 

coletividade.  

A Carta Magna Brasileira de 1988 determina que todo o poder provém do 
povo, que o exerce através de representantes eleitos ou diretamente. Isso 
deixa claro o objetivo constitucional de incluir a participação popular como 
mecanismo de poder. Não se prende à democracia representativa clássica, 
que se limita à escolha de representantes da sociedade para exercer as 
funções públicas e que devem lutar pelos direitos dos cidadãos. Assim, o 
Estado possui um papel importante ao exercer as atividades de mediação, 
regulação e administração dos interesses da sociedade por meio das políticas 
públicas. Nesse sentido, as políticas públicas têm o objetivo de promover 
igualdade de oportunidades e condições para todos (Oliveira, 2019, p. 14). 
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O envolvimento da população na decisão política é, portanto, um elemento 

fundador da democracia, mostrando-se como condição sine qua non para a própria 

formação do estado democrático. A necessidade intrínseca da participação social nas 

questões político-governamentais é indiscutível em se tratando do processo 

democrático, no entanto, o nível, a qualidade e os resultados efetivos desta 

participação incitam diversos questionamentos: 

- Qual a medida desta participação? Até que ponto é possível, o povo, intervir 

na decisão política? Qual o grau de abertura de governo, seus órgãos e instituições 

para a participação da sociedade civil nas decisões de interesse coletivo? Esta 

participação produz algum resultado prático em termos de resultados à população?  

Estes questionamentos não possuem respostas simples, estando sujeitos ao 

atual estágio do amadurecimento de nossa democracia e suas instituições. Porém, 

uma breve revisão conceitual pode lançar luz sobre estas questões. 

 

2.1 – Democracia direta 

 
Na democracia direta, os cidadãos atenienses, necessariamente homens e 

livres, reuniam-se em assembleia para deliberar sobre as questões da polis. Ali 

tratava-se acerca de política, economia, direito, questões de administração da cidade 

e se o país iria a guerra ou não.  

Os cidadãos atenienses reuniam-se em um local público denominado ágora, 

local onde estavam alocadas as assembleias legislativas, formadas por cerca de 10% 

da população considerada cidadã (menos mulheres e escravos). Ali eram criadas, 

discutidas ou extintas as leis que afetavam a pólis (Vequi e Fernandes, 2020). 

No embrião de democracia pensado em Atenas e depois estendido à Grécia, 

dois fatores estavam relacionados, a cidade estado de pequena dimensão territorial e 

a população esclarecida.  

Uma população pequena, em um território reduzido, tenderá a possuir uma 

cultura mais homogênea. Logo, o processo das discussões e a posterior tomada de 

decisão se mostra menos complicado, facilitando o envolvimento de todos, ou pelos 

menos, de grande parte dos membros daquela população.  

Em territórios maiores, de grande contingente populacional, como se mostram 

muitas nações democráticas no mundo moderno, a participação de todos encontra 

complicações, sendo necessário a escolha de indivíduos para representar parte ou 
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grande parte da população do território, corroborando no modelo de democracia 

indireta ou representativa. 

 

2.2 – Democracia indireta 

 

A democracia indireta ou representativa é definida por Dallari (1998) como um 

sistema em que “o povo concede um mandato a alguns cidadãos, para, na condição 

de representantes, externarem a vontade popular e tomares decisões em seu nome, 

como se o próprio provo estivesse governando”. 

Este tipo de democracia desenvolveu-se pela necessidade imperiosa de se 

estabelecerem representantes em virtude do grande contingente populacional ou em 

grandes territórios. Conforme aponta (Daláqua, 2019, p. 29), “a gerência dos assuntos 

públicos em sociedades de vastos território e população exige representação dada a 

impossibilidade de uma ação política incluir, no mesmo espaço e tempo a presença 

de todos”. 

Na visão do autor, a democracia indireta é necessária devido a impossibilidade 

do debate acerca da tomada de decisões em âmbito nacional não ter a capacidade 

de contemplar presencialmente todos os cidadãos que vivem nos estados de um país, 

necessitado “que os habitantes de uma certa localidade elejam alguém que os 

represente na tomada de decisões no plenário nacional”. (Daláqua, 2019, pág. 29). 

Dahl (1988) também relaciona a democracia indireta como uma necessidade 

decorrente da dimensão territorial: 

Quanto menor for uma unidade democrática maior será o potencial para a 
participação cidadã e menor será a necessidade para os cidadãos de delegar 
as decisões de governo para os seus representantes. Quanto maior for a 
unidade, maior será a capacidade para lidar com problemas relevantes para 
os cidadãos e maior será a necessidade dos cidadãos de delegar decisões 
para os seus representantes (Dahl, 1998, p. 110) 

 

O problema entre a democracia indireta e a representação gerou divergência 

entre quem defende a representação como uma necessidade territorial, histórica e 

organizacional, enquanto os detratores afirmam ser a representação um processo 

excludente, concorrencial, gerando distorção entre os interesses ou necessidades 

reais dos grupos de menor importância econômica e as elites políticas ou econômicas. 

Para Pitkin (1972), a representação é incompatível com as ideias de 

democracia direta e participativa pois delega o poder e a responsabilidade sobre as 
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decisões que deveriam ser tomadas diretamente ou com a participação da sociedade, 

significando, na maior parte das vezes, a exclusão da maioria das pessoas dos 

benefícios da política.  

A democracia representativa é um sistema que originalmente distancia o 
indivíduo da política, porque ele confere a sua soberania de escolha e decisão 
ao representante eleito. A cobrança pelo desempenho de seus agentes e 
mecanismos é consequência das suas bases de funcionamento. Esse 
movimento crítico pela qualidade da democracia é parte integrante do 
funcionamento democrático (Meneguello, 2013, p. 2). 

 

Para Przeworski (2020, p. 2), a democracia representativa vive uma crise 
conjuntural a nível mundial.  

 
As eleições não costumam oferecer muitas opções: na maior parte das vezes, 
quem quer que venha a ocupar o cargo seguirá o mesmo paradigma político 
que seguiriam seus adversários derrotados, com pequenas diferenças para 
agradar a determinador setores do eleitorado. Contudo, aqui também, como 
consequência da ofensiva neoliberal, todo o espectro de escolhas políticas 
pendeu para a direita, enquanto a renda de cerca da metade dos assalariados 
permanece estagnada há décadas. As pessoas constataram que votam, o 
governo muda, mas sua vida continua a mesma. 

 

Ataíde (2016) também aponta o modelo liberal de democracia como fator que 

aprofunda o distanciamento entre a esfera política e a esfera civil no campo das 

decisões que envolvem políticas públicas, tornando o campo político cada vez mais 

autônomo e especializado, afastando a população do processo decisório e minguando 

os resultados esperados para a superação dos problemas estruturais.  

Na visão do autor, esta dicotomia entre a vontade popular e o poder político, 

gera, a partir da década de 1970, a ideia de que a democracia moderna estaria 

passando por uma crise de legitimidade. Esta percepção estaria relacionada a 

fenomenologia envolvida na problemática cultura de baixo engajamento cívico e 

aumento da apatia política nas décadas seguintes. 

Percebe-se o distanciamento entre a vontade ou necessidade de mudança - 

propensa potencialidade da democracia representativa – e a efetivação da mudança, 

gerando desconfiança, apatia e grande descontentamento junto à população.  

A desconfiança política está associada à percepção geral da população quanto 

a falha na representação, do distanciamento político e das dificuldades das 

instituições em oferecer respostas eficazes às demandas da população, abrindo uma 

lacuna entre a cidadania e o sistema representativo democrático atual (Silva, 2023). 

Outros fatores também podem contribuir para este distanciamento entre a 

vontade popular e a efetivação da mudança. Gruginskie (2023) aponta que as 
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transformações tecnológicas, as novas formas de organização da sociedade, a 

demanda crescente por representações de pautas identitárias, presença de 

movimentos religiosos reivindicando participação nos processos decisórios, por 

exemplo, demandam cada vez mais novos meios de interação.  

Estes exemplos, para o autor, caracterizam a emergência de um novo ambiente 

de diálogo que se impõe ao poder público. 

O Brasil é um país fortemente marcado pela questão social, devido ao seu 
histórico de desigualdade social profunda, bem como pela não garantia de 
atendimento aos direitos sociais básicos, como educação, alimentação, 
moradia e saúde. Aliado a isso, ainda há a mazela dos preconceitos 
relacionados à raça, à cor e ao sexo. Esta situação mostra o quanto é 
necessária a formulação de políticas públicas que possam atender às 
demandas sociais (Oliveira, 2019, p. 14). 

 

Pela visão dos autores, o fenômeno da crise de representação é decorrente de 

fatores estruturais presentes em governos e sociedades e, não necessariamente 

resultado da capacidade ou qualificação dos governantes eleitos, mas do conjunto 

resultante de diversos fatores como expansão do capitalismo, do cenário 

macroeconômico mundial, do advento da internet e das mudanças que toda esta 

conjuntura provocou nas sociedades modernas, incluindo países como o Brasil. 

Pode-se acrescentar outros fatores a esta conjuntura que problematiza a crise 

de representação, na qual vive a democracia.  

Gomes (2007) afirma que o regime democrático de governo está em crise se 

for analisado por praticamente todas as vertentes de estudos que se dedicam à 

democracia, ainda que os problemas estruturais sejam atribuídos a razões distintas 

conforme a ótica analisada. Assim, participacionistas, republicanos, comunitaristas, 

liberais, libertários e deliberacionistas, descrevem cada um, os problemas e 

dificuldades do regime em questão, com ênfase à dificuldade da democracia 

representativa em dar atenção a demandas específicas e propor reformas 

fundamentais que levem a democracia a uma “nova era”. 

Neste interim, isto é, de crise de representatividade, as instituições 

democráticas, na tentativa de impedirem ou atenuarem as constantes pressões 

exercidas sob a democracia, buscam alternativas para reduzir a discrepância entre as 

necessidades da massa votante e a capacidade das instituições em prover a 

população de políticas públicas que respondam, de fato, aos resultados dos quais a 

população necessita. 
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Scavo (2010) acredita que a atual crise da representatividade pode ser 

superada a partir de uma concepção de democracia mais abrangente e efetiva entre 

Estado e sociedade civil a partir da integração entre cidadãos nas atividades públicas 

e democratização dos espaços públicos, reduzindo a clássica dicotomia liberal entre 

representante e representado.  

Toda esta problemática demanda de governo e suas instituições atuais, um 

sistema de participação híbrido, que melhor aproxime as demandas sociais do 

processo político decisório, repensando a representação eleitoral com formas diretas 

de controle popular, criando novas instituições de democracia direta que operem entre 

eleições, não limitando a participação popular ao mero voto, conforme apontou Genro 

(2001). 

Neste contexto, as ferramentas ou instrumentos de participação popular, 

podem oferecer uma alternativa possível. 

 
2.3- Democracia semidireta ou participativa 

 
 

Em repúblicas de imensa dimensão territorial como no Brasil, a participação 

popular encontra grandes obstáculos para ser efetivada. O pleito eleitoral por si só, 

garante apenas a eleição de representantes que indiretamente representariam a 

vontade de seu corpo eleitoral. Paralelamente, a participação democrática no estado 

moderno envolve uma complexidade político social muito maior que do que o sufrágio, 

sozinho é capaz de prover. 

A democracia participativa pode ser entendida, como uma adaptação entre a 

democracia direta e a democracia representativa. O obstáculo do contingente 

populacional e as grandes dimensões geográficas das democracias modernas 

mostrou-se como um grande obstáculo para que todos os indivíduos participassem 

das decisões. Pelos mesmos motivos a democracia representativa falhou em sua 

tentativa de apaziguar as inúmeras classes ou camadas sociais do mundo 

contemporâneo, afastando parcela considerável das populações do processo 

decisório.  

O caráter misto da democracia semidireta ou participativa mostra-se tanto em 

seu escopo conceitual, quanto em sua instrumentalização. Enquanto a democracia 

representativa é utilizada nos grandes processos eleitorais, a democracia participativa 
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vincula-se ao nível institucional, sendo utilizada classicamente na forma de 

referendos, plebiscitos e consultas realizadas pelo executivo.  

Estes dispositivos estão expressos no artigo 14 da CF 1988: “Art. 14. A 

soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 

com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I - plebiscito; II - referendo; 

III - iniciativa popular” (Brasil, CRFB/88). 

A agenda política vinculada na campanha eleitoral, de certa forma já foi 

referendada pela população votante no pleito eleitoral. No entanto, o processo de 

elaboração do planejamento público é muito mais complexo e abrangente do que uma 

agenda eleitoral propriamente dita. Enquanto a primeira, pode estar carregada de 

ideologia e populismo, o planejamento público formal exige a técnica de planejamento 

e orçamento para definir as políticas públicas, seus programas, projetos, atividades e, 

consequentemente, o orçamento. 

Além disso, o planejamento público, por estar no início do ciclo de políticas 

públicas, mostra-se como o momento propício para inserir a consulta popular, pois é 

nesta fase que serão traçadas as diretrizes governamentais e seu respectivo 

orçamento por um período que se estenderá por quatro anos, intervalo de execução 

de um planejamento plurianual (PPA) de governo. É, portanto, um momento 

estratégico para que a população participe do processo de tomada de decisão.  

Neste sentido, Oliveira (2019, pág. 16) destaca que “a participação da 

população no planejamento das políticas públicas é um dos principais meios de influir 

na definição das prioridades do governo, principalmente nas decisões que envolvem 

o orçamento público”.  

Dowbor (2016) defende que o planejamento descentralizado é o instrumento 

chave da participação, desde que compreenda propostas ordenadas e submetidas à 

comunidade para que haja de fato a possibilidade dos indivíduos se pronunciarem 

antes das decisões serem tomadas, em vez de se limitarem a protestar diante de fatos 

já consumados. 

Moroni (2010) alerta para alguns mitos verificados na participação da 

sociedade civil nas decisões governamentais. 

1) A participação por si só muda a realidade.  

Este mito está relacionado ao fato de a participação estar presente, por 

exemplo, em processos formais de consultas ou pela presença de conselhos 

deliberativos ou outras formas de participação em decisões governamentais, sem que 
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as opiniões ou votos, ainda que formalizados sejam de fato aderidos a agenda pública 

ou interfira de fato nas proposições colocadas em análise.  

O processo de participação pode chamar, ouvir e até registrar votos dos 

cidadãos, no entanto, a efetividade desta participação só poderá ser constatada 

através de acompanhamento, controle e registro de resultados diretamente 

relacionados ao processo participativo.  

2) A sociedade não está preparada para participar, como protagonista, das 

políticas públicas.  

Este mito é baseado no preconceito do saber, em que a burocracia e/ou o 
político detém o saber e a delegação para decidir. Tal mito justifica a tutela 
do Estado sobre a sociedade civil, o que leva, por exemplo, o Estado a não 
criar espaços institucionalizados de participação ou a indicar, escolher e 
determinar quem são os representantes da sociedade nos espaços criados, 
assim como não disponibilizar as informações (por que a “sociedade não vai 
entender”) (Moroni, 2010, p. 9). 

 

As especificidades que envolvem a técnica de elaboração de políticas públicas, 

de fato, podem ser um impeditivo para a compreensão das técnicas e procedimentos 

envolvidos, sobretudo por não especialistas. O PPA e seus respectivos instrumentos 

orçamentários, por exemplo, envolvem uma série de complexidades e peculiaridades 

que dificultam muito a compreensão e acompanhamento destes instrumentos por 

parte de quem não tem treinamento na área. 

Os PPAs, assim como as Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDOs) e as Leis 
Orçamentárias Anuais (LOA’s), são determinações constitucionais cujo 
cumprimento envolve uma complexa racionalidade técnico-burocrática, 
sempre permeada por conflitos, que os tornam instrumentos pouco amigáveis 
ao diálogo com ‘não especialistas’ (Oliveira, 2013, p. 1). 
 

No entanto, o preparo ou a capacidade da sociedade em compreender as 

peculiaridades que envolvem a gestão pública não podem ser utilizados como 

impeditivos para justificar a não participação, mas fundamentar ações que facilitem a 

transparência, o entendimento e o acompanhamento das ações do poder público que 

impactem as populações envolvidas. 

3) A sociedade não pode compartilhar da governabilidade, isto é, da construção 

das condições políticas para tomar e implementar decisões, porque o momento de 

participação da sociedade e dos (as) cidadãos (ãs) é o momento do voto.  

Como já enfatizado por outros autores neste capítulo, reduzir a participação 

popular apenas ao voto, recebe grande carga de crítica no que se refere à questão da 

representatividade na democracia. Reduzir o debate democrático ao simples 
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momento do sufrágio e a participação do cidadão unicamente à esfera eleitoral é 

torná-lo um simples instrumento de apoio político e subjugá-lo a toda e qualquer 

determinação que venha da pessoa, do grupo ou do partido vencedor do pleito 

eleitoral. 

O terceiro mito apontado por Moroni é o cerne da questão do problema de 

representação da democracia indireta discutido neste capítulo e objeto da maioria dos 

trabalhos que buscam analisar ou avaliar a qualidade e impacto da participação 

popular nas decisões governamentais. 

4) A sociedade é vista como elemento que dificulta a tomada de decisões, seja 

pela questão tempo (demora em decidir, obrigatoriedade de convocar reuniões etc.), 

seja pela questão de posicionamento crítico diante das propostas ou da ausência 

delas por parte do Estado. 

Os processos de tomada de decisão governamental, assim como os atos de 

governo em si, são considerados bastante morosos em função da burocracia 

necessária ao serviço público, pela ingerência política, falta de planejamento, 

orçamento, entre outras questões. No entanto, a morosidade da gestão pública, 

burocrática por excelência, não pode ensejar a justificativa para excluir a sociedade 

dos processos democráticos. 

A dificuldade sobre a tomada de decisão, sobretudo com o advento da questão 

tecnológica que tem encurtado o caminho entre os processos do serviço público e o 

cidadão, deve ser discutida buscando a redução da burocracia entre o cidadão e seus 

representantes. 

Mesmo que, alguns órgãos governamentais adotem a participação popular 

(consulta) de forma descentralizada e que suas opiniões, prioridades ou necessidades 

sejam incorporadas a programas ou projetos do plano plurianual, a abrangência da 

participação popular, aplicada apenas na fase de planejamento não é considerada, na 

opinião de alguns autores, um processo completo de participação. A participação deve 

ser sistêmica, cíclica e oportuna, envolvendo todo o ciclo de políticas públicas. 

É necessário se permitir a construção coletiva, no tempo necessário para o 
diálogo e para a interação. Por isso, considera-se que a participação social é 
um processo que se reinventa e se constrói com as pessoas e com as 
instituições, em tempos e práticas continuadas e não necessariamente nos 
tempos específicos de projetos ou de intervenções. É necessária a 
incorporação da participação enquanto pressuposto para o desenvolvimento 
das políticas públicas e não apenas como metodologia de consulta em um 
projeto ou outro (Lemos et al, 2019, p. 13) 
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Inserida no âmbito do sistema e não mais “convidada” conforme a 

conveniência, a participação popular, ou democracia semidireta, pode reduzir a 

distância entre o processo democrático representativo (eleições) e o campo da 

tomada da decisão pública.  

Envolvidas em seus lugares cotidianos e conhecedoras pela experiência 
diária das práticas sociais, as pessoas e grupos de cada local possuem um 
potencial significativo de contribuição para o conhecimento da realidade de 
cada contexto social, principalmente dos grupos que não são normalmente 
ouvidos (Lemos et al, 2019, p. 12) 

 

Devido à proximidade das instituições e os grupos populacionais, o processo 

decisório terá, na democracia semidireta ou participativa, maiores chances de produzir 

resultados que gerem impactos realmente positivos em suas necessidades reais. 

 

2.4 - Outros conceitos de participação 

 

Scavo (2010) defende que a participação é um tema que possui bastante 

elasticidade e multiplicidade de sentidos, podendo assumir variadas formas e 

intensidades, dependendo do discurso, da prática ou do tipo de instituição envolvida, 

além das implicações políticas e culturais que se encontram em disputa.  

Por esta visão, os processos participativos podem ser debatidos segundo a 

“arquitetura” da participação que indicaria uma “escala de qualidade da participação” 

que se considerou adequada abordar neste capítulo em virtude dos objetivos desta 

dissertação. 

 A escala de qualidade da participação é organizada verticalmente do grau 

mínimo ao máximo, conforme demonstra o quadro a seguir: 
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Quadro 1 – Escala de qualidade da participação 

 

Tipologia de participação 

Dirigida 

Informada 

Consultada 

Propositiva 

Direta 

 

Fonte: Adaptado de Dowbor (2016, p. 52) 

 

2.4.1 – Participação dirigida 

 

 A participação dirigida seria a que se posicionaria no menor nível de qualidade, 

sendo assim considerada por representar o tipo de participação totalmente controlada 

pelo poder público. Neste nível de participação os cidadãos são apenas convidados a 

participar do processo, mas na verdade não possuem nenhum poder de decisão. 

Neste grau as palavras-chave envolvidas seriam controle, manipulação e ilusão de 

participação do cidadão sob o processo decisório (Dowbor, 2016). 

 

2.4.2 – Participação informada 

 

 Na participação informada o cidadão é convidado a participar dos debates, 

recebe informações sobre as decisões tomadas pela instituição envolvida e até sobre 

a prestação de contas. No entanto, a participação do cidadão restringe-se apenas à 

comunicação das intenções ou realizações do poder público acerca das políticas 

envolvidas. O cidadão não tem envolvimento ativo neste processo, sendo visto apenas 

como um destinatário da informação, sem qualquer influência política real sobre as 

políticas públicas que poderiam beneficiá-lo (Dowbor, 2016). 
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2.4.3 – Participação consultada 

 

 Na participação consultada o cidadão é convidado a opinar sobre os temas da 

agenda pública. Dowbor (2016) afirma que, neste nível de participação a própria 

consulta deve ser integrada nas políticas públicas, compondo o processo de sua 

elaboração.  

 Este grau de participação existe em diferentes intensidades podendo ir desde 

um tipo de participação facultativa, onde a opinião da população pode ou não adentrar 

ao planejamento público formal, indo até a consulta obrigatória, onde os cidadãos 

podem também incluir propostas para serem debatidas pelos demais, não utilizando-

se apenas da agenda política apresentada de cima (poder público) para baixo 

(cidadãos). 

 

2.4.4 – Participação propositiva 

 

 Na participação propositiva os cidadãos e os tomadores de decisões teriam 

igual poder de deliberação. A diferença entre um e outro estaria no fato de que os 

tomadores de decisão teriam, nesta modalidade (propositiva) o direito de decidir sobre 

a legitimidade e viabilidade das propostas dos cidadãos.  

 Dowbor (2016, p. 53) afirma que “na maioria dos casos, a participação é 

limitada às escolhas, não permitindo aos cidadãos continuarem no estágio seguinte, 

não tendo nenhum tipo de influência nas organizações públicas que implementam o 

programa”.  

 De acordo com as definições apresentadas pelo autor, a participação 

propositiva estaria relacionada à atuação dos conselhos, pois, geralmente, este tipo 

de organização tem poder de deliberação (voto) sobre a implementação de 

determinada política pública, a exemplo de conselhos de segurança pública, 

conselhos sociais, conselhos da área de saúde, entre outros. 

 A diferença entre a participação consultada e a propositiva, seria então o fato 

de que, na participação propositiva existe a garantia de deliberação com igual poder 

entre os cidadãos ou sociedade civil organizada e a esfera política profissional, mas 

na participação consultada, os cidadãos participam, votam em prioridades ou 

necessidades, mas não existem garantias de que os resultados destas consultas 
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sejam levados verdadeiramente em consideração pela instituição, órgão ou poder 

público que convocou a consulta. 

 

2.4.5 - Participação direta 

 

 Na participação direta, a esfera política profissional não estaria mais envolvida 

no processo decisório. Para Dowbor (2016), neste nível de participação as decisões 

seriam totalmente dependentes da esfera civil, das massas populares. A participação 

direta exigiria uma total ruptura com o sistema capitalista e o estado da forma com 

que está organizado, exigindo repensar como a sociedade civil se organizaria para 

desempenhar diretamente seu poder de decisão sobre as políticas públicas.  

 A soberania popular que outrora fundamentou o conceito de governo do povo 

(democracia) entrou em declínio nas últimas décadas. Conforme visto, diversos 

autores apontaram a crise de representação que tem sido verificada nas democracias 

modernas como fator determinante para a insatisfação das populações com seus 

governos dito democráticos. 

 A crise de representatividade, sobretudo em países de grande proporção 

geográfica e populacional é causada, em grande parte, pelo distanciamento verificado 

entre os anseios, necessidades ou demandas da população e as decisões tomadas 

pelos representantes políticos eleitos através do voto. 

 A forma de democracia indireta fundamentada apenas no voto popular como o 

único instrumento de promoção da participação cidadã na política, não tem sido capaz 

de realmente efetivar as mudanças necessárias para a satisfação das necessidades 

intrínsecas da população. 

 Na opinião majoritária dos autores abordados neste capítulo os processos 

típicos da democracia participativa podem oferecer alternativas para aumentar a 

influência dos cidadãos nas decisões. 

 Dentre as alternativas possíveis, chama a atenção a participação propositiva 

(Dowbor, 2016) onde os cidadãos teriam 50% do poder de decisão sobre a viabilidade 

das propostas que envolvam a população. Contudo, analisando o cenário político 

atual, o amadurecimento das instituições e o nível de organização social para que se 

pense em algo deste nível, o caminho a ser percorrido para que se chegue a um grau 

de participação tão amplo e consciente, ainda não aponta para um horizonte 

realizável. 
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 Em uma perspectiva menos abrangente, porém, há de se perceber que, no 

estágio de desenvolvimento da democracia brasileira, já existem algumas 

experiências exitosas no sentido de prover minimamente a cidadania de algum 

envolvimento na decisão política.  

 A participação consultada, por exemplo, já possui experiências exitosas com a 

inserção de processos participativos no PPA e na implantação de conselhos 

deliberativos em políticas públicas elaboradas no âmbito dos Ministérios, conforme 

será abordado no próximo capítulo. 

  No contexto da crise de representação que vive a democracia atual, os 

governos necessitam criar mecanismos de aproximação entre a sociedade e a 

decisão política, de forma a ouvir diretamente das pessoas as demandas relacionadas 

aos problemas verificados em seu corpo social específico.  

 A agenda política por si só, mesmo que exitosa na fase do pleito eleitoral, não 

é capaz de refletir toda a conjuntura envolvida nos problemas sociais verificados no 

imenso território brasileiro.  

 O agente político, uma vez eleito, não detém sobre si os conhecimentos 

necessários para prover a sociedade de tudo o que é necessário nas áreas de atuação 

típica do governo como saúde, educação, infraestrutura, desenvolvimento, combate à 

pobreza, dentre tantos outros diversos problemas que o Brasil enfrente atualmente.  

 Cada território possui potencialidades e limitações específicas, que só a 

investigação profunda e sobretudo, a participação das pessoas nos processos de 

decisão política é capaz de esclarecer. 

 A crise de representação faz parte do processo democrático. O campo político 

é composto de inúmeros atores com diversos interesses específicos disputando o 

poder político e as vantagens decorrentes da vitória na disputa eleitoral.  

 O orçamento público, por sua vez, não é capaz de satisfazer todas as 

necessidades sociais e, além dos problemas decorrentes desta escassez, interesses 

escusos, corrupção, tráficos de influência e prevaricação, são fatores enraizados na 

política brasileira que aprofundam a disputa política, afastando o Estado de sua 

prerrogativa básica de prover a sociedade de soluções para seus problemas 

estruturais. 

 A disputa por poder, recursos e influência, sempre vai provocar crises e 

insatisfações no processo democrático. No entanto, os problemas típicos da 

democracia não devem ser vistos como um impeditivo natural para que os atores 
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sociais permaneçam em “letargia”, observando a distância, a dicotomia entre 

vencedores e vencidos no processo eleitoral. 

 A democracia participativa encontra sua melhor viabilidade através da 

instrumentalização das instituições para melhorar processos participativos e 

aproximar as populações das decisões que envolvem problemas endógenos 

presentes nestes grupos sociais. 

 Neste recorte, o planejamento público pode se apresentar como o momento 

oportuno para a melhoria da estratégia de desenvolvimento a partir da abertura 

política para a inserção da população no processo decisório. 

 

 

3 – PLANEJAMENTO PÚBLICO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 

Em um estado verdadeiramente democrático é imperioso o questionamento 

sobre até que ponto, as decisões político-administrativas tomadas pelo mais alto 

escalão da autoridade pública, estão realmente contemplando a participação da 

sociedade e, mais do que isso, é necessário investigar se a participação social está 

efetivamente sendo utilizada para a elaboração de políticas que atendam aos anseios 

das populações.  

Tornar realidade os anseios e aspirações da sociedade que vive em um 
Estado Democrático de Direito, deve ser a meta dos governantes e do 
Estado, e deve ser observado através da execução de políticas públicas que 
concretizem esse mandamento (Silva e Izá, 2020, p. 15). 

 

A complexidade técnica e os interesses na elaboração do planejamento 

público, muitas vezes distorcem a materialização das promessas iniciais. Ainda que a 

intenção geral dos processos participativos em planejamento público seja estabelecer 

uma abordagem participativa e transparente, existe a possibilidade de que as 

propostas apresentadas no plano de governo sejam desconsideradas, 

comprometendo a legitimidade das políticas públicas “eleitas” pela população (Araújo, 

2024). 

No âmbito dos instrumentos formais de participação social nas políticas 

públicas, o Brasil: 

Ainda carece de avaliações rigorosas sobre o quanto as decisões sobre 
políticas públicas são (ou podem ser) influenciadas por canais de cunho 
participativo, e sobre quais formas e lógicas regem os processos de 
representação no interior destas instituições. Faltam, também, 
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conhecimentos sobre as condições sob as quais estes processos ocorrem. 
Se, por um lado, não se deve pressupor que a existência de instituições 
participativas engendrará, naturalmente, práticas participativas – assim como 
a existência de procedimentos democráticos, como eleições regulares, não 
produzem de forma natural atitudes favoráveis à democracia ou valores 
predominantemente democráticos –, por outro lado, a existência destas 
instituições é uma condição indispensável para “democratizar-se a 
democracia” brasileira (IPEA, 2010, p. 567) 

 

De fato, a existência de instituições com procedimentos democráticos é 

indispensável para a efetivação da democracia. Porém, a simples adoção do 

procedimento participativo nos processos de tomada de decisão acerca de políticas 

públicas não garante a efetivação destas políticas públicas e, muito menos, a 

produção de resultados diretos junto à população, como consequência direta do 

processo participativo, deixando, como citou o IPEA (2010), uma lacuna entre os 

processos de participação e a efetivação de resultados práticos que legitime os 

processos de participação democrática a nível institucional.  

Em pesquisa realizada por Ferreira (2025) sobre os efeitos do orçamento 

participativo no Brasil, o quadro geral que se extrai da literatura sobre estas 

experiências nos municípios é que, apesar de contar com elevada participação e 

engajamento popular, a execução das propostas priorizadas é que esbarra nos 

mesmos gargalos que o poder público enfrenta na execução de obras nos municípios 

brasileiros, tais como limitação de recursos financeiros e atrasos. 

Outros problemas apontados quanto à avaliação dos processos de participação 

popular em orçamentos públicos diz respeito à falhas na institucionalização dos 

processos, tais como: Dependência da vontade política para execução das propostas; 

incerteza quanto à eficácia da prestação de contas sobre os projetos priorizados; 

dificuldades de acesso/transparência quanto aos resultados do programa de 

participação popular; e manipulação de agentes políticos no processo de participação 

para satisfação de interesses próprios ou partidários (Ferreira, 2022). 

Costa (2010), ao examinar 43 (quarenta e três) publicações referentes aos 

municípios brasileiros que tiveram experiência de orçamentos participativos a partir 

do ano de 1989 aponta que, de maneira geral, os municípios que implementaram 

estes processos de participação não conseguiram implementar a maioria das obras 

aprovadas nas plenárias populares. Segundo a autora, os fatores que justificam a não 

realização destas obras estariam relacionados, sobretudo, à falta de planejamento ou 

limitações financeiras. 
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No processo de pesquisa que deu origem a esta dissertação, constatou-se um 

sem número de artigos e dissertações que tratam da avaliação da qualidade do 

método de participação popular no planejamento/orçamento público, discorrendo 

estes trabalhos de variadas perspectivas da participação popular nas decisões de 

governo, tais como: - Verificar o grau de abrangência da participação, a presença dos 

diversos territórios, populações, transparência do processo, indo até a aderência das 

propostas ao PPA municipal, estadual ou federal.  

Estes trabalhos verificam como é feito o processo de participação, quais 

representações participaram ou se as propostas ou prioridades adentraram ao PPA 

em questão. Esta dissertação adotou outra abordagem, pois buscou verificar tanto a 

aderência das prioridades ao PPA, quanto as entregas reais feitas às populações que 

priorizaram estas ações e qual o custo das prioridades em cada região. 

 Para cumprir este intento será necessário, porém, além da revisão de literatura 

efetuada até aqui, adentrarmos a discussão acerca do planejamento plurianual (PPA). 

 Não seria possível demonstrar os resultados e o investimento financeiro 

destinado pelo Estado em políticas públicas eleitas pela população se, esta pesquisa 

não se aprofundasse nos aspectos metodológicos do planejamento público formal ou, 

mais especificamente, no PPA do Estado do Tocantins. 

 Como será visto adiante, é nesta ferramenta que se materializa a metodologia 

de implementação de políticas públicas governamentais e, no âmbito desta proposta 

de investigação, as consultas públicas realizadas pela Secretaria de Planejamento do 

Estado do Tocantins, como a forma de democratizar a participação pública no 

planejamento governamental.  

 Assim, será necessário o conhecimento acerca da metodologia de elaboração 

do PPA, seus conceitos, métodos, componentes e alguns aspectos orçamentários 

atrelados ao PPA para que se possa compreender como a metodologia de apuração 

dos resultados pôde ser aplicada no âmbito desta proposta.  

 Antes de apresentar o PPA em si e suas instrumentalizações peculiares no 

Estado do Tocantins é necessário ainda efetuar brevemente, algumas considerações 

de como se deu o seu processo de desenvolvimento histórico no Brasil.  

 

 

 

 



49 
 

 

3.1 – Breve histórico do PPA no Brasil 

 

 Desde as décadas de 1930 e 1940 o Brasil acumulou diversas tentativas de 

iniciativa do governo federal objetivando encontrar um modelo efetivo de planejamento 

que unificasse e atendesse as necessidades do governo, seja em âmbito federal, 

como a nível de seus territórios (Macedo, 2019). 

 Estas tentativas de encontrar um modelo eficiente e confiável para ser seguido 

por toda a federação foram ocasionadas pela falta de regulamentação 

infraconstitucional do PPA, o que desencadeou as diversas modificações no PPA ao 

longo dos anos. 

 Isto por que, até o momento atual o PPA não possui um molde ou padrão 

específico por que isto deveria ter sido objeto de lei complementar conforme apontou 

o artigo 165, parágrafo 9º, I da CF/1998. Ocorre que tal regulamentação nunca foi 

aprovada, restando esta matéria a ser regida pela legislação estadual ou municipal, 

conforme o caso.  

 O PPA remonta ao Orçamento Plurianual de Investimento-OPI. Ainda 

denominado de “proposta orçamentária”, O OPI era regulamentado através dos 

artigos 23 a 26 da lei nº 4.320/1964 e, em linhas gerais determinava que as receitas 

e despesas de capital (investimento) seriam objeto de um Quadro de Recursos e de 

Aplicação de Capital, aprovado por decreto do Poder Executivo e, abrangência de, no 

mínimo um triênio (Garcia, 2000). 

 Esta proposta de organização do orçamento federal se manteve na CF/1967 e 

já previa, sempre que possível, metas para realização de obras e prestação de 

serviços, considerando metas aqueles resultados que se pretendia com a realização 

dos programas.  

 O OPI cumpriu o papel de programador orçamentário de investimentos, com 

muitas críticas durante pouco mais de uma década (de 1968 ao início dos anos 80), 

sobretudo ao fato de que a inflação exponencial à época retirou-lhe previsibilidade e 

capacidade orientadora (Garcia, 2000). 

  O marco para o desenvolvimento do modelo orçamentário que temos hoje no 

Brasil foi a Constituição Federal de 1988 que estabeleceu em seu artigo 165, a 

obrigatoriedade de publicação de leis de iniciativa do Poder Executivo que 

estabelecessem o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 

a Lei Orçamentária Anual (LOA). 
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3.1.1 - O PPA 1991-1995 

 

 A partir deste marco, o primeiro PPA pós constituição, foi elaborado pelo 

governo que ganhou as eleições de 1989, devendo ter vigência 1991-1995. O principal 

objetivo deste plano foi estabelecer o controle das contas públicas a partir de um 

projeto de desestatização e abertura comercial do Brasil.  

 Todavia, o sistema de acompanhamento da época não previu mecanismos que 

permitissem a incorporação de informações que retroalimentassem o plano com os 

resultados obtidos a fim de se obter resultados que indicassem a eficácia ou eficiência 

do plano (Garcia, 2000).  

 

3.1.2 - O PPA 1996 a 1999 

 

 O segundo PPA, que teve vigência de 1996 a 1999 implementou algumas 

inovações metodológicas em sua elaboração, mas ainda não havia se consolidado 

como instrumento metodológico que pudesse organizar as ações de governo de 

maneira eficaz. 

 Paulo (2010) destaca que este plano foi marcado pela retomada do 

planejamento governamental propriamente dito pois buscou a estabilidade econômica 

fundamentada pelo Plano Real lançado em 1994 e atribuir maior elasticidade para a 

ação de investimento público através da previsão legal sobre consórcios públicos 

entre a União, Estados e municípios. 

 Outra inovação importante para o período diz respeito a adoção de “eixos 

nacionais de integração e desenvolvimento” que tratavam de propostas para 

ordenamento econômico-espacial dos projetos de investimento público a nível de 

grandes regiões brasileiras, além de implementar os “projetos estruturantes”, 

iniciativas de grande vulto financeiro consideradas estratégicas para alavancar o 

desenvolvimento das regiões alcançadas pelos projetos (Almeida, 2004). 

O plano, primeira aproximação entre planejamento e gestão orçamentária, 
propunha administrar de forma coordenada um conjunto de 42 
empreendimentos estratégicos distribuídos nas áreas social, de 
desenvolvimento econômico e de infraestrutura (Cavalcante, 2007, p. 130). 
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 Este plano apresentou algumas falhas como a não sinalização das ações, 

indefinição de instrumentos de políticas públicas e não definição de sistemas de 

direção estratégica (Garcia, 2000). 

 Para Cavalcante (2007) este PPA teve como ponto fraco a falta de instrumentos 

de monitoramento e avaliação, deficiência esta que viria a ser utilizada para, mais 

tarde, no PPA (2000-2003), implantar a metodologia de gestão por resultados. 

 

3.1.3 - O PPA 2000 a 2003 

 

 O terceiro PPA (2000-2003) buscou reduzir o gap entre os processos 

governamentais que integralizavam o planejamento e os instrumentos de orçamento 

público. Este esforço gerou a primeira tentativa de integralizar os três instrumentos do 

planejamento (PPA, LDO e LOA) através da criação do Grupo de Trabalho 

Interministerial-GTI (Garcia, 2000). 

 O GTI buscou a redução de deficiências históricas verificadas no processo de 

planejamento federal, tais como: Não concepção do plano de governo e dos 

orçamentos como instrumentos de gestão estratégica; inexistência de análises e 

avaliações das políticas; falta de estabelecimento de prioridades; ações sem 

convergência e integração (Garcia, 2000). 

 Buscando sanar estas dificuldades o GTI, após concluir seus trabalhos em 

1997, apresentou algumas inovações importantes que perduram no rol de 

especificidades técnicas utilizadas até hoje nos PPA’s, seja a nível federa, estadual 

ou município, dentre as quais, cita-se as principais: 

✔ Organização do PPA por programas, onde este seria considerado a 

unidade básica do planejamento e vínculo de integração ao orçamento; 

✔ Elaboração de programas a partir da busca por uma solução de 

problemas precisamente identificados, com estabelecimento de um produto 

específico para este programa, quantificação de metas e custos. 

✔ Elaboração de indicadores para acompanhamento e medição dos 

resultados alcançados; 

✔ Estabelecimento das ações vinculadas a programas, desdobradas em 

projetos e atividades, com vinculação de produtos e metas específicas para 

cada um (Garcia, 2000). 
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 Neste planejamento, a mediação entre o PPA e o OGU (Orçamento Geral da 

União) passou a ser feito pela LDO que estabeleceu prioridades, metas e custos para 

o exercício subsequente, entre os programas constantes do PPA. A LDO também 

estipulou limites orçamentários para os demais poderes (legislativo e judiciário e 

Ministério Público), dispôs sobre alterações na legislação tributária e seus reflexos na 

Lei Orçamentária Anual, regulou alterações sobre cargos e contratações que 

impactassem a folha de pagamento da administração pública federal entre outras 

providências importantes (Garcia, 2.000). 

 As contribuições do GTI para o PPA 2000-2003, tanto na parte de planejamento 

quanto de orçamento, trouxeram conceitos e orientações metodológicas consistentes 

com as formulações mais avançadas na área do planejamento estratégico público e 

do orçamento orientado a programas (Matus et al., 1980; Matus, 1993; Dror, 1996). 

 Na vigência do PPA 2000-2003 ocorreu um fato que viria a influenciar os novos 

PPA’s de maneira irreversível: A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

 Aprovada em 4 de maio de 2.000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 

complementar 101/2000 passou a impor as administrações públicas uma série de 

regramentos que viriam a influenciar o controle das despesas públicas, os limites de 

gastos com pessoal, além de prever questões de transparência, controle e fiscalização 

da gestão (Macedo, 2019) e impossibilidade de realização de investimentos e 

despesas extraordinárias, que não indiquem precisamente a fonte de financiamento 

(Giacomini e Pagnussat, 2006). 

  A LRF ampliou ainda a previsão sobre instrumentos de participação popular na 

formulação do planejamento e orçamento públicos, conforme se depreende da leitura 

do artigo 48. 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 
dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos. 
Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante 
incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos (BRASIL, 2000). 

  

 A LRF ratificou de forma importante a necessidade de integração, transparência 

e participação popular para as ferramentas de planejamento e orçamento no Brasil, 



53 
 

 

contribuindo, desde sua publicação para a forma com que se apresentaram os PPA’s 

posteriores, como foi o caso do PPA 2004-2007. 

 

3.1.4 – O PPA 2004-2007 

 

 O PPA 2004-2007, primeiro sob a responsabilidade do governo Lula, inaugura 

a estrutura de um plano que, além da peça orçamentária técnica, elaborada por 

especialistas e técnicos governamentais, passaria a incorporar a participação popular 

em sua formulação.  

 Além de toda estrutura organizativa desse plano, o PPA 2004-2007, 

acompanhou as bases do governo anterior, demonstrando que, apesar da mudança 

de comando, o novo governo não desconsiderou o processo iniciado nos governos de 

Fernando Henrique Cardoso, no tocante a retomada da importância do planejamento 

público, bem como o impacto da LRF no que diz respeito às ações afirmativas no 

âmbito do planejamento, gestão e participação da sociedade na elaboração do 

planejamento e acompanhamento das pelas orçamentárias (Cavalcante, 2007).  

O PPA 2004-2007 adotou a estratégia de consolidação da metodologia 
lançada no plano anterior, tendo o programa como unidade de gestão voltada 
para resultados. A inovação proposta foi a inserção da participação social na 
elaboração e gestão do plano, que se materializou durante o processo de 
confecção, em eventos realizados em todos os estados e Distrito Federal. 
Contudo, durante a gestão do plano não foram estabelecidos mecanismos 
sistêmicos para promover a desejada participação (Arantes Paulo, 2010, p. 
5). 
 

 Segundo relatório produzido por funcionários do Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) a pedido do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão em 2006, representantes do banco afirmam que este PPA, 

formulado durante o governo Lula, elaborou seus fundamentos em um amplo 

processo de consultas populares efetivado tanto em nível nacional, quanto estadual 

buscando conciliar provavelmente a agenda entre programas federais e as prioridades 

dos Estados (Arantes Paulo, 2010). 

 Em 2003, na fase de elaboração do PPA 2004-2007: 

 

[...] foi realizada uma grande consulta popular. Foram feitos diálogos 
nacionais com entidades representativas da sociedade civil e realizados 27 
fóruns estaduais de participação social no PPA. Além disso, o Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), instância de prestígio durante 
o governo Lula, também discutiu o plano. Como resultado desse processo foi 
criado um Grupo de Trabalho (GT), constituído por representes do governo e 
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da sociedade, com o objetivo de formular a metodologia de participação. O 
GT começou a funcionar, de fato, em 2007 (Amaral, 2014, p. 13). 

 

 Avritzer (2007) aponta que o PPA Brasil de todos, como foi denominado à 

época, teve justamente a participação social como uma de suas características e que 

pode ser considerado uma das primeiras iniciativas do governo federal no sentido 

participativo, com a realização de consultas com entidades da sociedade civil para 

sua elaboração. 

 Calmon e Gusso (2002) apontam que neste PPA: 

[...] foram estabelecidas novas arenas de discussão e ampliados os canais 
de comunicação existente, o que possibilitou a incorporação das 
contribuições dos representantes dos vários órgãos governamentais e da 
sociedade civil organizada no processo de elaboração das orientações 
estratégicas do novo governo. A implementação dessa estratégia 
participativa deu-se mediante a realização de diversas reuniões técnicas, 
fóruns, seminários, trabalhos em grupo e debates – não apenas em Brasília, 
mas em todos os estados brasileiros, envolvendo representantes de centenas 
de organizações públicas e privadas (Calmon; Gusso, 2002, p. 27). 

 

 O ponto fraco deste plano, conforme aponta o BIRD, foi a falta do 

acompanhamento sistemático dos resultados das consultas populares que acabou por 

contribuir para o descrédito das iniciativas de planejamento participativo (Matsuda, 

Shepherd e Wenceslau, 2006). 

 Moroni (2010) considera que, apesar de bastante divulgada, a participação 

social neste PPA não conseguiu a efetividade e o posicionamento adequado na esfera 

de planejamento ou orçamento público: 

[...] esse processo foi um verdadeiro “espetáculo” da participação, em que as 
contribuições da sociedade civil não foram consideradas nem existiu qualquer 
estratégia de governo para criar e aprofundar, de fato, espaços institucionais 
de participação popular em áreas estratégicas para a efetivação de direitos 
no país, como o orçamento e o planejamento públicos e, principalmente, o 
“modelo de desenvolvimento (Moroni, 2010, p. 18). 

 

 Avelino (2017) também cita como aspectos negativos do PPA 2004-2007 a 

ausência de estratégia participativa para o monitoramento do PPA; falta de 

metodologias de participação no processo orçamentário; e obscuridade das 

informações sobre a execução física e financeira dos programas. 

 Após esta experiência participativa no PPA federal, o governo continuou a 

utilizar os instrumentos de participação na elaboração e revisão de seus PPA’s, 

variando, porém, as metodologias participativas adotadas nesta primeira experiência 

(Macedo, 2019). 
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3.1.5 – O PPA 2008-2011 

 

O PPA 2008-2011 deu continuidade a participação social que foi estruturada 

através de debates mediados por conselhos nacionais, com destaque para a atuação 

do Conselho Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), instituído 

com participação híbrida entre representações da sociedade civil e do Governo 

Federal, mediando a discussão entre os demais setores da sociedade (Macedo, 

2019). 

Neste PPA não foram criados conselhos específicos para discussão e 

elaboração do plano, mas utilizaram-se da estrutura de conselhos nacionais de 

participação social já existentes. 

 Cardoso Júnior e Couto (2020) apontam que este PPA foi bastante influenciado 

pelo lançamento do Programa de Aceleração do crescimento (PAC) e pela criação de 

uma carteira de projetos prioritários. No entanto, o retrocesso deste plano foi excluir 

os projetos prioritários deste PPA de uma avaliação prévia Conselho de 

Monitoramento e Avaliação (CMA) o que na prática acabou por esvaziar o Sistema de 

Monitoramento e Avaliação (SMA).  

As prioridades de governo, resultados das participações populares adotadas 
nos planos anteriores já haviam deixado de fazer parte desde o PPA 2003-
2007, mas o direcionamento da força de planejamento para a gestão do PAC 
aprofundou o problema (Santos, 2011). 

 

 O PPA manteve a estrutura de programas construídos em torno de 

problemas em detrimento da abordagem do planejamento estratégico, mais 

abrangente e orientada a busca de objetivos estratégicos.  
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FIGURA 1 - Estrutura do PPA 2008-2011 baseada em programa 

 

 

 

  

 

 

 

 

  

 

 

 

Fonte: Adaptado de Cavalcante, 2007. 

 

 A estrutura deste PPA coloca o programa no centro de construção do 

planejamento público. Como se nota, a sequência para elaboração de um programa 

consistia em identificar o problema, levantar suas causas, construir o programa a partir 

da busca para a resolução do problema, estabelecer um objetivo claro, seu indicador 

de medição, estipular as ações que mitigassem ou resolvessem as causas 

identificadas. Todas estas ações visavam solucionar o problema de pessoas, famílias, 

empresas ou demais populações identificadas como público-alvo do programa. 

(Cavalcante, 2007). 

 

3.1.6 - O PPA 2012-2015 

 

 O PPA 2012-2015 introduziu o Fórum Interconselhos, também no intuito de dar 

continuidade a participação da sociedade civil no processo de elaboração do 

planejamento público federal. O Fórum Interconselhos surgiu após um primeiro 

momento de debates em quase todos os conselhos setoriais, “incluindo a indicação 

de até 10 membros para participar do segundo momento do processo, um Fórum 

Interconselhos de Debate do PPA” (Oliveira, 2013). 

 O Fórum Interconselhos era composto por “33 conselhos setoriais e de 4 

comissões nacionais de políticas públicas, totalizando cerca de 300 conselheiros 
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participantes, além de outros 100 membros de movimentos e entidades da sociedade 

civil de caráter nacional” (Oliveira, 2013, p. 36). 

 Os fóruns setoriais possuíam caráter consultivo, onde os participantes eram 

apresentados à parte estratégica do PPA, ao novo modelo do plano e a uma visão 

geral sobre a estrutura programática a ser adotada para aquela vigência. 

 Além destas discussões, os participantes também apresentaram 

recomendações e sugestões diversas, além de propostas para a construção do 

sistema de monitoramento e avaliação, parte sensível dos sistemas de participação 

adotados pelo governo federal até então. 

 Na devolutiva do Fórum Interconselhos realizada em outubro de 2011, foram 

apresentadas as propostas que foram incorporadas ao Plano e das que não foram 

incorporadas acompanhadas de suas justificativas, conforme aponta Oliveira (2013): 

“No total, a sociedade civil fez 629 sugestões à proposta de PPA apresentada pelo 

Ministério do Planejamento, tendo sido incorporadas, na avaliação do Ministério do 

Planejamento (2011), 96,7% delas, sendo 77,1% integralmente e 19,6% parcialmente” 

(Oliveira, 2013, p. 37). 

 Em 2014, a iniciativa do Fórum Interconselhos teve reconhecimento da 

Organização das Nações Unidas (ONU), ganhando da instituição o Prêmio das 

Nações Unidas do Serviço Público (UNPSA – em inglês, United Nations Public Service 

Awards). Outra iniciativa importante neste PPA foi a aproximação da gestão do PPA 

com os próprios conselhos (Avelino, 2017). 

 Segundo Magalhães (2023) a partir das modificações metodológicas 

introduzidas no PPA 2012-2015, em especial a substituição dos programas 

elaborados a partir dos problemas para os programas temáticos (agrupados por temas 

conexos) houve consequências negativas para a gestão orçamentária. 

 Enquanto o programa baseado no problema permitia identificação direta da 

execução da ação com seu orçamento específico, o programa temático passou a 

conter uma série de ações temática agrupadas em seu bojo, dificultando a 

identificação de resultados provenientes da prioridade pactuada com os atores da 

sociedade civil. (Couto, 2022) 

 Conforme será visto na figura 4 (Dimensão Tática do PPA) contida na pág. (73), 

o PPA do Tocantins também utiliza a metodologia do programa temático, agrupando 

diversas ações temáticas no programa, o que também dificultou a apuração da 

eficácia das prioridades regionais. 
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 O problema apontado por Couto (2022) no PPA Federal de 2012-2015 também 

foi verificado no PPA Estadual analisado, pois o agrupamento de várias ações nos 

programas temáticos do PPA 2020-2023 do Estado do Tocantins não permitiu a 

estipulação das metas específicas de cada prioridade no orçamento do PPA 2020-

2023 e, por consequência, os percentuais de execução de cada ação não puderam 

ser apurados.  

 A nota técnica elaborada por este trabalho (Apêndice B) buscou sanar este 

problema de indeterminação de metas em virtude do programa e da ação temática, 

sugerindo a estipulação das metas iniciais de cada uma das 6 (seis) prioridades 

escolhidas nas 10 (dez) regiões do Estado do Tocantins. 

 

3.1.7 - O PPA 2016-2019 

 

 O PPA 2016-2019 seguiu o modelo metodológico do plano anterior, 

apresentando poucas alterações. O plano foi enxuto, passando de 65 programas para 

55 programas temáticos. O número de metas também foi reduzido em quase 50 % 

(Couto e Cardoso Jr., 2023). 

 Este plano foi elaborado o governo Dilma Rousseff (2015) e executado, em sua 

maior parte, durante o Governo Temer. Sua principal inovação, talvez tenha sido a 

tentativa de implementação da Agenda 2030, dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), iniciativa que 

incorporaria ações voltadas à consecução dos objetivos da agenda internacional ao 

PPA Federal. No entanto, esta tentativa não obteve grandes resultados, pois foi 

descontinuada no governo Bolsonaro, último ano do referido PPA (Couto, 2022).  

 Segundo (Ramiro, 2021) o veto do Presidente Jair Bolsonaro à Lei do PPA 

2020/2023 se deu justamente pelo fato da composição do Congresso Nacional à 

época ter sido favorável a incorporação dos ODS como uma diretriz para o referido 

plano. 

 O processo de gestão do PPA 2016-2019 foi descontinuado. Além de o governo 

eleito ter sido destituído no primeiro ano de execução do PPA, a nova gestão alterou 

o foco organizacional que anteriormente enfatizava a atuação da então Secretaria de 

Planejamento e Investimentos Estratégicos, deslocando-o para a atuação da 

Secretaria de Planejamento e Assessoramento Econômico, a partir da fusão com a 

Assessoria Econômica.  
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O Fórum Interconselhos, implantado em 2012, também sofreu 

descontinuidade, bem como foram abandonadas as discussões estratégicas e 

articulações federativas, como o incentivo à padronização conceitual entre os PPAs 

Estaduais e municipais (Couto, 2022). 

 Houve muitas alterações de método na forma de se elaborar e gerenciar os 

PPAs Federais (participativos ou não) desde a criação desta ferramenta após a 

promulgação da Constituição Federal de 1988. As diferenças conceituais e 

metodológicas não são facilmente compreensíveis se consideradas as inúmeras 

especificidades e necessidades que as ferramentas de planejamento e orçamento 

público precisam cumprir, tanto no aspecto legal, político, participacionista ou 

desenvolvimentista.  

O quadro a seguir, baseado no trabalho de Couto e Cardoso Jr. (2020) pode 

auxiliar a compreender as alterações nas abordagens e funções dos PPAs federais 

entre o período de 2000 a 2019. 

 

Quadro 2 – Abordagens e funções do PPA 

 

Período do plano Abordagens Funções 

PPA 2000-2003 Planejamento por problemas 

Planejamento territorial 

Gestão de prioridades 

Gestão por resultados 

Prestação de contas 

PPA 2004-2007 Planejamento por problemas 

Planejamento participativo 

Gestão territorial 

Gestão por resultados 

Avaliação 

Prestação de contas 

Estratégia de desenvolvimento 

PPA 2008-2011 Planejamento por problemas Prestação de contas 

Estratégia de desenvolvimento 

 

PPA 2012-2015 Planejamento participativo 

Classificador temático 

Gestão participativa 

Gestão territorial 

Agendas transversais 

Prestação de contas 

Estratégia de desenvolvimento 

PPA 2016-2019 Classificador temático Integração com os ODS 

Prestação de contas 
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Fonte: Couto e Cardoso Jr. (2020, p. 25). 

 

3.1.8 - O PPA 2020-2023 

 

 O PPA 2020-2023 trouxe novamente, alterações metodológicas, justificadas 

pela necessidade de adaptação às novas orientações e diretrizes governamentais, 

bem como a adequação à nova organização administrativa do governo federal. 

 Esta nova metodologia está assentada em quatro pilares: “simplificação 

metodológica; realismo fiscal; integração entre planejamento e avaliação; e visão 

estratégica e foco em resultados” (Couto e Cardoso Júnior, 2020, p. 35). 

 No que diz respeito à simplificação metodológica, o PPA federal reduziu 

drasticamente a parte estratégica do PPA, que passou a contar apenas com treze 

diretrizes, quinze temas, cinco eixos (social, econômico, ambiental, institucional e 

infraestrutura), além de um eixo exclusivo para agrupar a estratégia nacional de 

defesa. 

  No PPA 2020-2023 as ações do governo federal foram contempladas em 

apenas 66 programas, onde, para cada programa constava um objetivo e uma meta, 

tornando objetivo o critério de identificação entre o programa, seu respectivo objetivo 

e a meta. 

 Esta simplificação de programas por um lado tornou o controle e avaliação dos 

elementos do PPA mais objetiva, mas, por outro lado, tornou-o menos transparente 

em função do aumento do escopo de cada programa (Couto e Cardoso Jr., 2020). 

 Isto quer dizer que quanto mais específicos e determinados são os elementos 

do PPA, melhor a identificação de cada ação, entrega e orçamento relacionada ao 

elemento. Quando os programas são “simplificados”, geralmente estão sob efeito da 

aglutinação, ou seja, um programa agrupa outros semelhantes, ocultando sob um 

nome ou escopo único, uma diversidade de objetivos e metas “ocultos” que dificultarão 

o trabalho de controle e avaliação, seja dos órgãos específicos de controle interno e 

externo, o próprio Congresso Nacional e, por fim, a sociedade. 

 Neste PPA o governo federal anunciou que haveria a intenção de monitorar 

intensivamente os programas prioritários, ficando esta função a encargo do Conselho 

de Monitoramento e Avaliação das Políticas Públicas (CMAP). 
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FIGURA 2 – Potencialidades do PPA 2020-2023 do Governo Federal. 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 
 

Fonte: SEPLAN e MP, 2018, arquivo próprio.  
 

 Segundo o que foi apresentado no projeto de lei do PPA 2020-2023, o Poder 

Executivo Federal realizaria avaliações de políticas públicas financiadas por gastos 

diretos e subsídios da União, selecionadas anualmente a partir dos programas 

contidos no PPA 2020-2023. No entanto, a quantidade, os programas e até mesmo a 

frequência de análise e avaliação não foram determinados, gerando imprecisão no 

entendimento dos critérios de eleição dos programas a serem monitorados e avaliados 

(Couto e Cardoso Jr., 2020). 

 Outro destaque da proposta do PPA 2020-2023 dizia respeito ao enfoque que 

o governo federal daria à gestão para resultados. 

 A avaliação de resultados deveria embasar-se no reestabelecimento do modelo 

lógico para estruturação de programas governamentais, ou, em outras palavras, na 

metodologia baseada em problemas. Conforme já relatado anteriormente, este 

método de planejamento baseia-se na identificação de problemas, através de uma 

análise ex-ante, para então, elaborar programas ou projetos que visem mitigar ou 

eliminar as variáveis causadoras do problema. 

 Esta abordagem favorece a estipulação e a avaliação de resultados 

governamentais pois permite que se estabeleçam indicadores e metas diretamente 

relacionados ao impacto da ação governamental (programa), que verificados de 

tempos em tempos, permitem visualizar o andamento do programa em direção dos 

resultados inicialmente planejados. 
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 Couto e Cardoso Jr. (2020) apontam alguns problemas identificados nesta 

retomada do modelo lógico. O primeiro problema estaria relacionado ao fato de 

elencar apenas um indicador e uma meta por programa não conseguir demonstrar 

todo o rol da situação problema envolvida na construção de um programa 

governamental. Na visão do autor, os programas possuem uma variedade ou um 

conjunto de indicadores conjunturais interligados que deveriam ser analisados de 

forma integrada para de fato avaliar o resultado de uma política pública abrangente 

como é o caso de um programa. 

 Outro problema apontado por Couto e Cardoso Jr. (2020) refere-se ao fato de 

que, apesar de a redação do projeto de lei ter declarado a ênfase na retomada da 

metodologia lógica, a aplicação do método não foi homogênea para todos os 

programas.  

 Através da análise posterior de consultorias de orçamento da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, identificou-se ao menos um programa que não 

possuía caráter finalístico, ou seja, não se destinava a um objetivo voltado à mitigação 

ou eliminação de nenhum problema pré-identificado em algum nicho social, como foi 

o caso do programa de segurança institucional, claramente voltado à serviços de 

apoio ao Estado (Brasil, 2019). 

 O Tribunal de Contas da União, em estudo que realizou em 2019 para 

acompanhamento do PPA 2020-2023 também identificou 8 programas com problemas 

na estrutura deste PPA (TCU, 2019). 

 Outros problemas foram ainda identificados neste PPA com relação a 

estipulação das metas relacionadas aos programas e dissonância entre as prioridades 

declaradas e a baixa dotação orçamentária para realização das mesmas.  

 Assim, pode-se dizer que o PPA 2020-2023, apesar da tentativa de resgate da 

abordagem de programas a partir do problema (já conceitualmente consolidada) e a 

ênfase nos processos de avaliação e gestão por resultados, mostrou fragilidade da 

consolidação de suas intenções por falhas nos métodos de elaboração de programas 

, estipulação de metas com melhor fundamentação e transparência e por não ter 

conseguido estabelecer o vínculo necessário com a gestão orçamentária de maneira 

a viabilizar os recursos necessários para a implementação das prioridades elencadas 

neste PPA. 
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 Os PPAs federais tiveram uma trajetória marcada por inúmeras alterações 

metodológicas desde sua criação pelo advento da promulgação da Constituição de 

1988.  

 Ao longo de quase quatro décadas o planejamento público brasileiro passou 

por diversas abordagens e momentos históricos que fundamentaram seus 

instrumentos em vertentes que vão desde uma visão baseada na organização da 

aplicação do orçamento público de investimentos, conforme verificou-se à época do 

regime militar, passando por tentativas de modernização com a definição de métodos 

de conciliação entre as políticas públicas e as regras orçamentárias, chegando até o 

momento atual com discussões acerca da necessidade de maior participação da 

sociedade, aumento da transparência e aprimoramento do monitoramento e avaliação 

das políticas públicas. 

 No decorrer de quase quarenta anos muito já se discutiu sobre qual seria a 

melhor função ou abordagem do PPA: Política, social, emancipadora, participativa, 

instrumentalizada, burocrática, entre outras.  

 Diversos modelos aplicados ao PPA federal, conforme a gestão política a qual 

esteve inserido, direcionaram a elaboração do planejamento para orientações 

diversas como gestão para resultados, foco na participação da sociedade, tentativas 

de tornar as metas mais claras e auditáveis, melhoria da avaliação das políticas 

públicas contidas no PPA, entre outras. 

 Na última década, em virtude dos instrumentos legais que vinculam grande 

parcela dos recursos orçamentários a despesas obrigatórias e o aumento do foco sob 

o monitoramento dos resultados do PPA por parte dos órgãos de controle, houve 

tentativas por determinadas forças políticas para reduzir o escopo e até mesmo a 

importância do PPA a nível federal.  

 Esta pressão pela redução da função planejamento parece ter ocasionado certo 

ânimo em administrações estaduais em acompanhar o ente federal no esforço de 

“desestimular” ou desorganizar a força planejamento a nível de gestão pública. 

 Talvez esta pressão política e o interesse em desestimular a organização das 

políticas públicas e seus instrumentos orçamentários tenha o objetivo de abrir a defesa 

legal/burocrática que os demais poderes constituídos construíram em torno das 

chamadas despesas obrigatórias que vinculam o orçamento a obrigações em torno 

de despesas essenciais como saúde, educação, saneamento básico, entre outras. 
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 Sob a desculpa de flexibilizar o orçamento que teria se tornado 

demasiadamente “engessado” em função das despesas obrigatórias, as funções e 

instrumentos metodológicos do PPA têm sido enfraquecidas, a ponto de se chegar em 

2020-2023 com o PPA federal apresentando problemas em questões básicas como 

definição de metas, transparência e apuração de resultados, o que compromete o 

controle, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas contidas em seu bojo. 

 Apesar dos necessários questionamentos acerca da eficácia dos PPA’s esta 

breve revisão histórica, objetivava oferecer ao leitor, uma pequena, mas necessária 

visualização do caminho pelo qual o PPA federal percorreu para apresentar-se como 

organizador e orientador da execução das políticas públicas de âmbito federal. 

 O ponto central era fornecer subsídios para a compreensão sobre aspectos 

metodológicos diversos que o PPA federal definiu ao longo de sua trajetória e de como 

estes instrumentos influenciaram a elaboração do PPA do Estado do Tocantins. 

 Apesar de a constituição não definir que o ente estatal acompanhe a 

metodologia de elaboração do PPA federal, a ausência de legislação específica para 

definir o método “ideal” e as diversas tentativas não exitosas do governo federal em 

“uniformizar” ou aproximar os PPAs subnacionais ao instrumento federal, estados 

como o Tocantins utilizam-se de alguns conceitos, orientações e aspectos 

metodológicos também adotados pelo governo federal, aproximando-o em grande 

parte à estrutura praticada no âmbito federal. 

 Desta forma, a evolução metodológica ou conceitual pela qual passou a 

construção dos PPAs do Estado do Tocantins não será abordada da maneira com que 

se fez com o PPA federal, pois, em grande parte das vezes, a Secretaria de 

Planejamento e Orçamento do Estado do Tocantins esteve atenta às diversas 

alterações metodológicas descritas nos parágrafos anteriores, adotando-as ou 

personalizando-as às características do PPA estadual. 

 A orientação por programas temáticos, por exemplo, também é adotada no 

Estado, assim como a adoção de eixos temáticos, objetivos, indicadores estratégicos, 

metas estruturantes e demais componentes que poderão ser observados no próximo 

subtópico, na Figura4 “Desdobramento da função tática do PPA”.  

 A exemplo da estrutura do PPA federal, as ações temáticas (também 

denominadas de ações orçamentárias) são consideradas elementos do orçamento, 

ocupando-se da distribuição das rubricas específicas e alocação do recurso 

propriamente dito.  
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 No entanto, apesar de conceitualmente as ações orçamentárias estares 

“contidas” no orçamento, na prática, estas ações também são consideradas 

diretamente vinculadas ao PPA, pois, é na ação temática (ou orçamentária) onde se 

observa a descrição do objetivo da política pública e sua dotação específica, 

mostrando-se como o principal canal de visualização do escopo da política pública e 

seu orçamento. 

 Para este trabalho, por fim, é importante dizer que, de toda a estrutura 

metodológica abordada até o momento, utilizou-se para a apuração dos resultados 

das Consultas Públicas realizadas em 2019, dados sobre a execução física e 

financeira do PPA com execução em 2020-2023, contidos nestas ações 

orçamentárias, sendo elas o instrumento principal de apuração dos resultados 

apresentados no capítulo final desta dissertação.  

 Antes de abordarmos os aspectos estruturais do PPA do Estado do Tocantins, 

faz-se necessária uma breve abordagem conceitual acerca do tema. 

 

3.2 - O Planejamento Plurianual: Aspectos conceituais. 

 

Conforme discutido no subtópico anterior, o Plano Plurianual ou PPA é o 

instrumento formal de planejamento governamental adotado pelo Estado Brasileiro, 

seja a nível federal, estadual ou municipal. 

Sua elaboração é obrigatória e está prevista no artigo 165 da Constituição 

Federal de 1988, incumbindo ao governo a definição de diretrizes, objetivos e metas 

para a administração pública federal.  

O PPA é um instrumento destinado a organizar e viabilizar a ação pública, 
mediante o qual se define o conjunto das políticas públicas do governo para 
um período de quatro anos, os caminhos trilhados para viabilizar as metas e 
diretrizes previstas, bem como os resultados esperados. Referido 
instrumento encontra-se organizado em programas que resultem em 
incremento de bens ou serviços que atendam às demandas da sociedade. 
(Adjafre et.al, 2019). 

  

Em nível legal, o plano plurianual é apresentado como um dever constitucional, 

que impõe, tanto à federação, quanto aos estados e municípios brasileiros a tarefa de 

elaborar, a cada quatro anos, planejamento detalhado que demonstre os programas 

e projetos de governo, bem como seus respectivos orçamentos, para apreciação da 
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câmara dos deputados, assembleias legislativas estaduais ou câmara de vereadores, 

conforme a esfera de governo envolvida. 

Por este prisma (o legalista), o planejamento público estadual pode assumir, 

por vezes, características meramente formalistas e burocráticas, necessárias para o 

âmbito de controle público e da legalidade imposta à gestão pública. 

No entanto, o PPA não deve resumir-se a uma exigência legal requerida ao 

ente público estadual. Sob a perspectiva democrática, o planejamento público, coloca-

se como uma oportunidade sem igual para que se aproxime o planejamento formal do 

estado ao corpo das populações distribuídas em seu território, a fim de ouvir e registrar 

destas populações suas reais necessidades e buscar a promoção de políticas públicas 

que apresentem maior aderência e aproveitamento pela população. 

Tomando o Plano Plurianual como instrumento motriz dos demais 
instrumentos planejadores extraídos do texto constitucional de 1988, pode-se 
concluir que, quanto mais técnica e democrática for a sua construção, mais 
resultados positivos e eficazes serão propiciados ao desenvolvimento sólido 
do cenário brasileiro e, consequentemente, à consagração dos comandos 
fundamentais da Constituição (França, 2018, pág. 18). 

 

Cardoso Júnior (2015) realiza uma abordagem do planejamento público 

mesclando-o tanto ao fator técnico, quanto político, associando o planejamento 

governamental a valores republicanos e democráticos com foco na satisfação de 

interesses da sociedade. 

[...] planejamento é processo tecnopolítico – contínuo, coletivo e cumulativo 
–, por meio do qual se dá concretude a projetos oriundos da própria 
sociedade, canalizados por grupos que disputam de forma legítima e 
democrática a condução das ações de governo. Por isso, tanto melhor quanto 
mais republicanos e democráticos forem os critérios de organização 
institucional do Estado e os valores e as normas de funcionamento das 
instituições e das próprias políticas públicas (Cardoso Júnior, 2015, p. 19). 

 

 Conforme aponta (Abreu e Henriques, et.al, 2023, pág. 5) “Do ponto de vista 

estritamente normativo, sabe-se que o PPA possui papel central de organização da 

ação do estado, uma vez que há a sinalização da submissão dos demais documentos 

de planejamento e orçamento às suas disposições”.  

 O papel central do PPA na organização da ação do Estado decorre do fato de 

que o PPA, por prerrogativa legal, deve declarar todo o investimento ou custeio 

envolvido na totalidade do planejamento público. Isto envolve programas, ações, 

projetos ou atividades que contenham qualquer dispêndio financeiro decorrente da 

arrecadação do ente estatal a que estiver vinculado (União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios) e de qualquer poder (Executivo, Legislativo e Judiciário). 
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 Se no orçamento público o princípio da unicidade orçamentária diz que nada 

escapará ao orçamento, por sua vez, o PPA, que está intimamente vinculado ao 

orçamento por seus instrumentos legais indissociáveis (LDO e LOA) também engloba 

em si todo o rol de políticas públicas onde o município, estado ou federação façam 

parte, conferindo a ele o papel central de organização da ação pública, conforme citam 

os autores. 

 Além deste caráter normativo e centralizador apontado pelos autores, o PPA 

também assume uma ação vinculatória entre o poder executivo e o legislativo em 

função da dinâmica de sua elaboração e aprovação.   

O PPA, após ser desenvolvido como instrumento normativo de 
planejamento estratégico no âmbito do poder executivo e sendo 
submetido ao legislativo, perfaz um compromisso político entre 
os poderes, tendo o condão de orientar a execução das políticas 
públicas por meio das demais leis orçamentárias e os 
planejamentos setoriais (Gomes, 2023, p. 53). 

 

 Para Genvigir (2021, p. 26) “o PPA declara as escolhas pactuadas com a 

sociedade e contribui para viabilizar os objetivos fundamentais do Governo. Além 

disso, organiza a ação de governo na busca de um melhor desempenho da 

Administração Pública”. 

 França (2018) considera o PPA uma das peças mais importantes de 

Planejamento público, não apenas por direcionar a finalidade da arrecadação pública, 

mas por englobar a intervenção do Estado em todos os segmentos como educação, 

saúde, agricultura, tecnologia, cultura, meio ambiente, entre outros. 

 Para Mendes et.al. (2021, pág. 2) “os PPAs compreendem um conjunto de 

programas, composto de ações orçamentárias e outros atributos, elaborado a partir 

de diagnósticos de problemas sociais, cujas causas devem ser enfrentadas pelo poder 

público”.  

 Orientadas e autorizadas pela Carta Constitucional, as constituições estaduais 

geralmente seguem as mesmas diretrizes do ente federado, definindo, a cada quatro 

anos, seus planos de governo, contendo diretrizes, objetivos e metas para a 

administração pública estadual, nas mais diversas áreas de abrangência da gestão 

pública.  

 Trata-se de uma exigência que demanda da gestão do planejamento, grandes 

esforços para elencar, selecionar e priorizar as demandas sociais que mais tarde, se 
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tornarão programas, objetivos, ações e metas a serem perseguidas pela 

administração pública estadual. 

Além da obrigatoriedade imposta em virtude de lei, o PPA revela-se como um 

instrumento de realização da estratégia governamental, considerado seu amplo 

espectro de atuação junto à administração pública, possuindo um raio de abrangência 

que engloba as três dimensões da administração: estratégica, tática e operacional. 

O aspecto plural desta ferramenta não se refere unicamente ao seu período 

temporal, mas também se reflete no plano de sua composição. A elaboração do PPA 

necessita de uma base diversificada para garantir seu alcance junto à maior parcela 

possível da sociedade, utilizando diversas fontes para sua construção, tais como: 

● Plano de Governo; 

● Participação popular (consultas públicas); 

● Planejamento Estratégico; 

● Programas de continuidade obrigatória; 

● Projetos específicos. 

(TOCANTINS, 2021). 

Além destas fontes, outros fatores podem interferir na composição de um PPA. 

As despesas correntes da administração pública, tais como gastos com energia 

elétrica, internet, manutenção e pagamento de salários, por exemplo, possuem 

caráter permanente em qualquer PPA, devendo serem consideradas despesas 

permanentes que exercem considerável peso sobre as demandas orçamentárias do 

Estado.  

É bastante comum que projetos ou aquisições remanescentes de PPAs 

anteriores sejam replicadas nos próximos planejamentos, seja por não terem suas 

metas alcançadas no período anterior, seja por seu peso ou importância junto à 

sociedade. Além disso, as emendas parlamentares também exercem grande 

influência sobre o PPA, pois acrescentam demandas e orçamento à peça do 

planejamento. 

O PPA propriamente dito possui duas vertentes básicas:  

1 - Base legal; e 

2 - Base estratégica.  
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 Ambas são essenciais e indissociáveis, isto é, o PPA deverá obedecer, para 

sua composição, todas as imposições legais definidas na Constituição Estadual e na 

lei específica que rege cada quadriênio (Lei nº 3.621, de 18 de dezembro de 2019, 

PPA do quadriênio 2020-2023), assim como, apresentar todas as vinculações 

necessárias para conciliar perfeitamente os objetivos definidos pelo planejamento 

estratégico aos componentes da estrutura do PPA propriamente dito. 

 A base legal está relacionada à obrigatoriedade imposta ao Estado em elaborar 

seu PPA a cada quatro anos. Além desta obrigatoriedade, a legislação estabelece 

ainda critérios a serem seguidos para a construção não só do PPA, mas de outros 

instrumentos correlacionados, isto é, a LDO e a LOA.  

A elaboração da LDO está contida no § 2º, artigo 165, da CR/88, nos 
seguintes termos: 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades 
da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento (BRASIL, 
1988, artigo 165). 

 

Conti (2018) considera a LDO um elo entre o Plano Plurianual e a Lei 

Orçamentária Anual, cumprindo função relevante no sistema de planejamento da ação 

governamental, forçando os gestores a definirem quais os programas previstos no 

PPA se pretende realizar. 

A LDO é um instrumento orçamentário que contém orientações estratégicas 

acerca de diretrizes a serem adotadas para a distribuição do orçamento público. É um 

instrumento complementar do planejamento, correlacionado a elaboração do PPA. 

Enquanto o PPA definirá objetivos, indicadores e metas a serem alcançadas 

pela administração pública, a LDO estabelecerá diretrizes orçamentárias para que 

consiga atingir os objetivos e metas da administração pública estipuladas no PPA, 

utilizando, para isso, a correta distribuição do orçamento público, conforme os 

comandos orçamentários estipulados na LDO. 

Cabe à LDO, anualmente, enunciar as políticas públicas e respectivas 
prioridades para o exercício seguinte. Já a LOA tem como principais objetivos 
estimar a receita e fixar a programação das despesas para o exercício 
financeiro. Assim, a LDO ao identificar no PPA as ações que receberão 
prioridade no exercício seguinte torna-se o elo entre o PPA, que funciona 
como um plano de médio-prazo do governo, e a LOA, que é o instrumento 
que viabiliza a execução do plano de trabalho do exercício a que se refere 
(BRASIL, 2005, n.p.). 

   

A LOA está prevista no§ 5º do artigo 165 da CRFB 1988:  
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§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - O orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos 
e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público; 
II - O orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os 
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. (BRASIL, 
1988, artigo 165). 

 

A LOA pode ser definida como a parte operacional do planejamento público, 

pois, enquanto o PPA define (resumidamente) os objetivos e metas de governo e a 

LDO define as diretrizes gerais para distribuição do orçamento do governo, a LOA 

será a distribuição final de cada item orçamentário ligado a cada ação de governo.  

A LOA pode ser considerada também a finalização do plano, a destinação final 

do erário público para a consecução de cada ação de investimento ou custeio. A LOA 

será a alocação final de despesas como, aquisições diversas, pagamento de salários 

dos servidores públicos, contratações de empresas, compra de máquinas e 

equipamentos para execução de obras públicas, investimento em construção de 

hospitais, escolas, indo até pagamento dos profissionais terceirizados que a 

administração pública contrata para desenvolvimento das atividades necessárias para 

a consecução dos objetivos estipulados no PPA. 

Juntos, o PPA, a LDO e a LOA, estabelecem de forma interligada e 

complementar a peça do planejamento e orçamento públicos.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) reforça o sentido de 

integração entre as atividades de planejamento, orçamento e gestão na administração 

pública. Em seu Art. 5º a referida lei institui que o projeto da LOA deve ser elaborado 

de forma compatível com o PPA, com a LDO e com as normas da própria LRF. 

(BRASIL, 2000). 

 A Constituição do Estado do Tocantins, em consonância com a Constituição 

Federal, estabelece em seu Art. 80 que lei de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerá os instrumentos de Planejamento Governamental, isto é, o PPA, a LDO 

e a LOA. (TOCANTINS, 1989) 

Ainda acompanhando o governo federal, no § 1º do Art. 80 da Constituição 

Estadual é instituído que a referida lei do PPA estabelecerá de forma regionalizada, 

as diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual para as despesas 
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de capital, custeio e outros delas decorrentes e para as relativas aos programas de 

duração continuada. (TOCANTINS, 1989) 

 

3.2.1 - PPA 2020-2023 do Estado do Tocantins (Lei nº 3.621, de 18 de dezembro 

de 2019) 

 

Trata-se de lei complementar, isto é, seu campo de atuação ou matéria já está 

reservado desde a Constituição Federal e seguido pela Constituição Estadual. Tais 

dispositivos definem que “lei de iniciativa do poder executivo estabelecerá os PPAs 

Estaduais, comando legal cumprido através da aprovação da legislação estadual 

sobre o PPA 2020-2023 (objeto desta análise), isto é, a Lei Complementar nº 3.621, 

de 18 de dezembro de 2019. 

A referida lei, em consonância com a Constituição Estadual define que o PPA 

é o instrumento de planejamento governamental que estabelece as diretrizes, os 

objetivos e as metas da administração pública estadual para as despesas de capital, 

custeio e outros delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração 

continuada (TOCANTINS, 2019). 

Segundo o Anexo I da Lei Nº 3.621, de 18 de dezembro de 2019 o PPA do 

Tocantins possui três dimensões: a Dimensão Estratégica, a Dimensão Tática e a 

Dimensão Operacional. 

A dimensão estratégica do PPA é composta basicamente pela Visão de 

Governo, os Objetivos Estratégicos de Estado (ambos declarados no Mapa 

estratégico do Estado) e os Eixos Estruturantes, conforme pode ser visualizado na 

figura a seguir, extraída da agenda estratégica do Estado do Tocantins denominada 

“Tocantins 2023, o futuro do Estado e o Estado do futuro. 
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FIGURA 3 – Mapa estratégico do Estado do Tocantins 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: TOCANTINS, 2015. 

 

Este mapa estratégico do Estado do Tocantins foi construído em 2015 por 

ocasião da elaboração tanto do planejamento estratégico do Estado, como os 

planejamentos estratégicos de diversos órgãos Estaduais. Este mapa tem vigência 

de 15 (quinze) anos, vigorando até 2030, ocasião que, provavelmente passará pela 

avaliação de resultados atingidos no período e formulação de novos objetivos 

estratégicos para o Estado.   

A Dimensão Tática do PPA é composta pelos Programas e Objetivos. A 

dimensão tática é o PPA em si mesmo, pois a dimensão estratégica, conforme o 

método utilizado no Estado do Tocantins é composta por objetivos estratégicos, 

considerados como objetivos de dimensões mais amplas, que devem ser buscados 

pelo aparelho de estado como um todo. Isto não quer dizer que os órgãos estaduais 

não tenham responsabilidade direta sobre um objetivo estratégico de estado. Pelo 

contrário, os órgãos participam diretamente para o alcance destes objetivos, porém, 

perseguindo os objetivos estratégicos de seus mapas institucionais.  

A dimensão tática, no âmbito da metodologia estadual, é considerada como o 

PPA propriamente dito. Esta dimensão é composta por objetivos e metas 

regionalizadas, como determina a lei, porém, conforme pode ser verificado na figura 

a seguir, o desdobramento da dimensão tática do PPA, exige uma composição bem 

mais abrangente do que determina a lei. 
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FIGURA 4 – Desdobramento da função tática do PPA do Estado do 

Tocantins 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Tocantins, 2024, p. 25. 

 

A figura extraída do Manual Técnico do Plano Plurianual 2024-2027, aponta o 

desdobramento do PPA em menos 5 (cinco) níveis ou subcategorias: Eixos 

temáticos, áreas temáticas estratégicas, programas, objetivos, ações temáticas e 

ações de gestão. 

A Dimensão Operacional é representada pelo Orçamento (LDO e LOA), mas 

possui um elo importante com a dimensão tática do PPA: as ações orçamentárias.  

Na metodologia de elaboração do PPA no Estado do Tocantins, as ações 

orçamentárias são consideradas como a esfera operacional do PPA ou esfera 

orçamentária. Representam, portanto, a materialização do orçamento público 

estadual propriamente dito.  

No ciclo de desenvolvimento do planejamento público estadual, consideram-se 

duas grandes esferas de atuação:  

- Esfera do planejamento, composta pelo planejamento estratégico e 

planejamento tático (PPA) e; 

- Esfera orçamentária, composta basicamente pelos dois instrumentos 

principais (LDO e LOA), seus anexos e subcomponentes. 
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 Nesta dissertação, a dimensão operacional está em foco, uma vez que é nesta 

dimensão em que estão as ações temáticas, subdivisões orçamentárias que 

possuem temas onde foram executadas as prioridades eleitas nas consultas 

públicas. 

 Conforme demonstrado na metodologia, do conjunto destas ações temáticas, 

foram buscadas aquelas em que se executaram as ações priorizadas nas consultas 

públicas realizadas em 2019, identificando as entregas realizadas e o orçamento 

executado em cada uma durante o período de janeiro de 2020 a dezembro de 2023. 

Trata-se, portanto, de uma análise de resultados.  

  Neste trabalho, abordamos, portanto, duas áreas interdependentes e 

complementares da gestão pública:  O planejamento e o controle.  

 O planejamento, por sua incumbência ou missão de elaborar programas, 

objetivos e metas para médio ou longo prazo e, a função controle, por ser 

responsável por acompanhar, registrar e corrigir o atingimento dos objetivos de 

governo através das subfunções de monitoramento e avaliação.  

 No âmbito da gestão pública, a função controle não deve, porém, ser 

confundida com as funções de monitorar e avaliar. Na administração enquanto 

ciência, estas funções são vistas como sinônimos, mas, no caso da administração 

pública a função controle remete a ampla legislação impositiva que incumbe órgãos 

específicos à obrigação de diligenciar, auditar, elaborar relatórios e impor sanções 

aos entes e órgãos públicos. Já a função monitoramento e avaliação está 

intimamente relacionada ao âmbito da gestão do executivo propriamente dito.  

 O monitoramento e avaliação na gestão pública, relaciona-se diretamente a 

gerenciamento de resultados de seus programas, projetos e ações. Trata-se de 

administração pública em sua abordagem gerencial, isto é, entes ou órgãos da 

administração pública executando políticas públicas, registrando, auditando e 

avaliando seu próprio desempenho. 

 

3.3 – As Consultas Públicas: participação popular no PPA do Estado do 

Tocantins 

As consultas públicas são realizadas pela Secretaria de Planejamento e 

Orçamento do Estado do Tocantins no ano anterior a publicação do PPA. Seu objetivo 

é inserir a população de todas as regiões do Estado no processo de elaboração das 
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políticas públicas que comporão o PPA estadual com vigência nos próximos quatro 

anos de execução do PPA, da LDO e da LOA. 

Em 2019, a Secretaria do Planejamento e Orçamento do Estado do Tocantins, 

acompanhada de representantes de vários órgãos do executivo estadual percorreu as 

10 (dez) regiões do estado para realizar as consultas regionais, conforme será 

demonstrado nos parágrafos a seguir para ouvir as populações sobre os desafios 

referentes a seis áreas temáticas compostas por assuntos governamentais nos quais 

o planejamento público atuou no PPA 2020-2023. 

Para cada região consultada foram oferecidas seis salas temáticas, cada uma 

composta por diversos desafios relacionados a estas salas e seus correspondentes 

eixos temáticos. Os representantes destas salas votavam, dentre os desafios 

propostos, naquele que consideravam mais importante/relevante para a sua região, 

elegendo, dentro da sua sala, o desafio a ser considerado prioritário.  

Conforme será demonstrado na metodologia de execução das consultas 

públicas, a votação popular não retorna apenas uma prioridade por região, mas, além 

da prioridade mais votada, outras cinco prioridades mais votadas em cada área 

temática também são contabilizadas como prioridades regionais, porém com menor 

votação. 

Todas estas prioridades totalizaram 60 (sessenta) ações consideradas de 

maior importância para suas regiões e, esta pesquisa englobou todas elas, 

contabilizando e analisando o resultado de cada uma conforme será visto no próximo 

capítulo desta dissertação.  

Diferente de outras iniciativas estaduais e municipais praticadas no Brasil, no 

Estado do Tocantins a população é convocada para participar da fase de 

planejamento público e não de orçamento.  

Considera-se, para efeito metodológico, que a fase de planejamento é o 

momento mais adequado para investigar demandas da sociedade, pois, é na fase de 

elaboração do PPA que a parte técnica dos órgãos dispõem de uma “lacuna” 

institucional para elaborar novas políticas, programas, projetos e ações destinadas ao 

público-alvo ao qual os órgãos destinam sua missão institucional.  

O orçamento público, por sua vez, inicia seu ciclo após a elaboração dos 

objetivos, diretrizes e metas característicos do PPA, estimando suas receitas, fixando 

suas despesas e definindo os recursos que comporão cada rubrica orçamentária onde 

será alocado cada recurso público definido no PPA.  
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Logo, os processos de consulta denominados “orçamentos participativos” 

convocam a população para votar nas prioridades depois que as ações orçamentárias, 

seus objetivos e recursos já estão definidos. Neste tipo de consulta, a população não 

tem (ao menos a princípio) a oportunidade de opinar sobre as demandas que 

impactam seus territórios, antes que as políticas públicas sejam construídas, não se 

constituindo como um processo de participação endógeno ou orgânico. 

Conforme se verificou no capítulo 2, o planejamento descentralizado seria a 

chave da participação, obedecendo, contudo, ao apontamento levantado por Dowbor 

(2016) de que o planejamento deve compreender propostas ordenadas e submetidas 

à comunidade para que haja de fato a possibilidade dos indivíduos se pronunciarem 

antes das decisões serem tomadas. 

Esta observação sobre o momento da participação e seus efeitos reais se faz 

necessária para posicionar o objeto principal deste trabalho (resultados da 

participação popular no planejamento público do Estado) em comparação com as 

pesquisas realizadas nos últimos 5 anos acerca de participação popular na área de 

planejamento público, dedicando-se a maioria dos autores justamente a verificação 

de processos participativos no que diz respeito à fase orçamentária do planejamento. 

Para se compreender melhor como se dá uma consulta na fase de elaboração 

de um PPA estadual, apresentar-se-á em seguida, a metodologia com que se realizam 

as consultas públicas no Estado do Tocantins.  

Parte dos processos descritos a seguir são fruto de observação in loco, 

realizada pelo autor deste trabalho, durante o período em que participou como relator 

nas consultas públicas realizadas em quatro das dez regiões do estado do Tocantins, 

durante o ano de 2023. As regiões em que o autor do trabalho participou das 

Consultas Públicas para elaboração do PPA 2024-2027 foram: Região Norte com 

sede em Araguaína, Região Central com sede em Palmas, Região Jalapão com sede 

em Novo Acordo e Região Sul com sede em Gurupi. 

 Outra parte dos processos foi fundamentada a partir da pesquisa nos arquivos 

próprios da SEPLAN-TO, onde o autor buscou apresentações e relatórios que 

contivessem informações que pudessem auxiliar na descrição do método aqui 

apresentado a seguir. 

O método de elaboração das consultas públicas no Estado do Tocantins possui 

basicamente 7 (sete) etapas:  
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1 - Regionalização; 

2 - Treinamento da equipe; 

3 - Definição de funções 

4 - Escolha de Eixos Temáticos e desafios prioritários; 

5 - Mobilização da sociedade; 

6 - Evento: - Solenidade de abertura) 

- Salas temáticas/ Apresentação de eixos e desafios prioritários; 

- Votação popular; 

- Plenária final; 

7 - Vinculação dos desafios prioritários ao PPA. 

 

Considerando-se as especificidades de cada etapa que envolve as consultas 

populares executadas pela SEPLAN, assim como o objetivo geral desta dissertação, 

deu-se prioridade à descrição das etapas consideradas imprescindíveis para a análise 

proposta para este trabalho. Desta forma, as etapas mais voltadas a administração, 

coordenação ou logística relacionada as consultas regionais serão suprimidas ou 

brevemente descritas, dando enfoque aos processos que se coadunem aos objetivos 

propostos para a dissertação. 

 

3.3.1 - A regionalização  

 

O Estado do Tocantins possui 139 (cento e trinta e nove) municípios, 

espalhados ao longo de um território com uma área de 277.423,627 (duzentos e 

setenta e sete mil, quatrocentos e vinte e três mil, seiscentos e vinte e sete) km². O 

território do Tocantins ocupa a 10ª posição no ranking de dimensão territorial 

comparado a outros estados, sendo o quarto maior estado em dimensão territorial da 

região norte do país. (IBGE, 2022). 

O último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Estatística (IBGE) em 2022, 

registrou uma população no Tocantins de 1.511.459 (um milhão, quinhentos e onze 

mil, quatrocentos e cinquenta e nove) pessoas, colocando-o na quarta posição como 

estado menos populoso do Brasil. 

A regionalização precisa contemplar, preferencialmente, os perfis econômicos 

dos municípios e o raio de abrangência comercial, objetivando encontrar 

características regionais que unam a população em torno de projetos que 
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transcendam as fronteiras municipais. A regionalização, portanto, mostra-se como 

etapa estratégica para realização das consultas públicas, a saber, aproximar as 

populações em torno de necessidades comuns que tenham o potencial de gerar 

propostas que beneficiem a maior quantidade possível de municípios daquela região. 

 

FIGURA 5 – Regiões do Estado do Tocantins 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: TOCANTINS, 2019, arquivo próprio. 

 

Ao tempo da elaboração do PPA 2020-2023 e das consultas públicas 

referentes ao mesmo período, o Estado do Tocantins possuía 10 (dez regiões 

administrativas, cada uma com uma sede escolhida, sobretudo, conforme o perfil 

populacional. Cada uma das regiões verificadas no mapa sediou uma das audiências 

das consultas públicas realizadas em 2019, ano que antecedeu a entrada em vigor do 

plano plurianual a ser executado no quadriênio 2020-2023.  

Esta mesma regionalização foi utilizada para elaborar a distribuição do 

investimento em consultas públicas por região, apresentada na Figura 15 cumprindo 

o objetivo específico 3 deste trabalho: - Apresentar os resultados diretamente 
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relacionados às prioridades escolhidas nas consultas públicas para o PPA 2020-2023 

e a distribuição do investimento em cada região. 

 

3.3.2 - Definição de áreas temáticas 

 

O foco para a definição das áreas temáticas é a transversalidade, isto é, as 

áreas devem possuir similaridade, congruências ou complementaridade entre si, de 

tal forma que os programas, projetos ou ações desenvolvidas em uma das áreas, 

devem contribuir para o desenvolvimento de outras. Por exemplo, as políticas públicas 

em meio ambiente e recursos hídricos possuem correlação com as atividades 

agrícolas, uma vez que a regulação ou preservação do meio ambiente impacta 

diretamente no volume ou na qualidade da produção agrícola. 

No quadro a seguir, pode-se visualizar as áreas temáticas pré-definidas para 

as consultas públicas realizadas em 2019. 

 

FIGURA 6 – Áreas temáticas do PPA 2020-2023 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2019, p. 10. 

 

Os eixos temáticos agrupam diversos temas a serem discutidos em cada sala 

específica. O eixo denominado Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação, engloba, 

por exemplo: “Educação básica, tecnológica, Profissional Superior, Juventude, 

Esporte e Lazer; Ciência, Tecnologia e Inovação” (Tocantins, 2019, pág. 15).  

O Eixo Estrutura Produtiva e Sustentabilidade Ambiental também se desdobra 

em uma grande quantidade de temas, tais como “Agricultura Familiar, Agronegócios, 

Desenvolvimento Industrial, Comercial e Turístico, Trabalho e Mercado, Cultura, Arte 

Popular e Eventos; Meio Ambiente e Recursos Hídricos; e Gestão Territorial”. 

(Tocantins, 2019, pág. 14). 
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3.3.3 - A Mobilização 

 

Antes da consulta pública propriamente dita, o governo dá início a uma etapa 

considerada crucial para a realização da votação popular sobre as demandas locais. 

 Na mobilização, são chamados os grupos de interesse acerca do 

planejamento público do Estado. Geralmente são efetivadas por um grupo de 

servidores da SEPLAN que viajam para os municípios da região a ser consultada, com 

uma antecedência de dez a quinze dias da data do encontro.  

Nesta etapa são chamadas associações de bairro, partidos políticos, câmaras 

municipais, prefeituras, escolas, polícias, universidades públicas e particulares, 

autarquias, instituições religiosas, instituições e órgãos públicos dos demais poderes, 

instituições e associações privadas de interesse social e demais representações da 

população local.  

 

FIGURA 7 - Participantes das consultas públicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Fonte: TOCANTINS (2019, p. 4). 

 

A assessoria de comunicação do governo do Estado encarrega-se de elaborar 

vídeos explicativos convocando a população em geral para o evento. Esta mídia é 

vinculada aos diversos meios de comunicação, tais como, internet, TV, rádio, redes 

sociais, entre outros meios de disparo de comunicação em massa. 
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Participaram das consultas públicas realizadas em 2019 um total de 4.286 

pessoas, distribuídas conforme demonstra o quadro abaixo. 

 

Quadro 3 – Quantidade de participantes das Consultas Públicas de 2019 

 

Região Sede Qtd. de participantes 

Sul Gurupi 323 

Sudeste I Taguatinga 450 

Sudeste II Natividade 324 

Bico do Papagaio Araguatins 457 

Norte Araguaína 560 

Jalapão São Félix 219 

Oeste Paraíso 326 

Nordeste Guaraí 350 

Noroeste Colinas 349 

Central Palmas 928 

  4.286 

 

Fonte: Adaptado de Lei nº 3.621, TOCANTINS, 2019.  

 

Segundo dados do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins (2024), o Estado 

possuía à época 1.171.342 (um milhão, cento e setenta e um mil, trezentos e quarenta 

e dois) pessoas aptas a votar. Comparada à população votante em 2024, os 

participantes das consultas públicas em todo o estado representaram 0,36 % do 

eleitorado oficial.  

Aqui observa-se novamente a necessidade incontestável da representação na 

democracia indireta. Mesmo a consulta pública sendo considerada um instrumento 

típico da democracia participativa, institucionalizado assim para reduzir a discrepância 

entre a vontade da população e as políticas públicas desenvolvidas pela tecnocracia 

dos gabinetes de Estado, a vontade de cada indivíduo da população não pode ser 

contabilizada de forma direta.  
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3.3.4 - O evento 

 

Em cada sede administrativa, o Estado realizou um evento de viés duplo. Na 

parte da manhã, reuniram-se tanto servidores públicos de diversos órgãos estaduais, 

quanto políticos locais e representantes partidários, em sua maioria com mandatos 

em curso, em solenidade que visava, tanto agrupar a classe política de interesse local 

e regional, quanto a maior parcela possível de cidadãos de diversas representações 

da sociedade civil ou independentes.  

O quadro a seguir apresenta as regiões, cidades e datas que foram realizadas 

as Consultas Públicas de 2019. 

 

Quadro 4 – Regiões, cidades e datas de realização das Consultas Públicas em 

2019. 

 

Região Cidade Data 

Sul Gurupi 30 de abril de 2019 

Sudeste I Taguatinga 15 de maio de 2019 

Sudeste II Natividade 17 de maio de 2019 

Bico do Papagaio Araguatins 28 de maio de 2019 

Norte Araguaína 18 de junho de 2019 

Jalapão São Felix 9 de agosto de 2019 

Oeste Paraíso 16 de agosto de 2019 

Nordeste Guaraí 30 de agosto de 2019 

Noroeste Colinas 13 de setembro de 2019 

Central Palmas 20 de setembro de 2019 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

É um momento de predominância política, onde o governador do Estado, 

secretários (as) estaduais, deputados(as), vereadores(as), entre outras diversas 

autoridades são convidadas para a abertura do evento que, apesar de essencialmente 

popular, no que tange ao princípio da participação, não pode se afastar de seu vínculo 

político inato. 
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Figura 8 – Solenidade de abertura da Consulta Pública da Região Central do Estado 

do Tocantins, com sede em Palmas, realizada em 20 de setembro de 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
Figura 8 – Solenidade de abertura da Consulta Pública da Região Central do Estado do Tocantins, com 
sede em Palmas, realizada em 2019.  

Fonte: SEPLAN, 2019, arquivo próprio. 

 

Na parte da tarde, o evento mostrou-se técnico. Os participantes, já 

cadastrados em suas respectivas áreas temáticas de interesse, são encaminhados 

para as salas temáticas específicas. Estando reunidos os participantes em suas 

respectivas salas temáticas, dá-se início a consulta pública propriamente dita. 
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Figura 9 – Fluxo de realização de uma consulta pública regional no Estado do 

Tocantins 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: TOCANTINS (2019, p. 4). 

 

Encarregados das salas temáticas, temos três figuras específicas, 

responsáveis pela condução do processo: O(a) moderador(a), o(a) relator(a) e os (as) 

especialistas da área temática.  

O moderador é o responsável direto pela coordenação da sala temática. Este 

profissional, geralmente é servidor da Secretaria de Planejamento e Orçamento, 

treinado em momento prévio, que terá a incumbência de apresentar para os inscritos 

nas salas temáticas a lista de desafios (problemas, projetos ou necessidades) que 

serão disponibilizados para a votação na sala temática, esclarecer dúvidas quanto ao 

método de votação e, ao final do processo, encaminhar para a plenária final, o desafio 

eleito como prioridade das prioridades e o representante do povo, escolhido pelos 

colegas da sala temática, para a defesa do desafio prioritário da sala temática na 

plenária final. 

O relator também é um servidor público, pertencente ao quadro da Secretaria 

de Planejamento ou de outros órgãos de estado envolvidos no processo, incumbido 

de auxiliar o moderador nas atividades da sala temática e efetuar o registro do 

momento para arquivo de verificação posterior, caso seja necessário.  
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Os especialistas são servidores requisitados pela Secretaria de Planejamento 

e Orçamento aos órgãos diretamente responsáveis pela execução dos desafios 

pertencentes aquela área temática.  

No eixo temático Segurança, Assistência Social e Direitos Humanos, por 

exemplo, são escolhidos servidores da Secretaria de Segurança Pública (SSP) e da 

Secretaria de Assistência Social (SETAS) com formação e atuação profissional 

destacada no órgão, para que auxiliem os participantes quanto a esclarecimentos 

sobre os desafios prioritários constantes da lista entregue na sala temática.  

Considerando a interdisciplinaridade e transversalidade das áreas temáticas, 

as salas de votação podem ter entre dois e oito especialistas ao total, mobilizando 

muitos servidores durante a consulta pública. 

Os desafios prioritários são problemas, necessidades ou objetivos previamente 

detectados pela governança dos órgãos partícipes do eixo temático. São elaborados 

previamente por servidores que compõem a estrutura hierárquica dos órgãos de 

Estado, tais como assessores, gerentes, diretores, dentre outros cargos, com base na 

experiência dos servidores sobre a área de gestão em que estão inseridos.  

Segundo a SEPLAN, na apresentação das Consultas Públicas (2019) para os 

órgãos do governo do Estado, os desafios são considerados:  

Um conjunto de indicações que irão subsidiar a elaboração do PPA 
2020/2023. São orientações, guias, caminhos que devem apontar para o 
futuro, indicando as ações a serem realizadas, para se estabelecer um plano, 
uma ação, uma iniciativa (TOCANTINS, 2019, p. 8).  

 

Os desafios prioritários são resumidos em uma lista elaborada pelo órgão e 

encaminhada com antecedência para a SEPLAN.  

A seguir apresenta-se um quadro com exemplos de desafios listados pela 

Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins. 

 

Quadro 5 – Desafios Prioritários da Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins 

 

DESAFIOS 

1. Acessar e ampliar as especialidades na região, de acordo com as referências 

estabelecidas na Programação Pactuada e Integrada (PPI); 

2. Assegurar de forma sustentada a contrapartida financeira do Estado na Assistência 

Farmacêutica; 

3. Estabelecer processo de comunicação contínua e transparente no fluxo e contrafluxo 

com os municípios e unidades de saúde das referências, nos serviços de média e alta 
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complexidade; 

4. Ampliar e promover capacitações nas diversas regionais, áreas de atendimento e 

serviços disponíveis e necessários, visando garantir o acesso democrático aos 

cursos; 

5. Assegurar ambientes de trabalho saudáveis e promotores do bem-estar dos(as) 

usuários(as), dos(as) trabalhadores(as) e dos estudantes; 

 

Fonte: Adaptado de TOCANTINS, 2019, p. 1. 

 

O quadro foi resumido apenas a título exemplificativo. Em 2019, os eixos 

temáticos foram compostos por 25 (vinte e cinco) desafios cada. Ao todo, nos seis 

eixos temáticos, foram disponibilizados para a população votante um total de 150 

(cento e cinquenta) desafios prioritários. 

O quadro de desafios não é uma imposição. Aos desafios propostos 

inicialmente pelo órgão de Estado, podem ser acrescentados ou propostos novos 

desafios ou mesmo projetos específicos elaborados por iniciativa da população. Na 

etapa de votação, qualquer cidadão poderá cadastrar um desafio que considere 

relevante para a sua região, recebendo da coordenação da sala temática um tempo 

de 2 (dois) minutos para defendê-lo durante a votação das prioridades.  

Um exemplo desta possibilidade ocorreu recentemente no eixo temático 

Gestão Pública e Governança da consulta regional para o PPA 2024-2027, realizada 

em 12 de setembro na cidade de Novo Acordo, região do Jalapão. Durante a 

realização da sala temática do eixo em questão, compareceu um número expressivo 

de representantes de comunidades quilombolas da região do Jalapão, reivindicando 

uma ação de demarcação de terras quilombolas no Estado.  

Este desafio não estava previsto no caderno de desafios elaborado pelos 

órgãos estaduais envolvidos naquele eixo temático e, por este motivo, a reivindicação 

do grupo adentrou a lista de desafios com o nome “Demarcação de Terras 

Quilombolas”, tendo sido votada em seguida como prioridade principal daquele eixo.  

 

3.3.5 - O sistema de votação 

 

Disponibilizada a lista de desafios da sala temática, o moderador divide grupos 

de trabalho, calculados sobre o total de participantes presentes na sala e, orienta-os 

a discutirem, dentre os temas presentes, aqueles que possuem maior capacidade de 
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abranger a maior parte dos municípios da região. Neste momento, a representação 

assume função primordial, pois, os agentes presentes em sala de aula, a depender 

da quantidade, do interesse e da mobilização prévia, resultará necessariamente do 

desafio a ser mais votado. 

 

Figura 10 – Moderadores do Eixo Segurança, Assistência Social e Direitos 

Humanos na consulta pública realizada em 2019 na Região Norte do Estado do 

Tocantins 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 - Moderadores do eixo Segurança, Assistência Social e Direitos humanos reunidos com 
representantes da sociedade na respectiva sala temática, na consulta pública realizada em 2019 na 
região Norte, com sede em Araguaína. 

Fonte: SEPLAN, 2019, arquivo próprio. 

 

Os participantes de cada grupo são livres para escolher, dentre os 25 (vinte e 

cinco) desafios disponíveis na lista, aqueles que mais o interessam, justificando sua 

necessidade para a região e defendendo-o frente aos demais. O grupo também é 

autônomo para escolher pelo voto individual ou pelo voto de todo o grupo em um único 

desafio.  
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Figura 11 - Grupos reunidos para discussão dos desafios prioritários do PPA 2020-

2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Participantes do Eixo Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação em discussão para 
escolha do desafio prioritário da respectiva sala temática. Consulta pública realizada em 2019 na região 
Norte, com sede em Araguaína. 

Fonte: SEPLAN, 2019, arquivo próprio. 

 

Frequentemente se nota, neste momento, a formação da liderança informal, 

despontando alguém que, não necessariamente se mostra como uma liderança 

conhecida ou esteja em alguma estrutura formal do município ou Estado, mas 

destaca-se pela habilidade de convencimento junto aos demais partícipes, 

posteriormente sendo eleita por aclamação para defender o desafio da sala na 

plenária final. 

O sistema de votação é eletrônico, instrumentalizado através da tecnologia QR 

Code. Após escolher seu desafio, o participante da sala faz a leitura do código 

impresso em seu crachá, utilizando-se de seu aparelho móvel ou dos tablets 

disponibilizados em sala de aula e, escolhe os desafios de sua preferência em uma 

página eletrônica. O sistema contabiliza esses votos e disponibiliza o resultado da sala 

automaticamente. 

Em momento subsequente, o moderador da sala temática solicita aos 

presentes que, por aclamação, elejam dois representantes da sala para a defesa do 

desafio na plenária final. O relator anota os nomes destes representantes e os entrega 

para o coordenador da plenária final que os convocará no momento oportuno. 
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Figura 12 - Voto por aclamação para escolha do representante popular da sala 

temática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 - Moderador da SEPLAN, na sala temática do Eixo Estrutura Produtiva e Sustentabilidade 
Ambiental solicitando votos por aclamação dos participantes para eleger o representante da sala 
temática para defesa do desafio escolhido na plenária final. 

Fonte: SEPLAN, 2019, arquivo próprio. 

 

Geralmente realizadas nas quadras de esporte ou auditórios das escolas 

estaduais, a plenária final é o momento do encerramento do evento da consulta 

pública propriamente dita. Os representantes das salas temáticas, eleitos por 

aclamação de seus pares, são chamados ao palco e recebem 3 (três) minutos, 

contabilizados em painel eletrônico para a defesa do desafio eleito em seu eixo 

temático.  
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Figura 13 – Representantes populares eleitos por aclamação na sala temática 

defendendo o desafio escolhido para a plenária geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 – Representantes populares eleitos por aclamação, defendendo na plenária geral o 
desafio escolhido na sala temática durante as consultas públicas de 2019 realizadas na 
Região Nordeste do Estado do Tocantins, com sede na cidade de Guaraí. 

 

Fonte: SEPLAN, 2019, arquivo próprio. 

 

Neste momento, os participantes das salas temáticas podem votar em dois 

desafios, tendo a obrigação de votar em pelo menos um desafio que não diz respeito 

ao seu eixo temático. Esta regra é assim estipulada para minimizar a tendência de os 

participantes continuarem defendendo as ideias escolhidas em seu eixo, repetindo na 

plenária final os mesmos resultados das salas temáticas. 

Entre argumentos e aplausos, vai se estabelecendo um clima de “pequenas 

eleições”. Entre grupos mais animados gritando “já ganhou” e lideranças percorrendo 

as cadeiras tentando angariar um ou outro voto a favor de seu desafio preferido, a 

escolha da prioridade regional vai ganhando forma.   

Decorridas todas as defesas, o sistema de QR Code é novamente aberto para 

a votação geral da plenária. Cada participante vota novamente no desafio de sua 

preferência e em outro desafio apresentado nos outros eixos temáticos. Após breve 

momento, anuncia-se a prioridade eleita na região, recebendo a denominação de 

“prioridade das prioridades”.  
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As demais prioridades das salas temáticas não são desconsideradas, mas 

constituirão um ranking de prioridades regionais, numeradas da segunda à sexta 

colocação, conforme a quantidade de votos. 

Todas estas prioridades compuseram uma lista organizada de ações que já 

foram apresentadas no Quadro 2 (prioridades das prioridades), página 49 e Quadro 3 

(demais prioridades), página 50. 

No próximo capítulo, apresentar-se-ão os resultados da execução física e 

financeira destas prioridades levantadas nas consultas regionais. 

 

 

4 - METODOLOGIA 

 

4.1 - Fase exploratória: Pesquisa bibliográfica e documental 

 

4.1.1 – Pesquisa bibliográfica 

 

Para a escolha das referências bibliográficas, foram levantadas as produções 

nacionais e internacionais disponíveis acerca do tema geral da dissertação, como 

também da literatura disponível acerca dos capítulos que comporiam a pesquisa. A 

primeira busca foi realizada para conhecer as publicações nacionais realizadas, entre 

os anos de 2019 e 2023, na base de dados Banco de Teses e Dissertações - BDTD 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, 

utilizando as palavras-chave “planejamento plurianual”.  

Esta busca inicial objetivou verificar um panorama geral das últimas 

publicações em mestrados acadêmicos ou profissionais acerca dos temas que 

estariam em voga nos últimos cinco anos. A palavra-chave retornou uma quantidade 

considerável de trabalhos acadêmicos, no entanto, a maioria destes versava sobre 

temas que não se interrelacionavam com os objetivos desta dissertação.  
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Tabela 1 – Pesquisa realizada na plataforma Catálogo de Teses e Dissertações 

da CAPES no período de 2019 a 2023. 

 

Termo utilizado Quantidade 

encontrada 

Selecionados 

para leitura 

Relacionados 

à discussão 

Planejamento plurianual 179 7 6 

Planejamento plurianual + participação 

popular 

9 2 2 

Democracia + participação popular + PPA 3 3 3 

Monitoramento e Avaliação + PPA 15 4 4 

Fonte: Elaboração própria, 2024. 

 

Muitos trabalhos encontrados nesta busca, apesar de terem como objeto o 

PPA, versavam sobre subtemas que não possuíam afinidade com os objetivos ou com 

o conteúdo desejável para compor os capítulos da revisão de literatura necessária a 

dissertação, tais como: “PPA municipal”, análises sobre “gestão para resultados 

aplicadas a planejamento público”, “PPA’s de órgãos municipais ou federais” ou 

“análises qualitativas de elaboração de PPA ou orçamento público”.  

No entanto, a pesquisa pela palavra-chave “planejamento plurianual” retornou 

alguns trabalhos com enunciados que continham as expressões “participação 

popular”, “democracia e participação popular”, “PPA participativo” ou “participação da 

sociedade no PPA”. Pela proximidade destes temas com o enunciado desta 

dissertação, relacionado a interação entre democracia e participação popular no PPA 

do Estado do Tocantins, estes trabalhos foram selecionados para leitura. 

Quando a pesquisa foi acrescida com a expressão “monitoramento e avaliação” 

o intervalo temporal de publicação dos trabalhos retornados pela plataforma foi 

anterior ao intervalo requerido (2019 a 2023). Porém, observou-se três trabalhos 

interessantes na área de monitoramento e avaliação de PPA, com publicações que 

fugiram ao intervalo desejado, mas, considerando seu alinhamento ao título desta 

proposta, foram selecionados para leitura. 

A busca nesta plataforma retornou 206 (duzentos e seis) trabalhos. Destes, 

foram selecionados 10 (dez) para leitura. 

A pesquisa na plataforma da CAPES retornou grande quantidade de títulos, 

mas, pelos motivos já explanados, poucos trabalhos ofereceram contribuição real para 

a pesquisa. Desta forma, a pesquisa bibliográfica foi estendida para a plataforma 
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Google Scholar, utilizando-se das mesmas palavras-chave e período conforme a 

tabela xxx, abaixo: 

 

Tabela 2 – Pesquisa realizada na plataforma Google Scholar no período de 

2019 a 2023. 

 

Termo utilizado Quantidade 

encontrada 

Selecionados 

para leitura 

Relacionados 

à discussão 

Planejamento plurianual 15.600 18 18 

Planejamento plurianual + participação 

popular 

7.600 15 15 

Democracia + participação popular + PPA 2.960 9 9 

Monitoramento e Avaliação + PPA 9.560 16 16 

Fonte: Elaboração própria, 2024. 

 

Na busca com os termos demonstrados na tabela 3, retornaram grande 

quantidade de títulos, a exemplo do que foi verificado com o termo “Planejamento 

plurianual” que retornou 15.600 trabalhos com os mais variados temas. A maior parte 

resultou em artigos científicos com temas que discorriam, em sua maioria, a trabalhos 

com enfoque em PPA’s municipais de todo o território brasileiro.  

Em virtude da quantidade de obras presentes na busca, priorizou-se pela 

escolha daquelas que tratassem de PPA’s em nível estadual. No entanto, não foi 

verificada quantidade significativa de publicações na área de PPA Estadual, razão 

pela qual selecionou-se também trabalhos a nível das maiores cidades encontradas 

na pesquisa, não importando a região ou Estado a qual estivessem inseridas. 

A exemplo do que se verificou na pesquisa na plataforma Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES, as últimas publicações sobre a área e o tema escolhido para 

esta dissertação, discorreram sobre análises qualitativas de planejamento público, 

distanciando-se do objetivo proposto para esta pesquisa, a saber análise de 

resultados quantitativos de PPA Estadual. Porém, a busca na plataforma google 

scholar resultou em quantidade satisfatória de artigos que conseguiram fundamentar 

os capítulos desta obra, razão pela qual, a maior parte da literatura utilizada para a 

discussão desta dissertação foi alcançada por esta ferramenta de busca. 

 A busca na plataforma google scholar resultou em 35.720 (trinta e cinco mil, 

setecentos e vinte) documentos. A grande maioria destes documentos estavam em 
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formato de artigos, poucas dissertações e livros digitais e, outra parte expressiva 

continha referências a citações ou links de acesso às obras originais.  

A busca nesta plataforma apresentou sobreposição de diversos trabalhos que 

já constavam na plataforma da CAPES, porém, estes trabalhos não constam da tabela 

2 pois foram excluídos assim que a sobreposição foi constatada. 

Em resumo, foram selecionados para leitura através da plataforma google 

scholar 2 livros, 2 dissertações, 1 capítulo de livro e 25 artigos nacionais, totalizando 

30 (trinta) referências bibliográficas. 

A pesquisa foi estendida ainda para a busca por trabalhos internacionais, 

utilizando para tal, a plataforma Web of Science. 

 

Tabela 3 – Pesquisa realizada na plataforma Web of Science no período de 

2019 a 2023. 

 

Termo utilizado Quantidade 

encontrada 

Selecionados 

para leitura 

Relacionados 

à discussão 

popular participation in public policy 5 5 2 

democracy and popular participation in public 

policy 

9 2 2 

monitoring and evaluation of public policies 31 2 2 

Fonte: Elaboração própria, 2024. 

 

A pesquisa na plataforma Web of Science utilizou os termos popular 

“participation in public policy”, “democracy and popular participation in public policy” e 

“monitoring and evaluation of public policies”. O termo Planejamento plurianual é uma 

palavra utilizada para nomear um tipo específico do planejamento público realizado 

no Brasil. Na busca realizada nesta plataforma, substituiu-se inicialmente o termo 

planejamento plurianual por planejamento governamental, retornando muitos 

trabalhos dos mais variados temas.  

Por este motivo, decidiu-se substituir o termo planejamento governamental por 

políticas públicas e interrelacionar este termo às outras palavras-chave utilizadas no 

trabalho como democracia e participação popular. O período foi refinado para o 

mesmo intervalo utilizado nas plataformas anteriores (2019 a 2023), todos os tipos de 

documentos.  
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Algumas categorias foram excluídas da pesquisa, priorizando-se às áreas 

correlacionadas ou com afinidades à gestão pública, tais como “sociologia”, 

“gerenciamento”, “ciência política”, “administração pública” e “questões sociais”. No 

quesito “países e regiões” foi desmarcada a opção “Brasil” a fim de se obter apenas 

trabalhos internacionais. 

Utilizando estes parâmetros foram encontrados 45 artigos. Destes, foram 

selecionados 4 artigos para leitura conforme descritos na Tabela 4. 

 

4.1.3 - Pesquisa documental 

 

As informações e dados utilizados neste trabalho basearam-se na análise de 

documentos públicos, como leis, decretos, manuais, planilhas, relatórios e demais 

documentos fornecidos pela Secretaria de Planejamento e Orçamento do Estado do 

Tocantins – SEPLAN/TO e demais órgãos envolvidos na pesquisa.  

 A análise de documentos inclui registros históricos de execução física e 

financeira extraídos do sistema de execução financeira do Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Estado do Tocantins (SIAFETO) utilizado pelos órgãos 

estaduais, Planejamentos plurianuais dos órgãos, relatórios de gestão. Há também 

coleta de informações e dados sobre as edições anteriores do Plano Plurianual. 

A apuração de resultados especificamente relacionados às Consultas Públicas, 

no entanto, nunca havia sido realizada no âmbito do Estado do Tocantins, pois, apesar 

dos órgãos estaduais enviarem a cada ano seu desempenho para avaliação da 

Controladoria Geral do Estado do Tocantins (CGE/TO), no processo obrigatório 

chamado prestação de contas, as ações prioritárias escolhidas pela população nas 

chamadas consultas públicas, até o momento, não haviam sido objeto de um estudo 

aprofundado e específico. 

O processo de prestação de contas avalia, a cada ano, a execução física e 

financeira de 526 (quinhentas e vinte e seis) ações orçamentárias, mas, as ações 

prioritárias, estavam até então contidas no âmbito deste grande rol de ações, 

camuflando seus resultados e investimentos no escopo geral da ação orçamentária.  

Para resolver este problema e apurar os resultados e o investimento específico 

das ações priorizadas em cada uma das regiões administrativas do Estado do 

Tocantins foi necessário inicialmente consultar os relatórios de consultas públicas (10 
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relatórios – 1 por região consultada) diretamente do arquivo interno da Diretoria de 

Planejamento e Gestão Estratégica do Estado.  

 Nestes relatórios apurou-se qual foi a ação mais votada naquela região e quais 

as outras 5 ações que receberam a maior quantidade de votos também naquela 

região. Estes relatórios forneceram as 10 ações chamadas de prioridades das 

prioridades regionais e as 50 ações chamadas de demais prioridades que, foram a 

base para a apuração quantitativa de resultados que cumpriu o objetivo geral desta 

dissertação. 

Identificadas estas 60 ações prioritárias, o trabalho seguinte foi relacioná-las ao 

órgão responsável por sua execução. Este trabalho foi realizado utilizando 

previamente os conhecimentos do autor deste trabalho acerca das responsabilidades 

de cada secretaria, agência ou fundação do Estado. A título de informação, 

demonstra-se no quadro, a seguir, as prioridades das prioridades eleitas em cada 

região do Estado e o órgão responsável pela execução. 

 

Quadro 6 – Prioridades das prioridades escolhidas pelas populações de cada 

região do Estado do Tocantins, em 2019, e os órgãos executores. 

 

ÓRGÃO EXECUTOR PRIORIDADE DAS PRIORIDADES REGIÃO 

Secretaria de 
Educação 

Construir, adequar e aparelhar as Unidades 
Escolares de forma a integrar os ambientes físicos, 

garantir a acessibilidade, climatização, cobertura das 
quadras poliesportivas; laboratórios de ciências, 

informática, parques infantis, refeitórios, biblioteca, 
brinquedoteca, videoteca, aparelhos de som, 

multimídia e mobiliário adequado. 

 

 

Região Sul – Gurupi 

Secretaria da Saúde 

 

Qualificar a rede pública hospitalar, nos serviços de 
urgência/emergência com ampliação da oferta de 

leitos, leitos de UTI, UTI Neonatal, reabilitação, 
integrando a assistência hospitalar com uma política 

de tratamento em domicílio articulada com a 
atenção básica por meio de eficiente regulação. 

 

 

Região Noroeste – 
Colinas 

Organizar a Rede de Atenção à Saúde, com ênfase 
na rede cegonha, principalmente quanto aos 

serviços de média e alta complexidade. 

Região Bico do 
Papagaio – 
Araguatins 

Organizar a Rede de Atenção à Saúde (ênfase nas 
doenças crônicas: oncologia e nefrologia), 

principalmente de média e alta complexidade. 

Região Sudeste I – 
Taguatinga 



97 
 

 

Estadualizar o Hospital de Natividade em Porte 1 Região Sudeste II – 
Natividade 

Secretaria de 
Segurança Pública 

Aumentar o efetivo e qualificar os profissionais de 
Segurança Pública. 

Região Central 

Secretaria do 
Trabalho e 

Assistência Social 

 

Garantir cofinanciamento aos municípios dos 
serviços e benefícios. Garantir cofinanciamento aos 
municípios dos serviços e benefícios sócio 
assistenciais na proteção básica e especial. 

 

Região Nordeste – 
Guaraí 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos 
serviços e benefícios nos CRAS e CREAS, como porta 
de entrada para a Assistência Social. 

Região Norte – 
Araguaína 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos 
serviços e benefícios nos CRAS e CREAS, como porta 
de entrada para a Assistência Social. 

Região Oeste – 
Paraíso 

Secretaria de 
Infraestrutura 

Integrar a malha viária (asfalto, pontes, galerias, 
bueiros) para superar o difícil acesso aos municípios 

e comunidades, e viabilizar a estratégia de 
integração do Estado e seu processo de produção e 

consumo. 

 

Região Jalapão – 
São Félix 

Fonte: Elaboração própria.  

 

Aprofundando ainda mais o escopo da pesquisa, foram utilizados os mesmos 

relatórios de consultas públicas regionais para levantar quais teriam sido as outras 5 

(cinco) ações com maior votação após a ação mais votada como prioridade das 

prioridades.  

Como havia 10 (dez) regiões administrativas no Estado em 2019, as “demais 

prioridades”, como são chamadas pela SEPLAN/TO, totalizaram 50 (cinquenta) 

prioridades, que também foram elencadas para posterior levantamento de resultados, 

conforme demonstra o quadro a seguir: 

 

Quadro 7 – Demais prioridades escolhidas pelas populações de cada região do 

Estado do Tocantins em 2019 e os órgãos executores. 

 

REGIÃO DEMAIS PRIORIDADES 
ÓRGÃO 

EXECUTOR 

Região Sul – 
Gurupi 

Fortalecer a Atenção Básica no município para que 
seja mais resolutiva. 

SES 
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Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, ampliando a rede de assistência técnica a 
agricultura familiar com técnicas sustentáveis e de 
baixo impacto ambiental. 

RURALTINS 

Construir, adequar e aparelhar as Unidades Escolares 
de forma a integrar os ambientes físicos, garantir a 
acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, 
parques infantis, refeitórios, biblioteca, brinquedoteca, 
videoteca, aparelhos de som, multimídia e mobiliário 
adequado. 

SEDUC 

Promover ações para a redução dos índices de 
violência contra a mulher. 

SETAS 

Desenvolver e ampliar as condições de trafegabilidade 
da malha rodoviária, pavimentando novos trechos e 
melhorando as condições das rodovias, a fim de 
garantir melhor eficiência do sistema rodoviário. 

AGETO 

Região Noroeste 
– Colinas 

Qualificar a rede pública hospitalar, nos serviços de 
urgência/emergência com ampliação da oferta de 
leitos, leitos de UTI, UTI Neonatal, reabilitação, 
integrando a assistência hospitalar com uma política de 
tratamento em domicílio articulada com a atenção 
básica por meio de eficiente regulação. 

SES 

Apoiar os municípios na regularização fundiária urbana 
e rural 

ITERTINS 

Valorizar os profissionais da Educação. SEDUC 

Assegurar o repasse financeiro para a oferta dos 
serviços e benefícios na proteção social básica e 
especial. 

SETAS 

Ampliar o investimento e estabelecer parcerias com os 
municípios para a manutenção de estradas vicinais. 

AGETO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região Bico do 
Papagaio – 
Araguatins 

Ampliar e reestruturar a gestão e infraestrutura da 
captação, beneficiamento e distribuição de água nos 
municípios.  

ATS 

Proporcionar a regularização da produção da 
Agricultura familiar no que se refere à regularização 
sanitária, fundiária e ambiental para ter produtos de 
qualidade. 

RURALTINS 

Construir, adequar e aparelhar as Unidades Escolares 
de forma a integrar os ambientes físicos, garantir a 
acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, 
parques infantis, refeitórios, biblioteca, brinquedoteca, 
videoteca, aparelhos de som, multimídia e mobiliário 
adequado. 

SEDUC 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos 
serviços e benefícios nos CRAS e CREAS, como porta 
de entrada para a Assistência Social. 

SETAS 
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Integrar a malha viária (asfalto, pontes, galerias, 
bueiros) para superar o difícil acesso aos municípios e 
comunidades, e viabilizar a estratégia de integração do 
Estado e seu processo de produção e consumo. 

AGETO 

Região Sudeste I 
– Taguatinga 

Ampliar o acesso à moradia digna, serviços de 
saneamento básico, ações de mobilidade e 
acessibilidade urbana. 

SECIHD 

Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, ampliando a rede de assistência técnica a 
agricultura familiar com técnicas sustentáveis e de 
baixo impacto ambiental. 

RURALTINS 

Valorizar os profissionais da Educação. SEDUC 

Promover o acesso a estágio remunerado e ao primeiro 
emprego para estudantes regularmente matriculados 
na rede pública de ensino. 

SETAS 

Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios 
visando estabelecer modelos de governança e gestão 
pública, voltada ao desenvolvimento de programas e 
projetos para captação de recursos. 

NÃO 
IDENTIFICADO 

Região Sudeste II 
– Natividade 

Ampliar e reestruturar a gestão e infraestrutura da 
captação, beneficiamento e distribuição de água nos 
municípios. 

ATS 

Construir, adequar e aparelhar as Unidades Escolares 
de forma a integrar os ambientes físicos, garantir a 
acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, 
parques infantis, refeitórios, biblioteca, brinquedoteca, 
videoteca, aparelhos de som, multimídia e mobiliário 
adequado. 

SEDUC 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos 
serviços e benefícios nos CRAS e CREAS, como porta 
de entrada para a Assistência Social. 

SETAS 

Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios 
visando à melhoria da infraestrutura urbana. 

AGETO 

Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, ampliando a rede de assistência técnica a 
agricultura familiar com técnicas sustentáveis e de 
baixo impacto ambiental. 

RURALTINS 

Região Central 

Fortalecer a Atenção Básica no município para que 
seja mais resolutiva. 

SES 

Ampliar o acesso à moradia digna, serviços de 
saneamento básico, ações de mobilidade e 
acessibilidade urbana. 

SECIHD 

Apoiar os municípios na regularização fundiária urbana 
e rural 

ITERTINS 

Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, ampliando a rede de assistência técnica a 
agricultura familiar com técnicas sustentáveis e de 
baixo impacto ambiental. 

RURALTINS 
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Construir, adequar e aparelhar as unidades escolares e 
universidade, atendendo às normas de segurança para 
emissão do alvará do corpo de bombeiros, de forma a 
integrar os ambientes físicos, garantir acessibilidade, 
climatização, cobertura de quadras poliesportivas, 
cozinhas adequadas conforme as normas do PNAE e 
vigilância sanitária, laboratório de ciências, informática, 
refeitório, auditório, bibliotecas, multimídias, mobiliário 
e equipamentos de som e vídeo, transporte escolar. 

SEDUC 

Região Nordeste 
– Guaraí 

Acessar e ampliar as especialidades na região, de 
acordo com as referências estabelecidas na 
Programação Pactuada e Integrada (PPI). 

SES 

Apoiar os municípios na regularização fundiária urbana 
e rural 

ITERTINS 

Valorizar os profissionais da Educação de acordo com 
o Plano Estadual de Educação (PEE), o Plano de 
Cargos, Carreira e Remunerações (PCCR) e assegurar 
a realização de concurso público. 

SEDUC 

Integrar a malha viária (asfalto, pontes, galerias, 
bueiros) para superar o difícil acesso aos municípios e 
comunidades, e viabilizar a estratégia de integração do 
Estado e seu processo de produção e consumo. 

AGETO 

Avançar na remoção/solução de obstáculos jurídico-
administrativos para concessão áreas para atração e 
implantação de unidades produtivas - indústrias, 
comércio e serviços, bem como na regularização 
fundiária urbana e rural. 

ITERTINS 

 

 

 

 

Região Norte – 
Araguaína 

Criação de uma clínica de recuperação de 
dependentes químicos para crianças e adolescentes. 

SAÚDE 

Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, ampliando a rede de assistência técnica a 
agricultura familiar com técnicas sustentáveis e de 
baixo impacto ambiental. 

RURALTINS 

Valorizar os profissionais da educação, priorizando a 
gestão democrática da escola pública, a remuneração 
digna, plano de carreira efetivo e formação de 
qualidade. 

SEDUC 

Ampliar o investimento e estabelecer parcerias com os 
municípios para a manutenção de estradas vicinais. 

AGETO 

Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios 
visando estabelecer modelos de governança e gestão 
pública, voltada ao desenvolvimento de programas e 
projetos para captação de recursos. 

Não identificado 

Região Oeste – 
Paraíso 

Qualificar a rede pública hospitalar, nos serviços de 
urgência/emergência com ampliação da oferta de 
leitos, leitos de UTI, UTI Neonatal, reabilitação, 
integrando a assistência hospitalar com uma política de 
tratamento em domicílio articulada com a atenção 
básica por meio de eficiente regulação. 

SES 
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Ampliar e reestruturar a gestão e infraestrutura da 
captação, beneficiamento e distribuição de água nos 
municípios. 

ATS 

Ampliar o acesso à moradia digna, serviços de 
saneamento básico, ações de mobilidade e 
acessibilidade urbana. 

SECIHD 

Proporcionar a regularização da produção da 
agricultura familiar para aumento da comercialização e 
distribuição pelo programa de aquisição de alimentos. 

RURALTINS 

Construir, adequar, e aparelhar as unidades escolares 
de forma a integrar os ambientes físicos, garantir a 
acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, 
parques infantis, refeitórios, bibliotecas, 
brinquedotecas, videoteca, aparelhos de som, 
multimídia, mobiliário adequado; aparato tecnológico 
que viabilize o monitoramento diário com câmeras. 

SEDUC 

Região Jalapão – 
São Félix 

Fortalecer a atenção à saúde da mulher, na prevenção 
do câncer de colo de útero e mama, nos serviços de 
apoio, diagnósticos e terapêuticos. 

SES 

Implementar políticas de desenvolvimento da cadeia 
produtiva do turismo, integrando-as regionalmente, 
considerando os aspectos materiais e imateriais da 
cultura local, patrimônio Histórico, cultural e ambiental, 
ampliando a rede de assistência técnica à agricultura 
familiar com técnicas sustentáveis e de baixo impacto 
Ambiental. 

SECTUR 

Construir, adequar e aparelhar as UE’s de forma a 
integrar os ambientes físicos garantir a acessibilidade, 
capacitações dos profissionais, climatização, cobertura 
de quadras poliesportivas,  laboratórios de ciências, 
informática, parques infantis, refeitórios, bibliotecas,  
brinquedoteca, videoteca, aparelho de som, multimídia, 
notebook para professores, mobiliário adequado, 
valorizar os profissionais e seus auxiliares, ampliar e 
qualificar; garantia financeira para manutenção e 
reparação de frota. 

SEDUC 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos 
serviços e benefícios nos CRAS e CREAS, como porta 
de entrada para a Assistência Social. 

SETAS 

Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios 
visando estabelecer modelos de governança e gestão 
pública, voltada ao desenvolvimento de programas e 
projetos para captação de recursos. 

Não identificado 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Como se pode observar, a pesquisa documental, utilizando-se apenas dos 

relatórios de consultas públicas disponibilizados no site, evidenciou as 60 (sessenta) 

prioridades utilizadas como base para a resolução do problema geral de pesquisa.  
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A partir deste levantamento, identificou-se que 11 (onze) órgãos estaduais 

estariam responsáveis pela execução de políticas públicas que possivelmente 

contribuiriam com entregas ou serviços ligados as priorizações eleitas. 

De posse destes dados iniciais, foram disparados 11 (onze) ofícios da própria 

Secretaria de Planejamento e Orçamento do Estado do Tocantins, direcionados aos 

secretários ou presidentes dos órgãos identificados no levantamento de prioridades, 

solicitando que apurassem junto às assessorias de planejamento de seus órgãos, os 

resultados que fossem relacionados ao escopo da prioridade eleita e que, os valores 

e entregas identificados deveriam ser discriminados conforme a região em que foram 

entregues. 

Para organizar todo o trabalho, foram elaboradas planilhas customizadas para 

cada órgão com a discriminação da região envolvida e a priorização eleita. As 

planilhas indicavam os órgãos e a ação temática com orçamento destinado ao eixo 

temático em questão (educação, saúde, infraestrutura, segurança entre outros).  

As planilhas deveriam apontar basicamente o número da ação do PPA 2020-

2023, a meta inicial, a meta alcançada, o orçamento inicial e o estágio de execução 

de despesa. Estes dados foram utilizados para calcular o nível de entrega física da 

ação e o total de gastos realizados. 

 

Quadro 8 – Composição da planilha enviada aos órgãos solicitando as 

informações orçamentárias utilizadas para apuração dos resultados da pesquisa 

 

Consulta 

Pública 

PPA 2020-2023 LOA (anos 2020,2021,2022 e 2023) 

Prioridade 

escolhida na 

região 

Ação do 

PPA 

relacionada 

à prioridade 

Execução 

física da 

ação 

temática 

 

Execução financeira da ação temática 

Extraída do 

relatório de 

Consultas 

Públicas 

fornecido 

pela 

SEPLAN/TO 

 

Ação 

temática 

publicada 

no PPA 

2020-2023 

% da meta 

física 

executado 

(informado 

pelo órgão 

executor) 

 

 

Orçamento 

autorizado 

 

 

Orçamento 

empenhado 

 

 

Orçamento 

liquidado 

 

 

Orçamento 

pago 
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Fonte: Elaboração própria com base na pesquisa realizada, no ano 2022-2023. 

 

As ações temáticas (ações orçamentárias de investimento) tiveram como fonte 

documental a publicação da Lei do PPA 2020-2023 do Estado do Tocantins (Lei nº 

3.621, de 18 de dezembro de 2019).  

As ações prioritárias eleitas nas consultas públicas estão disponíveis tanto no 

relatório de consultas públicas por região, presentes no sítio eletrônico da Secretaria 

de Planejamento, quanto na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado do Tocantins, 

com vigência entre 2020-2023 publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins.  

O PPA, a LOA e a LDO foram utilizados pelos servidores das assessorias de 

planejamento envolvidos na pesquisa para levantar as ações orçamentárias e as 

priorizações necessárias para compor os ofícios resposta com as planilhas de 

resultados preenchidas.  

A seguir, apresenta-se o resumo dos documentos utilizados na pesquisa 

documental. 

 

Quadro 9 – Relação de documentos utilizados na pesquisa documental. 

 

Tipo Documento Órgão responsável Descrição 

Lei Lei nº 3.621/2019 Governo do 

Tocantins 

Dispõe sobre o PPA do Estado 

do Tocantins 

Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Bico do Papagaio 

Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Central 

Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Jalapão 

Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Nordeste 

Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Noroeste 

Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Norte 

Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Oeste 
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Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Sudeste I 

Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Sudeste II 

Relatório Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Relatório de Consulta Pública: 

Região Sul 

Manual Arquivo SEPLAN SEPLAN-TO Manual Técnico do Plano 

Plurianual 2024-2027 

Planilha 

de 

resultados 

Ofício n° 013/2023/COPLAN Corpo de Bombeiros 

Militar do Tocantins 

– CBPM - TO 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 – CBPM-TO 

Planilha 

de 

resultados 

Ofício nº 030/2023-PM/6 Polícia Militar do 

Estado do Tocantins 

- PMTO 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - PMTO 

Planilha 

de 

resultados 

Ofício nº 

866/2022/GABSEC/SECTUR 

Secretaria da 

Cultura e Turismo – 

SECTUR-TO 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - SECTUR 

Planilha 

de 

resultados 

Ofício 

2189/2023/SES/GASEC 

Secretaria da Saúde 

do Estado do 

Tocantins - SES 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - SES 

Planilha 

de 

resultados 

 

Ofício nº 

1268/2022/GABSEC 

Secretaria do 

Trabalho e 

Desenvolvimento 

Social do Tocantins 

– SETAS - TO 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - SETAS 

Planilha 

de 

resultados 

Ofício nº 

402/2022/GABSEC/SICS 

Secretaria da 

Indústria, Comércio 

e Serviços do 

Tocantins - SICS 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - SICS 

Planilha 

de 

resultados 

 

Ofício nº 1182/2022-GASEC 

Secretaria da 

Infraestrutura, 

Cidades e Habitação 

do Tocantins  

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - SEINFRA 

Planilha 

de 

resultados 

 

Ofício nº 1182/2022-GASEC 

Agência de 

Transportes e Obras 

do Estado do 

Tocantins - AGETO 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - AGETO 

Planilha 

de 

resultados 

Ofício nº 

826/2022/GABPRES/ATS 

Agência 

Tocantinense de 

Saneamento - ATS 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - ATS 
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Planilha 

de 

resultados 

Planilha (arquivo próprio 

SEPLAN) 

Secretaria de 

Educação do Estado 

do Tocantins - 

SEDUC 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - SEDUC 

Planilha 

de 

resultados 

Planilha (arquivo próprio 

SEPLAN) 

Instituto de Terras 

do Estado do 

Tocantins - 

ITERTINS 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - ITERTINS 

Planilha 

de 

resultados 

Planilha (arquivo próprio 

SEPLAN) 

Instituto de 

Desenvolvimento 

Rural do Estado do 

Tocantins - 

RURALTINS 

Relatório de resultados 

consultas públicas PPA 2020-

2023 - RURALTINS 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A ferramenta utilizada na manipulação dos dados primários sobre a execução 

física e orçamentária das ações prioritárias em questão foi o SIAFETO (sistema de 

execução orçamentária do Estado do Tocantins). Após o levantamento destes dados 

pelos servidores das assessorias de planejamento dos órgãos executores e, 

encaminhamento à SEPLAN, os dados secundários foram tratados no programa 

Excel, onde se compilou os dados referentes às entregas e execução financeira 

referente a cada região do Estado do Tocantins.  

Os resultados foram organizados na forma de gráficos em pizza e colunas para 

a exposição das principais constatações encontradas na pesquisa. 

 O caminho para o levantamento e consolidação das informações necessárias 

a esta pesquisa, sobretudo no que se refere às planilhas com os dados físicos e 

financeiros informados pelos órgãos, mostra-se muito extenso em função da 

complexidade que o planejamento público governamental exige em termos 

burocráticos e procedimentais. No entanto, o resumo do método de apuração 

apresentado a seguir pode contribuir para a compreensão do caminho seguido pelo 

pesquisador para cumprir os objetivos deste trabalho. 
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FIGURA 14 – Resumo do método de apuração dos resultados das Consultas 

Públicas do PPA 2020-2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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4.2 - Amostra 

 

O universo de pesquisa é delimitado pelos 44 (quarenta e quatro) órgãos 

estaduais, tais como Secretarias, fundações, agências, autarquias e institutos. A 

amostra é reduzida para os 11 (onze) órgãos estaduais da administração direta ou 

indireta que detenham responsabilidade sobre a execução das prioridades.       

  

4.3 - Análise quantitativa 

 

A análise de dados utilizou a abordagem quantitativa, valendo-se de estatística 

descritiva, calculada através de resultados numéricos obtidos nos relatórios de 

execução físico-financeira disponibilizados pelos 11 (onze) órgãos públicos 

envolvidos na pesquisa. 

Os dados referentes à execução da meta física foram comparados às metas 

iniciais propostas por ação temática, obtendo-se o resultado da execução física.  

Os dados referentes à execução orçamentária foram obtidos através da 

diferença entre o orçamento inicial previsto na lei orçamentária (janeiro 2020) e o 

orçamento liquidado até dezembro/2023.  

Os resultados foram transformados em percentuais e expostos em gráficos em 

pizza, para visualizar o grau de execução das prioridades e, em forma de barras, para 

apresentar os rankings de execução dos órgãos em questão. 

Ao final da análise quantitativa, foram calculados os investimentos de cada 

região envolvida nas consultas públicas e distribuídos no espaço em que foram 

aplicados. Para a melhor visualização destes resultados, foi elaborado um mapa com 

o investimento específico em cada região. 

 

4.4 - Procedimento relativo à credibilidade dos dados 

 

Após a tabulação dos dados a respeito das entregas físicas e gastos realizados 

com cada ação temática, os dados foram dispostos em planilhas, seguidas de uma 

análise geral por desempenho de cada órgão. Os resultados, além das entregas 

físicas, serviços e o investimento financeiro aplicado em cada uma, foram utilizados 

para elaborar três indicadores: 

● Valor médio da meta; 
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● Valor a descoberto do orçamento; e 

● Déficit ou superavit orçamentário para realização integral da meta. 

 

A análise destes dados compôs um relatório de desempenho individual para 

cada órgão, contendo a análise de resultados auferidos durante o período. Antes da 

elaboração das conclusões finais da pesquisa e a consequente avaliação de 

resultados obtidos com as políticas públicas envolvidas, os representantes e 

responsáveis pelas informações fornecidas por cada órgão, puderam ratificar as 

informações contidas nestes relatórios, conferindo credibilidade aos mesmos, no 

método conhecido como “checagem pelos participantes”. 

Embora verificações parciais sejam feitas ao longo de toda a pesquisa, esta 
é feita de modo mais completo e formal no final, apresentando-se aos 
participantes os resultados e conclusões, bem como outros aspectos do 
relatório julgados relevantes e pedindo-lhes que os avaliem quanto à precisão 
e relevância. Com base nas reações obtidas, é então elaborado o relatório 
final que será divulgado entre os interessados. (Alves; Gewandsznadjer, 
2001, p. 172). 

  

Estes relatórios individuais compuseram o Bloco IV do Relatório Global de 

Avaliação de resultados, subproduto do mestrado entregue a SEPLAN.  

 

 4.5 - Produto  

  

 O produto desta dissertação é uma nota técnica que sugere ao órgão central 

de elaboração e revisão do planejamento plurianual do Estado (SEPLAN-TO) que 

emita uma instrução normativa que melhore a visibilidade das metas específicas das 

prioridades destinadas à população e permita a apuração precisa da eficácia de cada 

entrega e, para trabalhos futuros, do indicador geral de eficiência elaborado a partir 

da comparação histórica das medidas de eficácia auferidas em cada PPA. 
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5 - APRESENTAÇÃO, DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DAS CONSULTAS 

PÚBLICAS DO PPA 2020-2023 DO ESTADO DO TOCANTINS 

 

A seguir, constam os resultados das políticas públicas abrangidas pelas ações 

eleitas nas consultas públicas realizadas em 2019.  

Conforme mencionado anteriormente, ao final da consulta pública de cada 

região, a população indica ao Estado, por meio da votação realizada nas plenárias 

finais, uma prioridade regional (prioridade das prioridades) e outras cinco prioridades 

regionais com menor votação (demais prioridades), totalizando 50 (cinquenta) 

prioridades, divididas entre 10 (dez) prioridades das prioridades e 50 (cinquenta) 

demais prioridades.  

Este capítulo apresentará o levantamento dos investimentos financeiros e as 

entregas físicas decorrentes diretamente de cada uma destas 60 prioridades, durante 

os quatro anos de execução do PPA 2020-2023, a fim de cumprir os objetivos da 

pesquisa (pág. 27, item 1.1 da Introdução). 

Conforme foi demonstrado na metodologia, após a identificação de quais 

órgãos estariam responsáveis pela execução das prioridades elencadas nos relatórios 

de consultas públicas do PPA 2020-2023, o autor desta dissertação e também 

servidor público da SEPLAN/TO, encaminhou ofícios para 11 (onze) órgãos estaduais 

solicitando, via planilha modelo (Quadro 4), o orçamento liquidado e as entregas 

físicas (obras ou serviços) correspondentes a cada prioridade regional durante o 

período em análise. 

Após alguns meses os órgãos contatados responderam a solicitação, 

encaminhando à Gerência de Monitoramento e Avaliação de Planejamento, as 

planilhas com os resultados solicitados (Anexo A). 

Os resultados apurados são apresentados em três partes distintas: 

 

BLOCO I – Resumo dos principais resultados das Consultas Públicas 

do PPA 2020-2023; 

  BLOCO II – Resultados das prioridades das prioridades: 10 regiões – 

10 prioridades das prioridades; 

BLOCO III – Resultados das demais prioridades (Eleitas nas salas 

temáticas de cada região): 10 Regiões, 50 prioridades. 
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   No bloco I poderão ser visualizados os principais resultados das políticas 

públicas executadas em todo o Estado no período de vigência do PPA 2020-2023, no 

que se refere às ações vinculadas às demandas eleitas pelas populações das regiões 

consultadas. Trata-se de um resumo geral dos blocos II e III. 

 A leitura do bloco I permitirá compreender em que medida o Estado atendeu as 

demandas da população, após as consultas públicas, tendo como base o orçamento 

destinado e as seguintes questões:  

 Qual o valor do investimento de cada órgão? 

 Qual o investimento realizado em cada região? 

 Qual a participação do investimento em ações correlatas às consultas 

públicas comparado ao valor do investimento (ações temáticas) geral do Estado do 

Tocantins? 

 Quais as principais entregas realizadas pelo Estado às regiões? 

 Quanto custou cada uma das entregas realizadas pelo Estado à 

população tocantinense? Qual o valor médio destes serviços ou entregas? 

   

 Estas respostas são apresentadas em forma de tabelas, gráficos e um mapa, 

de forma a fornecer ao leitor uma visão clara e objetiva da atuação dos órgãos estatais 

em direção às demandas sociais que compuseram as consultas públicas realizadas 

em 2019. 

 No Bloco II, será apresentada uma análise mais detalhada, direcionando-se 

especificamente às 10 (dez) prioridades das prioridades eleitas nas 10 (dez) regiões 

administrativas do Estado do Tocantins.  

 A análise efetuada no bloco II é por excelência uma descrição de resultados 

apurada a partir das informações disponibilizadas pelas assessorias de planejamento 

de cada órgão executor cuja responsabilidade se identificou ao escopo da demanda 

votada pela população de cada região. Foram encaminhadas à SEPLAN a entrega 

física realizada no período e o orçamento liquidado para este fim. 

 Os resultados foram compilados e estão demonstrados em tabelas, onde cada 

tabela apresenta a região de apuração, a prioridade das prioridades eleita naquela 

região, as entregas físicas e o orçamento liquidado no período.  

 Ao final do bloco II, apresenta-se o total geral investido em prioridade das 

prioridades e uma tabela com um ranking das principais entregas verificadas nas 

políticas públicas envolvidas. 
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O Bloco III estende a apuração dos resultados também as prioridades eleitas 

pelas salas temáticas, analisando as entregas referentes a 50 (sessenta) desafios 

temáticos. Para facilitar a análise do Bloco III descrito neste trabalho, os resultados 

obtidos no período estão organizados a partir das regiões do Estado. Em cada bloco 

constará a região, os órgãos envolvidos na execução da prioridade, as entregas 

realizadas e o valor aplicado no período. 
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5.1 - BLOCO I - Resumo de resultados das Consultas Públicas 

 

O quadro a seguir apresenta de forma resumida todo o investimento realizado 

pelos órgãos do Estado do Tocantins em resposta às prioridades eleitas nas 

Consultas Públicas realizadas em 2019. Ao longo dos quatro anos de execução do 

PPA 2020-2023 os órgãos envolvidos na execução das prioridades realizaram 

investimentos em obras e serviços nas regiões em que foram priorizados, sendo que 

parte dos investimentos foram destinados às prioridades mais votadas (prioridade das 

prioridades) e outra parte dos investimentos foi destinado a obras e serviços 

relacionados as demais prioridades votadas nas regiões.  

Os resultados foram discriminados por órgão executor e assim ranqueados de 

forma a listar em ordem decrescente os órgãos com maior nível de investimento, 

acompanhados dos percentuais de participação do órgão sobre o total de investimento 

público destinado às priorizações das consultas realizadas em 2019. 

 

Quadro 10 – Composição do Investimento em consultas públicas – Por órgão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 

 

 Para realizar as entregas correlacionadas às consultas públicas, o Estado 

do Tocantins mobilizou 11 (onze) órgãos do executivo estadual e investiu R$ 

745.879.795,51 (setecentos e quarenta e cinco milhões, oitocentos e setenta e nove 

mil, setecentos e noventa e cinco reais e cinquenta e um centavos). Este valor 
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contempla investimentos realizados para atender 10 (dez) prioridades das prioridades 

e 50 (cinquenta) demais prioridades eleitas nas 10 (dez) regiões do Estado, conforme 

será demonstrado nos Blocos II e III deste relatório.  

 O investimento em “prioridades das prioridades” contemplou 

aproximadamente 16 % de todo o investimento realizado nos quatro anos, enquanto 

o valor investido nas demais prioridades abarcou 85% de tudo o que foi investido no 

período. Na prática, as entregas realizadas demonstraram que, além do que foi eleito 

como a grande prioridade em cada região, o Estado investiu pelo menos cinco vezes 

mais nas demais ações que receberam votações menores em cada região. 

 O gráfico a seguir foi construído utilizando-se dos mesmos dados levantados 

para a confecção da Tabela 12. A exposição dos dados em formato de gráfico em 

torres permite uma melhor percepção visual da proporção dos investimentos que cada 

órgão estadual alocou no período. 

 

GRÁFICO 1 – Composição do Investimento em Consultas Públicas – Por Órgão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da pesquisa. 

  

 O maior investimento foi realizado pela Secretaria de Educação (SEDUC), 

alcançando 52% de todo o investimento em ações destinadas às consultas públicas 

do PPA 2020-2023. A Agência de Transportes, Obras e Infraestrutura do Tocantins 
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alcançou a 2ª posição no ranking de investimentos com 33% do total investido. Estes 

dois órgãos juntos concentraram 85% de todo o valor das entregas realizadas pelo 

Estado às suas regiões administrativas. A Secretaria de Saúde do Estado do 

Tocantins ocupou a 3ª posição em investimentos no período com 7,3 % do total 

investido. 

 O perfil de investimento demonstrou que apenas três órgãos de estado 

concentraram juntos 93% de tudo o que foi investido em entregas relacionadas às 

prioridades mais votadas nas regiões. Os outro 8 (oito) órgãos estatais contabilizaram 

apenas 7% de todo o total de investimento em ações prioritárias no Estado.  

 Este gap é explicado pelo peso das entregas típicas dos órgãos de Educação, 

Infraestrutura e saúde, pastas responsáveis pelas maiores despesas em termos de 

gestão pública. Conforme pode ser visto na tabela 10, as reformas, construções e 

aparelhamento de escolas públicas, apenas na região Norte do Estado consumiram 

no último ciclo do PPA mais de setenta e cinco milhões em recursos públicos.  

 Cada quilômetro asfaltado no Tocantins consome mais de um milhão e 

trezentos mil reais, segundo estimativa realizada para este trabalho (tabela 11, linha 

3). 

 Outro fator determinante para esta diferença entre os valores praticados por 

cada órgão está no próprio resultado das votações das consultas públicas. Os 

desafios relacionados à educação, saúde e infraestrutura foram os mais votados pela 

população das regiões do Estado.  

 A Secretaria de Educação, por exemplo, recebeu priorizações de 9 (nove) 

regiões do Estado, acompanhada pela AGETO e SES com priorizações em 6 (seis) 

regiões cada uma. Desta forma, os outros órgãos podem ter entregado resultados 

bastante significativos nas regiões analisadas, mas que não fizeram parte das 

prioridades eleitas naquela região. 

 

   

 

 

 

 



115 
 

 

RANKING ÓRGÃO
TOTAL DO

INVESTIMENTO

PRIORIDADE DAS

PRIORIDADES
DEMAIS PRIORIDADES

1º NORTE R$ 181.128.359,49 R$ 1.784.200,00 R$ 179.344.159,49

2º CENTRAL R$ 110.450.611,33 R$ 5.188.099,92 R$ 105.262.511,41

3º BICO DO PAPAGAIO R$ 87.105.777,48 R$ 19.268.005,73 R$ 67.837.771,75

4º SUDESTE II R$ 68.364.995,33 R$ 0,00 R$ 68.364.995,33

5º JALAPÃO R$ 66.350.453,69 R$ 50.150.797,85 R$ 16.199.655,84

6º SUL R$ 60.842.811,72 R$ 26.779.691,00 R$ 34.063.120,72

7º NORDESTE R$ 54.950.146,86 R$ 1.695.400,00 R$ 53.254.746,86

8º OESTE R$ 53.984.198,94 R$ 2.161.400,00 R$ 51.822.798,94

9º NOROESTE R$ 50.532.759,13 R$ 7.691.374,11 R$ 42.841.385,02

10º SUDESTE I R$ 12.169.681,55 R$ 3.220.729,01 R$ 8.948.952,54

R$ 745.879.795,51 R$ 117.939.697,62 R$ 627.940.097,89TOTAL

 O quadro a seguir apresenta os mesmos valores de investimentos realizados 

pelos órgãos estaduais em resposta às prioridades escolhidas nas Consultas Públicas 

de 2019 que foram apresentados no Quadro 12. No entanto, o próximo quadro 

discrimina os investimentos realizados a partir das regiões em que os recursos foram 

alocados, diferente do Quadro 12, onde os valores foram contabilizados para 

demonstrar o desempenho do órgão. 

 

Quadro 11 – Composição do Investimento em consultas públicas – Por Região 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024 

 

 A exemplo do ocorrido na análise de desempenho por órgão, a análise de 

desempenho regional apresentou grande diferença entre os órgãos com melhor 

desempenho em investimento e os últimos colocados. 

 O investimento realizado nas três regiões com melhor colocação no ranking, 

aglutinaram 50,77 % de todo o investimento direcionado a prioridades eleitas nas 

consultas públicas.  

 Compondo o segundo escalão de investimentos, temos as regiões Sudeste II 

(Natividade), Jalapão (São Félix) e Sul (Gurupi), com investimentos entre sessenta e 

setenta milhões de reais aproximadamente, ou 26 % do total do investimento no 

período.  
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 As regiões Nordeste (Guaraí), Oeste (Paraíso) e Noroeste (Colinas) obtiveram 

investimentos próximos à casa de cinquenta milhões de reais, perfazendo juntas 

pouco mais de vinte e um por cento do investimento. 

 Por fim, temos a região Sudeste I que recebeu o menor nível de investimento 

entre todas as regiões com pouco mais de doze milhões em entregas relacionadas às 

prioridades eleitas na região, representando 1,63% do que foi investido em todas as 

regiões. 

 Observando-se a tabela é possível notar que a prioridade das prioridades da 

Região Sudeste II foi a única que não recebeu investimento. Conforme poderá ser 

verificado no texto sobre que trata do Bloco II (resultados das prioridades das 

prioridades), esta região elegeu o desafio “Estadualizar o Hospital de Natividade em 

Porte 1”. Este não foi um desafio elaborado pela estrutura do executivo estadual e 

apresentado à população para votação, mas, introduzido na votação da sala temática 

por iniciativa popular.  

 Conforme ofício enviado pela Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins, a 

estadualização do hospital em questão não foi realizada, mas, apesar do não 

atendimento desta prioridade, a região Sudeste II recebeu parcela considerável de 

investimentos em outras prioridades menos votadas na consulta pública, colocando-

se na 4ª posição em investimento em prioridades no Estado. 
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 Os dados referentes à distribuição do investimento em consultas públicas 

classificados por região foram utilizados para produzir também o gráfico do ranking 

em investimentos por região como forma de representar visualmente o 

comportamento do investimento público em cada espaço territorial do Estado.   

  

GRÁFICO 2 – Composição do Investimento em Consultas Públicas – Por Região 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da pesquisa. 

  

 É possível observar no Gráfico 2 que o investimento nas três regiões melhores 

colocadas apresenta uma diferença considerável, colocando a região norte como o 

maior investimento isolado em consultas públicas entre 2020 e 2023, com mais de 

setenta milhões a mais de recursos gastos nesta região. 

 Entre a segunda e a terceira posição, a diferença entre os gastos ficou abaixo 

de vinte milhões de reais, apresentando um distanciamento menor, porém, ainda 

considerável.  

 A partir destas posições, o gráfico demonstrou um certo equilíbrio na 

distribuição de recursos entre as regiões Sudeste II, Jalapão, Sul, Nordeste, Oeste e 

Noroeste, com investimentos entre cinquenta e sessenta e oito milhões de reais. 

 A última posição foi ocupada pela região Sudeste I, com pouco mais de doze 

milhões em investimentos.  
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          O mapa a seguir responde ao terceiro objetivo específico desta 

dissertação (distribuição do investimento em cada região). Foi exposto a partir 

de um mapa com a intenção de visualizar o investimento de forma geográfica, 

proporcionando ao leitor um melhor vislumbre da distribuição do investimento 

público no espaço em que foi aplicado. 

 A estratégia do mapa é demonstrar áreas “quentes” e “frias” de 

investimento de modo a retratar desigualdades na distribuição de recursos que 

possam orientar os futuros investimentos em entregas decorrentes de votação 

popular. 
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Figura 15 – Distribuição Geográfica do Investimento em Consultas Públicas – 

PPA 2020-2023 – Por Região 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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 Para a construção do mapa os resultados foram estratificados em quatro 

níveis distintos, calculados a partir de um rateio proporcional de forma a criar 

classificações que permitissem estratificar os resultados em níveis hierárquicos de 

investimento. A intenção foi gerar um mapa que apontasse áreas quentes e frias 

conforme o volume de investimento alocado em cada região. 

 

Quadro 12 – Faixas de investimento em consultas públicas segundo o resultado 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 

  

 As regiões que se classificaram nas três primeiras colocações foram agrupadas 

na primeira faixa de investimento, isto é, regiões que receberam entre 70 (setenta) e 

200 (duzentos) milhões de reais em recursos financeiros aplicados em entregas do 

ente estatal para a população.  

 Na segunda faixa, foram agrupadas as regiões que receberam investimentos 

entre 60 (sessenta) e 70 (setenta) milhões de reais. 

 Na terceira faixa, foram agrupadas as regiões que receberam investimentos 

entre 50 (cinquenta) e 60 (sessenta) milhões de reais. 

 A quarta faixa foi ocupada por uma única região, classificada como uma região 

que recebeu investimentos abaixo de 50 (cinquenta) milhões de reais. 

 Este dimensionamento foi feito observando-se a distribuição real do 

investimento a partir do gráfico em colunas. Com base na disposição das colunas, 
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buscou-se intervalos que apresentassem grupos com investimentos aproximados, 

conforme foi demonstrado no quadro 12.  

  Parte do segundo objetivo desta pesquisa consistia em levantar a execução 

financeira decorrente do orçamento de investimento destinado as prioridades eleitas 

nas consultas públicas do PPA 2020-2023. 

 O orçamento de investimento prioritário já foi demonstrado nos Quadros 10 e 

11 deste trabalho. Porém, no quadro a seguir a intenção foi oferecer uma base 

comparativa entre o total investido em priorizações do PPA 2020-2023 em 

comparação com o total do orçamento de investimento do poder executivo. 

 

Quadro 13 – Participação do investimento em consultas públicas frente ao 

orçamento de investimento do PPAA 2020-2023 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 

  

 O orçamento de investimento foi apurado utilizando dados extraídos das LOA’s 

dos anos de 2020 a 2023. A partir da análise das LOA’s, foram retirados da contagem 

financeira, os orçamentos referentes ao orçamento de gestão, referente a pagamentos 

de despesas financeiras relacionadas à administração ou gestão dos órgãos de 

estado.  

 Estas despesas relacionam-se a pagamento de salários, faturas de energia 

elétrica, consumo de água, internet, combustível, manutenção em geral e despesas 

relacionadas a investimento em tecnologia da informação. 

 Estas despesas são consideradas despesas de custeio e diferenciam-se das 

despesas de investimento pelo fato destas se relacionarem diretamente a resultados 

(obras e serviços) direcionados diretamente à população.  

 Constatou-se, portanto, que o investimento realizado em ações relacionadas 

às prioridades escolhidas pela população no PPA 2020-2023 correspondeu a 14,5 % 

de tudo o que foi investido pelo Estado do Tocantins na gestão 2020-2023, conforme 

demonstra o gráfico a seguir. 
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Gráfico 3 – Participação do Investimento em Consultas Públicas Frente ao 

Orçamento de Investimento do PPA 2020-2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da pesquisa. 

  

 Neste dado, buscou-se comparar o peso do investimento em ações 

relacionadas às consultas públicas frente ao investimento total em ações temáticas 

gasto pelo Estado do Tocantins entre os anos de 2020 e 2023.  

 O orçamento de investimento é o orçamento que contém as ações temáticas, 

isto é, trata-se do orçamento que contém todos os gastos destinados a ações que 

geram produtos e serviços com destinação direta à população. Estes produtos e 

serviços têm correlação com as atividades típicas de Estado, como é o caso das áreas 

de saúde, educação, infraestrutura, saneamento básico, segurança pública, entre 

outras. 

 O orçamento estatal possui inúmeras outras despesas que não são 

consideradas investimento tais como, pagamento de salários, despesas com 

manutenção predial, limpeza, amortização de dívida, previdência, entre outras 

inúmeras despesas que não geram produtos e serviços que atendam diretamente às 

necessidades da população de seu território. 

 Para a elaboração do gráfico comparativo de investimento total do Estado e 

investimento em consultas públicas, considerou-se apenas o valor do gasto em 

investimento. 



123 
 

 

 O resultado demonstrou que as ações executadas pelos 11 (onze) órgãos 

estatais representaram aproximadamente 15% de todo o investimento realizado pelo 

Estado no último PPA (2020-2023). 

 No decorrer da pesquisa outros dados importantes, mas que não haviam sido 

inicialmente levantados como objeto de investigação foram evidenciados. Exemplo 

disto foram as entregas informadas pelos órgãos pesquisados.   

 Constatou-se na apuração dos resultados que os órgãos estatais realizam 

entregas de diferentes tipos e aplicações conforme os produtos típicos ligados à sua 

atuação. Estes produtos ou entregas foram tipificados e utilizados para elaborar 

algumas análises descritas nesta dissertação, como o ranking de maiores entregas e 

os órgãos responsáveis, conforme demonstrado no quadro a seguir. 
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Posição Entrega Valor Região Órgão

1º

51 reformas, 17 ampliações, 3

construções e 70 instalações de

equipamento de segurança

R$ 76.479.898,77 Norte SEDUC

2º

Pavimentação de 27,8 kgm de

trecho da Rodovia TO-020

(Campos Lindos ao KM 33)

R$ 57.063.732,21 Norte AGETO

3º

Asfaltamento de 43 km do trecho

da TO-247 que liga Lagoa do

Tocantins ao município de São

Félix

R$ 50.150.797,85 Jalapão AGETO

4º

210 reformas, 19 ampliações, 2

construções e 22 instalações de

equipamentos de segurança

R$ 41.562.242,85 Central SEDUC

5º

125 reformas, 6 ampliações, 2

construções e 76 instalações de

equipamentos de segurança

R$ 40.979.946,92
Bico do

Papagaio
SEDUC

6º

38 reformas, 10 ampliações, 1

construção e 3 instalações de

equipamentos de segurança

R$ 31.617.382,85 Oeste SEDUC

7º

Pavimentação de 13,8 km da

Rodovia TO-365 – Trecho

Entroncamento da BR-153 ao KM

50 (Gurupi

R$ 28.326.600,88 Sul AGETO

8º

67 reformas, 9 ampliações, 1

construção e 41 instalações de

equipamentos de segurança

R$ 28.320.594,05 Nordeste SEDUC

9º

Pavimentação da Rodovia TO-141

– Trecho que liga Palmeirópolis à

Divisa do TO/GO com extensão

de 26,25 km.

R$ 19.310.530,34 Sudeste II AGETO

10º

Restauração e conservação de

197 km (valor atribuído por

rateio) de estradas estaduais

pavimentadas na Região

Noroeste

R$ 19.263.361,21 Noroeste AGETO

Quadro 14 – Lista das maiores entregas em prioridades das consultas públicas do 

PPA 2020-2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 

 

 O ranking das 10 (dez) maiores entregas realizadas pelas consultas públicas 

foi ocupado exclusivamente por dois órgãos: SEDUC e AGETO.  
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 As entregas realizadas pelos órgãos consistiram basicamente em reformas, 

ampliações, construções e instalação de equipamentos de segurança em escola, 

realizados pela SEDUC e pavimentação/conservação de rodovias, executadas pela 

AGETO.  

 As maiores entregas do Estado corresponderam ao investimento de R$ 

393.075.087,93 (trezentos e noventa e três milhões, setenta e cinco mil, oitenta e sete 

reais e noventa e três centavos). Apenas as dez maiores entregas destes dois órgãos 

corresponderam a aproximadamente 53% de todo o investimento em consultas 

públicas no período.  

 A maior parte do gasto foi realizado pela SEDUC com 55,70% de participação, 

seguida pela AGETO com 44,30% de participação sobre o total do gasto em maiores 

entregas. 
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Valor médio da

entrega
Tipo de entrega Qtd. TOTAL Órgão

R$ 8.735.335,69 hospital ampliado/reformado 1 R$ 8.735.335,69 SES

R$ 2.238.693,98 municípios atendidos com asfalto 10 R$ 22.386.939,75 AGETO

R$ 1.399.440,96 quilômetro de rodovia asfaltada 125 R$ 174.930.120,00 AGETO

R$ 916.515,00 leito de UTI 10 R$ 9.165.150,00 SES

R$ 343.357,40 espaço maker para escola 2 R$ 686.714,80 SEDUC

R$ 235.000,00 repasse de emendas parlamentares a municípios 12 R$ 2.820.000,00 SES

R$ 212.487,77 aparelhamento de unidade escolar 446 R$ 94.769.545,42 SEDUC

R$ 204.495,12 afastamento para mestrado 10 R$ 2.044.951,20 SEDUC

R$ 155.000,00 aparelho de ultrassom 77 R$ 11.935.000,00 SES

R$ 136.512,74 repasse de recursos a municípios 102 R$ 13.924.299,48 SETAS

R$ 131.061,16 afastamento para doutorado 13 R$ 1.703.795,08 SEDUC

R$ 108.000,00 van 1 R$ 108.000,00 SES

R$ 101.601,29 laboratório móvel escolar 19 R$ 1.930.424,51 SEDUC

R$ 83.113,97 contrapartida de farmácia básica para municípios 114 R$ 9.474.992,58 SES

R$ 77.907,56 escola equipada (tecnologia) 25 R$ 1.947.689,00 SEDUC

R$ 54.611,08 construção de Habitação de Interesse Social 468 R$ 25.557.985,44 SECIHD

R$ 33.495,25 quilômetro de rodovia conservada/recuperada 1.198 R$ 40.127.310,36 AGETO

R$ 30.169,36 aquisição de equipamentos para atenção primária 8 R$ 241.354,88 SES

R$ 25.073,12 melhoria em sistemas de tratamento de água 130 R$ 3.259.505,60 ATS

R$ 9.768,75 validação de municípios 3 R$ 29.306,25 SECTUR

R$ 7.266,04 efetivação de bombeiros na CBPM-TO 110 R$ 799.264,40 CBPM-TO

R$ 3.670,57 eventos realizados 20 R$ 73.411,40 SECTUR

R$ 1.857,45 cirurgia eletiva 8.538 R$ 15.858.908,10 SES

R$ 1.030,35 Efetivação de soldados na PM 1.000 R$ 1.030.350,00 PM

R$ 651,47 Treinamento de soltado na PM 5.100 R$ 3.322.497,00 PM

R$ 605,58 emissão de título de domínio de imóvel rural 248 R$ 150.183,84 ITERTINS

R$ 261,27 formação continuada 9.677 R$ 2.528.309,79 SEDUC

R$ 106,80 capacitação de pessoas 252 R$ 26.913,60 SECTUR

R$ 106,23 atendimentos em extensão rural 22.915 R$ 2.434.260,45 RURALTINS

R$ 103,36 extensão de rede de distribuição 24.202 R$ 2.501.518,72 ATS

 Os dados referentes as entregas, por fim, foram utilizados para se realizar o 

cálculo do valor médio por entrega. Diferente do ranking apresentado no Quadro 16, 

que agrupou todas as entregas por órgão, o quadro a seguir, apresenta o valor 

individual de cada produto ou serviço realizado pelos órgãos de estado em 

atendimento às priorizações das consultas públicas, conforme se verifica a seguir. 

 

Quadro 15 – Tipos e valores médios de entregas realizadas pelo Estado do 

Tocantins em atendimento às prioridades das Consultas Públicas do PPA 2020-

2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: SEPLAN, 2024. 
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 Os valores médios de cada entrega foram calculados dividindo-se o valor total 

gasto pelo órgão durante o período de execução das consultas públicas pela 

quantidade informada.  

 Grande parte dos valores médios foi calculada por estimativa, pois os órgãos 

não informaram as diferenças de custo por município ou região. Desta forma, os 

valores informados nesta tabela, em sua maioria, são valores estimados através de 

rateio. 

 O quadro demonstra o alto grau de diversidade entre os produtos e serviços 

disponibilizados para a população e oferece uma estimativa de custos que permitirão 

orçar com maior precisão o valor das futuras entregas do PPA 2024-2027 para a 

população destas regiões. 

A exemplo das outras análises realizadas até aqui, o valor médio das entregas 

também mostra enorme grau de disparidade entre as maiores e as menores entregas. 

Enquanto a ampliação de um hospital pode custar até oito milhões de reais para o 

estado, a formação continuada de um professor custa apenas R$ 261,27 (duzentos e 

sessenta e um reais e vinte e sete centavos).  

O custo de cada entrega pode fornecer ao tomador de decisão informações 

estratégicas para a realização do investimento público em áreas de maior impacto 

para a população. 

 

 

5.2 - BLOCO II - RESULTADOS DAS “PRIORIDADES DAS PRIORIDADES” - 10 

Regiões: 10 prioridades das prioridades 

 

Para a exposição dos resultados auferidos pela pesquisa de “prioridade das 

prioridades” foram elaboradas 10 tabelas, contidas da descrição da prioridade votada 

na região, acompanhada da discriminação de cada entrega, sua quantidade e a 

execução financeira relacionada a cada entrega. 

Conforme descrito na metodologia de pesquisa, os dados aqui compilados e 

apresentados em forma de quadros foram informados pelos órgãos executores em 

resposta à solicitação encaminhada via ofício que partiu da SEPLAN. 
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As tabelas (documentos) das quais foram extraídas as informações contidas 

neste discriminativo de entregas constam do Anexo A para efeito de comprovação da 

fonte de informações necessárias para uma proposta científica como esta. 

O resumo geral destas informações já foi demonstrado no Bloco I, restando a 

análise dos blocos II e III, como um demonstrativo mais específico sobre os resultados 

dos órgãos estaduais em cumprir as priorizações recebidas da população. 

Além disso, a discriminação dos resultados específicos das consultas públicas 

foi necessária em virtude de cumprimento de parte do objetivo 2 desta dissertação, a 

saber:  

- Levantar as entregas realizadas e a execução financeira decorrente do 

orçamento de investimento prioritário destinado as prioridades eleitas nas consultas 

públicas do PPA 2020-2023. 

Antes de partir para a análise de resultados propriamente dita, retomemos o 

quadro discriminativo das prioridades das prioridades apresentado anteriormente. 

 

Quadro 16 – Regiões consultadas e prioridades eleitas 

REGIÃO PRIORIDADE DAS PRIORIDADES ÓRGÃO EXECUTOR 

Região Sul – 
Gurupi 

Construir, adequar e aparelhar as Unidades Escolares 
de forma a integrar os ambientes físicos, garantir a 
acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, 
parques infantis, refeitórios, biblioteca, 
brinquedoteca, videoteca, aparelhos de som, 
multimídia e mobiliário adequado. 

Secretaria de 
Educação 

Região Noroeste – 
Colinas 

Qualificar a rede pública hospitalar, nos serviços de 
urgência/emergência com ampliação da oferta de 
leitos, leitos de UTI, UTI Neonatal, reabilitação, 
integrando a assistência hospitalar com uma política 
de tratamento em domicílio articulada com a atenção 
básica por meio de eficiente regulação. 

Secretaria da Saúde 

 

Região Bico do 
Papagaio – 
Araguatins 

Organizar a Rede de Atenção à Saúde, com ênfase na 
rede cegonha, principalmente quanto aos serviços de 
média e alta complexidade. 

Região Sudeste I – 
Taguatinga 

Organizar a Rede de Atenção à Saúde (ênfase nas 
doenças crônicas: oncologia e nefrologia), 
principalmente de média e alta complexidade. 

Região Sudeste II 
– Natividade 

Estadualizar o Hospital de Natividade em Porte 1 
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Região Central 
Aumentar o efetivo e qualificar os profissionais de 
Segurança Pública. 

Secretaria de 
Segurança Pública 

Região Nordeste – 
Guaraí 

Garantir cofinanciamento aos municípios dos serviços 
e benefícios Garantir cofinanciamento aos municípios 
dos serviços e benefícios sócio assistenciais na 
proteção básica e especial. 

Secretaria do 
Trabalho e 
Assistência Social 

 

Região Norte – 
Araguaína 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos 
serviços e benefícios nos CRAS e CREAS, como porta 
de entrada para a Assistência Social. 

Região Oeste – 
Paraíso 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos 
serviços e benefícios nos CRAS e CREAS, como porta 
de entrada para a Assistência Social. 

Região Jalapão – 
São Félix 

Integrar a malha viária (asfalto, pontes, galerias, 
bueiros) para superar o difícil acesso aos municípios e 
comunidades, e viabilizar a estratégia de integração 
do Estado e seu processo de produção e consumo. 

Secretaria de 
Infraestrutura 

 

Fonte: SEPLAN, 2022. 

 

A Secretaria de Saúde foi o órgão mais demandado com relação às consultas 

públicas, recebendo prioridades de 4 (quatro) regiões do Estado (40% das 

priorizações), seguida pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social com 

prioridades eleitas em três regiões (30% das priorizações), ficando por fim as 

Secretarias de Educação, Segurança Pública e Infraestrutura, cada uma com sua 

região com priorizações eleitas em sua área de atuação (10% cada). 

Percebeu-se uma grande concentração de atribuições de apenas dois órgãos 

de estado, aglutinando juntos, 70% das prioridades mais votadas. 

Esta primeira análise demonstra que estes órgãos têm grande peso no que diz 

respeito às necessidades da população do Estado do Tocantins. Não significa dizer 

que o restante das priorizações não possui o mesmo peso ou importância, mas a 

análise demonstra a necessidade de maior atenção nas políticas públicas típicas 

destas áreas de resultado.  

A seguir, serão apresentadas as entregas físicas e o investimento financeiro 

proveniente de cada entrega realizada pelo estado durante a execução do PPA 2020-

2023, discriminado por região consultada e sua respectiva prioridade escolhida. 
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5.2.1 DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 1 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO SUL. 

 

A Consulta Pública da Região Sul para o PPA 2020-2023 foi realizada em 30 

de abril de 2019 na cidade de Gurupi. A prioridade mais votada na plenária final desta 

região foi: 

“Construir, adequar e aparelhar as Unidades Escolares de forma a integrar os 

ambientes físicos, garantir a acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 

poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, parques infantis, refeitórios, 

biblioteca, brinquedoteca, videoteca, aparelhos de som, multimídia e mobiliário 

adequado”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a Secretaria 

de Educação do Estado do Tocantins (SEDUC). As entregas realizadas por este órgão 

que puderam ser correlacionadas ao desafio escolhido pela população estão 

expressas no quadro a seguir. 

 

Quadro 17 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região Sul 

 

PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES 

ÓRGÃO 

RESPONSÁ

VEL 

 

EXECUÇÃO FÍSICA 

EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

 

 

Construir, adequar e 

aparelhar as 

Unidades Escolares 

de forma a integrar 

os ambientes físicos, 

garantir a 

acessibilidade, 

climatização, 

cobertura das 

quadras 

poliesportivas; 

laboratórios de 

ciências, informática, 

parques infantis, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

68 Reformas  

 

R$ 11.288.559,28 

10 Ampliações 

 

53 

Instalações de 

equipamento de segurança 

móvel 

1 Espaço maker R$ 339.711,89 

160 Chromebooks  

 

R$ 662.127,94 

70 Notebooks 

4 Carrinhos de recarga 

 Escolas municipais 

atendidas com 
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refeitórios, 

biblioteca, 

brinquedoteca, 

videoteca, aparelhos 

de som, multimídia e 

mobiliário adequado. 

 

 

 

 

SEDUC 

8 equipamentos tecnológicos  

R$ 1.947.688,90 
 

17 

Escolas estaduais atendidas 

com equipamentos 

tecnológicos 

4 Laboratórios móveis para 

UE que ofertam educação 

profissional 

 

R$ 435.274,20 

 

72 

Aparelhamentos de 

unidade escolar (Cadeiras, 

mesas e armários) 

 

R$ 12.106.328,79 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Sul (Gurupi) R$ 26.779.691,00 

 

Fonte: SEDUC, 2024. 
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5.2.2 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 2 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO NOROESTE 

 

A Consulta Pública da Região Noroeste para o PPA 2020-2023 foi realizada 

em 13 de setembro de 2019 na cidade de Colinas. A prioridade mais votada na 

plenária final desta região foi: 

“Qualificar a rede pública hospitalar, nos serviços de urgência/emergência com 

ampliação da oferta de leitos, leitos de UTI, UTI Neonatal, reabilitação, integrando a 

assistência hospitalar com uma política de tratamento em domicílio articulada com a 

atenção básica por meio de eficiente regulação”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a Secretaria 

de Saúde do Estado do Tocantins (SES). As entregas realizadas por este órgão que 

puderam ser correlacionadas ao desafio escolhido pela população estão expressas 

no quadro a seguir. 

 

Quadro 18 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região Noroeste 

PRIORIZAÇÃO ELEITA ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 

EXECUÇÃO FÍSICA EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

Qualificar a rede pública 

hospitalar, nos serviços de 

urgência/emergência com 

ampliação da oferta de leitos, 

leitos de UTI, UTI Neonatal, 

reabilitação, integrando a 

assistência hospitalar com 

uma política de tratamento 

em domicílio articulada com 

a atenção básica por meio de 

eficiente regulação. 

 

 

 

 

Noroeste - Colinas 

Repasse regular de 

contrapartida da farmácia 

básica para 13 municípios 

da região. 

 

R$ 1.184.374,11 

 

Distribuição de 8 

aparelhos de 

ultrassonografia. 

 

R$ 1.240.000,00 

Realização de 2.506 

cirurgias eletivas. 

R$ 5.267.000,00 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Noroeste R$ 7.691.374,11 

Fonte: SES, 2024. 
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5.2.3 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 3 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO BICO DO PAPAGAIO. 

 

A Consulta Pública da Região do Bico do Papagaio para o PPA 2020-2023 foi 

realizada em 28 de maio de 2019 na cidade de Araguatins. A prioridade mais votada 

na plenária final desta região foi: 

“Organizar a Rede de Atenção à Saúde, com ênfase na rede cegonha, 

principalmente quanto aos serviços de média e alta complexidade”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a Secretaria 

de Saúde do Estado do Tocantins (SES). As entregas realizadas por este órgão que 

puderam ser correlacionadas ao desafio escolhido pela população estão expressas 

no quadro a seguir. 

 

Quadro 19 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região do 

Bico do Papagaio 

PRIORIZAÇÃO 

ELEITA 

ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 

EXECUÇÃO FÍSICA EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

 

 

 

Organizar a Rede 

de Atenção à 

Saúde, com ênfase 

na rede cegonha, 

principalmente 

quanto aos serviços 

de média e alta 

complexidade. 

 

 

 

 

 

Bico do Papagaio - 

Araguatins 

Repasse regular de contrapartida 

da farmácia básica para 25 

municípios da região. 

 

R$ 1.184.374,00 

Distribuição de 21 aparelhos de 

ultrassonografia. 

 

R$ 3.255.000,00 

Realização de 427 cirurgias 

eletivas. 

R$ 1.091.407,03 

Reforma e ampliação do Hospital 

Regional de Augustinópolis 

(52,34% da obra executada). 

 

R$ 4.572.074,70 

 

Implantação de 10 leitos de UTI. R$ 9.165.150,00 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Bico do Papagaio R$ 19.268.005,73 

 

Fonte: SES, 2024. 
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5.2.4 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 4 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO SUDESTE I. 

 

A Consulta Pública da Região Sudeste I para o PPA 2020-2023 foi realizada 

em 15 de maio de 2019 na cidade de Taguatinga. A prioridade mais votada na plenária 

final desta região foi: 

“Organizar a Rede de Atenção à Saúde, com ênfase na rede cegonha, 

principalmente quanto aos serviços de média e alta complexidade”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a Secretaria 

de Saúde do Estado do Tocantins (SES). As entregas realizadas por este órgão que 

puderam ser correlacionadas ao desafio escolhido pela população estão expressas 

no quadro a seguir. 

 

Quadro 20 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região Sudeste I 

PRIORIZAÇÃO ELEITA ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 

EXECUÇÃO FÍSICA EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

 

 

 

 

Organizar a Rede de 

Atenção a Saúde, com 

ênfase na rede cegonha, 

principalmente quanto aos 

serviços de média e alta 

complexidade. 

 

 

 

 

 

Sudeste I - 

Taguatinga 

Repasse regular de 

contrapartida da farmácia 

básica para 8 municípios da 

região. 

 

R$ 1.184.374,11 

Distribuição de 3 aparelhos 

de ultrassonografia. 

 

R$ 465.000,00 

Realização de cirurgias 613* 

eletivas. 

 

R$ 1.330.000,00 

Aquisição de equipamentos 

para atenção primária em 8 

municípios. 

 

R$ 241.354,90 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Sudeste I R$ 3.220.729,01 

 

Fonte: SES, 2024. 
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5.2.5 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 5 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO SUDESTE II 

 

A Consulta Pública da Região Sudeste II para o PPA 2020-2023 foi realizada 

em 15 de maio de 2019 na cidade de Taguatinga. A prioridade mais votada na plenária 

final desta região foi: 

“Estadualizar o Hospital de Natividade em Porte 1”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a Secretaria 

de Saúde do Estado do Tocantins (SES). Esta prioridade foi a única dentre as 

prioridades das prioridades que não foi escolhida através da lista de desafios entregue 

pelos órgãos partícipes da sala temática, mas inserido através de iniciativa popular no 

momento da primeira votação (votação da sala temática).  

 Esta prioridade também foi a única que não recebeu entregas por parte do 

órgão responsável, no que tange ao rol das dez prioridades mais votadas. 

 

Quadro 21 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região Sudeste II 

PRIORIZAÇÃO ELEITA ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 

EXECUÇÃO FÍSICA EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

 

Estadualizar o Hospital de 

Natividade em Porte 1 

 

Sudeste II - 

Natividade 

 

Não realizado 

 

- 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Sudeste II R$ 0,00 

 

Fonte: SES, 2024 
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5.2.6 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 6 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO CENTRAL. 

 

A Consulta Pública da Região Central para o PPA 2020-2023 foi realizada em 

20 de setembro de 2019 na cidade de Palmas. A prioridade mais votada na plenária 

final desta região foi: 

“Aumentar o efetivo e qualificar os profissionais de segurança pública”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a dois órgãos 

sob coordenação da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Tocantins: O 

Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Tocantins (CBPM-TO) e a Polícia Militar do 

Estado do Tocantins (PM-TO). As entregas realizadas por estes órgãos que puderam 

ser correlacionadas ao desafio escolhido pela população estão expressas no quadro 

a seguir. 

 

Quadro 22 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região Central 

 

PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES 

ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 
EXECUÇÃO FÍSICA 

EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

Amentar o efetivo e 

qualificar os 

profissionais de 

segurança pública 

Corpo de 

Bombeiros 

(CBPM-TO) 

1 concurso público realizado – 110 novos 

profissionais. 
R$ 799.264,64 

Nivelamento de conhecimento 

INC/BM/2023. 
R$ 13.500,00 

Curso de habilitação de oficiais da 

administração – CHOA/2023. 
R$ 0,00 

Curso de vistoria técnica CVT. R$ 22.500,00 

Curso de aperfeiçoamento de sargentos 

– CAS. 
R$ 0,00 

Polícia Militar - 

(PM-TO) 

1 concurso público realizado – 1.000 

soldados convocados 
R$ 629.747,28 

1.500 peças de fardamento adquiridas R$ 400.600,00 

1.600 soldados aperfeiçoados R$ 921.958,00 

3.500 soldados formados R$ 2.400.530,00 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Central R$ 5.188.099,92 

Fonte: CBPM-TO (2024) e PM-TO (2024). 
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5.2.7 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 7 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO NORDESTE 

 

A Consulta Pública da Região Nordeste para o PPA 2020-2023 foi realizada 

em 30 de agosto de 2019 na cidade de Guaraí. A prioridade mais votada na plenária 

final desta região foi: 

“Garantir cofinanciamento aos municípios dos serviços e benefícios nos CRAS 

e CREAS, como porta de entrada para Assistência Social”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a Secretaria 

do Trabalho e Ação Social do Estado do Tocantins (SETAS). As entregas realizadas 

por este órgão que puderam ser correlacionadas ao desafio escolhido pela população 

estão expressas no quadro a seguir. 

 

Quadro 23 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região Nordeste 

 

PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES 

ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 
EXECUÇÃO FÍSICA 

EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

Garantir 

cofinanciamento aos 

municípios dos serviços 

e benefícios sócio 

assistenciais na proteção 

básica e especial. 

Secretaria do 

Trabalho e 

Assistência Social 

- SETAS 

Repasse de recursos 

do FECOEP destinado a 

benefícios eventuais da 

assistência social no Estado 

para 14 municípios: 

Bom Jesus do Tocantins, 

Centenário, Colmeia, 

Fortaleza do Tabocão, 

Goianorte, Guaraí, Itacajá, 

Pedro Afonso, Pequizeiro, 

Recursolândia e Rio dos 

Bois. 

 

R$ 1.695.400,00 

 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Nordeste R$ 1.695.400,00 

 

Fonte: SETAS, 2024. 
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5.2.8 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 8 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO NORTE 

 

A Consulta Pública da Região Norte para o PPA 2020-2023 foi realizada em 18 

de junho de 2019 na cidade de Araguaína. A prioridade mais votada na plenária final 

desta região foi: 

“Garantir cofinanciamento aos municípios dos serviços e benefícios nos CRAS 

e CREAS, como porta de entrada para Assistência Social”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a Secretaria 

do Trabalho e Ação Social do Estado do Tocantins (SETAS). As entregas realizadas 

por este órgão que puderam ser correlacionadas ao desafio escolhido pela população 

estão expressas no quadro a seguir. 

 

Quadro 24 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região Norte 

 

PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES 

ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 
EXECUÇÃO FÍSICA 

EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

Assegurar o repasse 

financeiro para oferta 

dos serviços e 

benefícios nos CRAS e 

CREAS, como porta de 

entrada para 

Assistência Social 

Secretaria do 

Trabalho e 

Assistência Social 

- SETAS 

Repasse de recursos do 

FECOEP destinado a 

benefícios eventuais da 

assistência social no Estado 

para 15 municípios: 

Aragominas, Araguaína, 
Araguanã, Babaçulândia, 
Barra do Ouro, Campos 

Lindos, Carmolândia, 
Filadélfia, Goiatins, 

Muricilândia, Nova Olinda, 
Piraquê, Santa Fé do 

Araguaia, Wanderlândia e 
Xambioá. 

R$ 1.784.200,00 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Norte R$ 1.784.200,00 

 

Fonte: SETAS, 2024. 
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5.2.9 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 9 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO OESTE. 

 

A Consulta Pública da Região Oeste para o PPA 2020-2023 foi realizada em 

16 de agosto de 2019 na cidade de Paraíso. A prioridade mais votada na plenária final 

desta região foi: 

“Garantir cofinanciamento aos municípios dos serviços e benefícios nos CRAS 

e CREAS, como porta de entrada para Assistência Social”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a Secretaria 

do Trabalho e Ação Social do Estado do Tocantins (SETAS). As entregas realizadas 

por este órgão que puderam ser correlacionadas ao desafio escolhido pela população 

estão expressas no quadro a seguir. 

 

Quadro 25 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região Oeste 

 

PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES 

ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 
EXECUÇÃO FÍSICA 

EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

Assegurar o repasse 

financeiro para 

oferta dos serviços e 

benefícios nos CRAS 

e CREAS, como 

porta de entrada 

para Assistência 

Social 

Secretaria do 

Trabalho e 

Assistência 

Social - SETAS 

Repasse de recursos do 

FECOEP destinado a benefícios 

eventuais da assistência social 

no Estado para 17 municípios: 

Abreulândia, Araguacema, 

Barrolândia, Caseara, Chapada 

de Areia, Cristalândia, 

Divinópolis do Tocantins, Dois 

Irmãos do Tocantins, Fátima, 

Lagoa da Confusão, 

Marianópolis do Tocantins, 

Monte Santo do Tocantins, Nova 

Rosalândia, Oliveira de Fátima, 

Paraíso do Tocantins, Pium e 

Pugmil. 

 

R$ 2.161.400,00 

 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Oeste R$ 2.161.400,00 

Fonte: SETAS, 2024. 
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5.2.10 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 10 – PRIORIDADE DAS 

PRIORIDADES DA REGIÃO JALAPÃO 

 

A Consulta Pública da Região Jalapão para o PPA 2020-2023 foi realizada em 

9 de agosto de 2019 na cidade de Novo Acordo. A prioridade mais votada na plenária 

final desta região foi: 

“Integrar a malha viária (asfalto, pontes, galerias, bueiros) para superar o difícil 

acesso aos municípios e comunidades e viabilizar a estratégia de integração do 

Estado e seu processo de produção e consumo”. 

 A responsabilidade pela execução desta prioridade foi incumbida a Agência 

Tocantinense de Transportes e Obras (AGETO). As entregas realizadas por este 

órgão que puderam ser correlacionadas ao desafio escolhido pela população estão 

expressas no quadro a seguir. 

 

Quadro 26 – Resultados da prioridade das prioridades eleita na Região Jalapão 

PRIORIDADE DAS PRIORIDADES 
ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 
EXECUÇÃO FÍSICA 

EXECUÇÃO 

FINANCEIRA 

Integrar a malha viária 

(asfalto, pontes, galerias, 

bueiros) para superar o difícil 

acesso aos municípios e 

comunidades e viabilizar a 

estratégia de integração do 

Estado e seu processo de 

produção e consumo. 

AGETO 

Asfaltamento de 43 

km do trecho da 

TO-247 que liga 

lagoa do Tocantins 

ao município de 

São Félix. 

R$ 50.150.797,85 

 

TOTAL Investido na prioridade das prioridades da Região Jalapão R$ 50.150.797,85 

 

Fonte: AGETO, 2024. 
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O quadro a seguir apresenta um resumo de todas as entregas realizadas em 
consonância às 10 prioridades mais votadas nas 10 regiões do Estado do Tocantins. 
 

Quadro 27 – Resumo de resultados de “prioridade das prioridades” com orçamento 

liquidado no PPA 2020-2023 

 

 

Região 

 

Prioridade das prioridades 

 

Entregas 

 

Valor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sul - Gurupi 

 

 

 

 

 

 

 

Construir, adequar e 
aparelhar as Unidades 
Escolares de forma a integrar 
os ambientes físicos, garantir 
a acessibilidade, climatização, 
cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios 
de ciências, informática, 
parques infantis, refeitórios, 
biblioteca, brinquedoteca, 
videoteca, aparelhos de som, 
multimídia e mobiliário 
adequado. 

68 reformas; 

10 ampliações; 

53 Instalações de 
equipamento de 
segurança móvel; 

1 Espaço maker; 

160 Chromebooks; 

70 Notebooks; 

4 carrinhos de recarga; 

8 Escolas municipais 
atendidas com 
equipamentos 
tecnológicos; 

17 Escolas estaduais 
atendidas com 
equipamentos 
tecnológicos; 

4 laboratórios móveis 
para UE que ofertam 

educação profissional; 

72 Aparelhamentos de 
unidade escolar 

(Cadeiras, mesas e 
armários). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 26.779.691,00 

 

 

 

 

Qualificar a rede pública 
hospitalar, nos serviços de 
urgência/emergência com 
ampliação da oferta de leitos, 
leitos de UTI, UTI Neonatal, 
reabilitação, integrando a 
assistência hospitalar com 
uma política de tratamento 

Repasse regular de 
contrapartida da 

farmácia básica para 13 
municípios da região; 

Distribuição de 8 
aparelhos de 
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Noroeste - 
Colinas 

em domicílio articulada com 
a atenção básica por meio de 
eficiente regulação. 

ultrassonografia; 

Realização de 2.506 
cirurgias eletivas. 

R$ 7.691.374,11 

 

 

 

 

Bico do 
Papagaio -
Araguatins 

 

 

 

 

Organizar a Rede de Atenção 
à Saúde, com ênfase na rede 
cegonha, principalmente 
quanto aos serviços de média 
e alta complexidade. 

Repasse regular de 
contrapartida da 

farmácia básica para 25 
municípios da região; 

Distribuição de 21 
aparelhos de 

ultrassonografia; 

Realização de 427 
cirurgias eletivas; 

Reforma e ampliação do 
Hospital Regional de 

Augustinópolis (52,34% 
da obra executada); 

Implantação de 10 leitos 
de UTI. 

 

 

 

 

 

R$ 19.268.005,73 

 

 

 

 

Sudeste I - 
Taguatinga 

 

 

 

Organizar a Rede de Atenção 
à Saúde (ênfase nas doenças 
crônicas: oncologia e 
nefrologia), principalmente 
de média e alta 
complexidade. 

Repasse regular de 
contrapartida da 

farmácia básica para 8 
municípios da região; 

Distribuição de 3 
aparelhos de 

ultrassonografia; 

Realização de 613 
cirurgias eletivas; 

Aquisição de 
equipamentos para 

atenção primária em 8 
municípios. 

 

 

 

 

 

R$ 3.220.729,01 

Sudeste II - 
Natividade 

Estadualizar o Hospital de 
Natividade em Porte 1 

Não realizado R$ 0,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 concurso público 
realizado – 110 novos 

profissionais; 

Nivelamento de 
conhecimento 
INC/BM/2023; 

Curso de habilitação de 
oficiais da administração 

– CHOA/2023; 

 

 

 

 

 

 

 



143 
 

 

 

 

 

 

Central - 
Palmas 

 

 

 

Aumentar o efetivo e 
qualificar os profissionais de 
Segurança Pública. 

Curso de vistoria técnica 
CVT; 

Curso de 
aperfeiçoamento de 

sargentos – CAS; 

1 concurso público 
realizado – 1.000 

soltados convocados; 

1.500 peças de 
fardamento adquiridas; 

1.600 soldados 
aperfeiçoados; 

3.500 soldados formados. 

 

 

 

 

R$ 5.188.099,92 

 

 

Nordeste - 
Guaraí 

 

Garantir cofinanciamento aos 
municípios dos serviços e 
benefícios sócio assistenciais 
na proteção básica e especial. 

Repasse de recursos do 
FECOEP destinados a 

benefícios eventuais da 
assistência social no 

Estado para 14 
municípios. 

 

 

 

R$ 1.695.400,00 

 

 

Norte - 
Araguaína 

Assegurar o repasse 
financeiro para oferta dos 
serviços e benefícios nos 
CRAS e CREAS, como porta de 
entrada para a Assistência 
Social. 

Repasse de recursos do 
FECOEP destinados a 

benefícios eventuais da 
assistência social no 

Estado para 15 
municípios. 

 

 

R$ 1.784.200,00 

 

 

Oeste – 
Paraíso 

 

Assegurar o repasse 
financeiro para oferta dos 
serviços e benefícios nos 
CRAS e CREAS, como porta de 
entrada para a Assistência 
Social. 

Repasse de recursos do 
FECOEP destinados a 

benefícios eventuais da 
assistência social no 

Estado para 17 
municípios. 

 

 

R$ 2.161.400,00 

 

 

Jalapão – 
São Félix 

Integrar a malha viária 
(asfalto, pontes, galerias, 
bueiros) para superar o difícil 
acesso aos municípios e 
comunidades, e viabilizar a 
estratégia de integração do 
Estado e seu processo de 
produção e consumo. 

 

Asfaltamento de 43 km 
do trecho da TO-247 que 
liga lagoa do Tocantins ao 

município de São Félix. 

 

 

R$ 50.150.797,85 

Total do gasto com as “Prioridade das prioridades” R$ 117.939.697,62 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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O Estado do Tocantins investiu R$ 117.939.697,62 (cento e dezessete milhões, 

novecentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e sete reais e sessenta e dois 

centavos) em ações e projetos relacionados as necessidades apontadas como 

prioridade das prioridades em 9 (nove) das 10 (dez) regiões do Estado.  

A seguir apresenta-se uma tabela resumo com o ranking do valor investido em 

cada região 

 

Quadro 28 – Composição do investimento em “prioridade das prioridades” por 

região. 

 

CLASSIFICAÇÃO REGIÃO VALOR 

1º Jalapão R$ 50.150.797,85 

2º Sul R$ 26.779.691,00 

3º Bico do Papagaio R$ 19.268.005,73 

4º Noroeste R$ 7.691.374,11 

5º Central R$ 5.188.099,92 

6º Sudeste I R$ 3.220.729,01 

7º Oeste R$ 2.161.400,00 

8º Norte R$ 1.784.200,00 

9º Nordeste R$ 1.695.400,00 

10º Sudeste II R$ 0,00 

TOTAL 10 regiões R$ 117.939.697,62 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 

 

Dentre todas as entregas, o maior esforço financeiro direcionou-se à 

pavimentação de uma rodovia estadual que dá acesso ao Parque Estadual do 

Jalapão, seguido de investimentos em educação na região Sul do Estado e 

investimentos na área de saúde na região do Bico do Papagaio. 
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As entregas do Quadro 29 foram utilizadas para se elaborar um ranking das 

maiores entregas realizadas no período. A seguir apresenta-se um quadro com as três 

maiores entregas realizadas pelo Estado dentre as prioridades das prioridades. 

 

Quadro 29 – Ranking das maiores entregas em “prioridade das prioridades das 

consultas públicas – PPA 2020-2023 

 

Posição Região Órgão Entrega Valor 

 

1º 

 

Jalapão 

 

AGETO 

Asfaltamento de 43 km do 

trecho da TO-247 que liga 

lagoa do Tocantins ao 

município de São Félix 

 

 

R$ 50.150.797,85 

 

2º 

 

Sul 

 

SEDUC 

Reformas, ampliações e 

instalação de equipamentos 

de segurança móvel em 

escolas da região 

 

 

R$ 11.288.559,28 

 

3º 

 

Bico do 

Papagaio 

 

SES 

Implantação de 10 leitos de 

UTI em hospitais da região 

 

R$ 9.165.150,00 

TOTAL R$ 70.604.507,13 

 

Fonte: Elaboração própria (2024) com base nos dados da pesquisa. 

 

As três maiores entregas efetuadas pelo Estado à população correspondem a 

60 % de tudo o que foi investido nas prioridades das prioridades no PPA 2020-2023. 

As regiões do Bico do Papagaio e Noroeste também elegeram priorizações na 

área de saúde pública, recebendo investimentos que figuraram entre a quarta e a 

quinta posição do ranking de investimentos.  

Ao todo, a Secretaria de Saúde do Tocantins efetuou um gasto de R$ 

30.180.108,85 (trinta milhões, cento e oitenta mil, cento e oito reais e oitenta e cinco 

centavos) em três regiões do Estado neste período. 
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De todas as priorizações na área de saúde, apenas a região Sudeste II não 

recebeu entregas relacionadas a sua priorização que consistia em “Estadualizar o 

Hospital de Natividade em Porte 1”.  

 Houve diversas entregas do mesmo tipo das que foram realizadas nas outras 

três regiões do Estado. No entanto, como a priorização da Região Sudeste II foi 

bastante específica, as entregas realizadas nas outras regiões não possuíam 

correlação com a estadualização do hospital solicitada e, portanto, não foram incluídas 

no relatório. 

 Os repasses de recursos financeiros foram efetuados para todos os municípios 

de todas as regiões que definiram os repasses financeiros destinados a cobertura da 

assistência social de seus municípios, atingindo 100% de execução física e financeira. 

 Juntos, os repasses financeiros ocupam a terceira, quarta e quinta posição no 

ranking de investimento em prioridades no Estado, como demonstrou a planilha de 

resultado da SETAS (Anexo A), apresentado adiante. A última posição no ranking de 

investimentos ficou com o aumento de efetivo e qualificação dos profissionais de 

segurança pública, prioridade eleita na região central do Estado. 
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A seguir, apresenta-se o gráfico do ranking geral de investimento em 

prioridades das prioridades nas 10 (dez) regiões do Estado. 

 

GRÁFICO 4 – Composição dos investimentos nas “Prioridades das prioridades” – 

Por Região 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 

 

Percebe-se uma grande variação regional do investimento, ocasionada, 

sobretudo, por uma obra de asfaltamento da rodovia que dá acesso ao Jalapão. Esta 

obra, realizada pela Agência de Transportes, Obras e Infraestrutura do Estado do 

Tocantis (AGETO), consumiu sozinha 42,99% do investimento total alocado nas 

prioridades das prioridades. 

A Região Sul, que escolheu sua prioridade principal na área de educação, 

recebeu da SEDUC investimentos de R$ 26.799.691,00, representando a metade dos 

recursos investidos na área de infraestrutura no Jalapão. 

A Região do Bico do Papagaio ficou com a terceira colocação em investimentos 

públicos, recebendo do estado R$ 19.268.005,73 (dezenove milhões, duzentos e 

sessenta e oito mil, cinco reais e setenta e três centavos) que foram aplicados na área 

de saúde. 
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Somando o investimento regional realizado pelo Estado do Tocantins em 

prioridade das prioridades, percebe-se que as três primeiras colocadas concentraram 

60% do investimento total, restando 40% do valor global do investimento para 

aplicação em outras 7 (sete) regiões do Estado. 

Os dados do gráfico mostram uma queda quase que constante entre os 

recursos aplicados na região melhor colocada e a última, que não recebeu nenhum 

recurso.  

Não se pode dizer, porém, que algumas regiões foram beneficiadas em 

detrimento de outras. Os resultados apurados refletem apenas o investimento que foi 

realizado conforme a escolha realizada pela população durante as Consultas Públicas 

de 2019. Todas as regiões recebem investimentos em todas as áreas de atuação 

estatal. O resultado desta análise reflete então, apenas um recorte de estudo, não 

representando uma análise que justificaria dizer que o investimento estatal não está 

equânime em se tratando da análise comparativa entre o investimento global do 

orçamento do Estado em suas regiões. 
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Os valores do ranking de investimento foram convertidos em percentuais de 

modo a demonstrar o grau de participação de cada região frente ao orçamento 

destinado às prioridades das prioridades das Consultas Públicas de 2019, conforme 

demonstrado no gráfico a seguir. 

 

GRÁFICO 5 – Composição do Investimento em Percentual das “Prioridades das 

prioridades” – Por Região 

 

 

Fonte:  Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 

 

Ressalta-se que os dados levantados para este relatório se referem apenas a 

ações relacionadas às consultas públicas do PPA 2020-2023, isto é, tratam de uma 

parcela pequena do orçamento geral do Estado do Tocantins em um período de 4 

(quatro) anos.  

Isto significa que a distribuição regional do orçamento (LOA 2020-2023), 

considerados todos os órgãos do executivo e todas as ações temáticas do PPA 2020-

2023, podem assumir uma composição totalmente distinta do que foi aqui verificado. 

 No entanto, nada impede que a discrepância entre os percentuais aplicados 

nas prioridades possam vir a ser objeto de nova análise comparativa, a fim de se 

melhorar o equilíbrio no investimento entre as regiões, no que diz respeito às próximas 

priorizações realizadas pelo Estado do Tocantins. 
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5.3 - BLOCO III- RESULTADOS DAS DEMAIS PRIORIDADES - 10 regiões: 50 

prioridades. 

 

A partir desta parte da pesquisa empírica da dissertação serão apresentados 

os resultados de outras 5 (cinco) prioridades que receberam menor votação nas salas 

temáticas das 10 (dez) regiões, totalizando 50 (cinquenta) prioridades.  

Para efeito de diferenciação e organização, estas prioridades com votação 

menos expressiva receberam a denominação de “demais prioridades” conforme dito 

anteriormente. 

 

Quadro 30 – Regiões consultadas e demais prioridades eleitas 

 

REGIÃO DEMAIS PRIORIDADES ÓRGÃO EXECUTOR 

Região Sul – Gurupi 

Fortalecer a Atenção Básica no município para que seja mais 
resolutiva. 

SES 

Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, ampliando a rede de assistência técnica a 
agricultura familiar com técnicas sustentáveis e de baixo 
impacto ambiental. 

RURALTINS 

Construir, adequar e aparelhar as Unidades Escolares de 
forma a integrar os ambientes físicos, garantir a 
acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, parques 
infantis, refeitórios, biblioteca, brinquedoteca, videoteca, 
aparelhos de som, multimídia e mobiliário adequado. 

SEDUC 

Promover ações para a redução dos índices de violência 
contra a mulher. 

SETAS 

Desenvolver e ampliar as condições de trafegabilidade da 
malha rodoviária, pavimentando novos trechos e 
melhorando as condições das rodovias, a fim de garantir 
melhor eficiência do sistema rodoviário. 

AGETO 

Região Noroeste – 
Colinas 

Qualificar a rede pública hospitalar, nos serviços de 

urgência/emergência com ampliação da oferta de leitos, 
leitos de UTI, 

UTI Neonatal, reabilitação, integrando a assistência 
hospitalar com 

uma política de tratamento em domicílio articulada com a 
atenção 

básica por meio de eficiente regulação. 

SES 
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Apoiar os municípios na regularização fundiária urbana e 
rural 

ITERTINS 

Valorizar os profissionais da Educação. SEDUC 

Assegurar o repasse financeiro para a oferta dos serviços e 
benefícios 

na proteção social básica e especial. 

SETAS 

Ampliar o investimento e estabelecer parcerias com os 
municípios para a manutenção de estradas vicinais. 

AGETO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região Bico do 
Papagaio – 
Araguatins 

Ampliar e reestruturar a gestão e infraestrutura da captação, 
beneficiamento e distribuição de água nos municípios. 

ATS 

Proporcionar a regularização da produção da Agricultura 
familiar no que se refere à regularização sanitária, fundiária 
e ambiental para ter produtos de qualidade. 

RURALTINS 

Construir, adequar e aparelhar as Unidades Escolares de 
forma a integrar os ambientes físicos, garantir a 
acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, parques 
infantis, refeitórios, biblioteca, brinquedoteca, videoteca, 
aparelhos de som, multimídia e mobiliário adequado. 

SEDUC 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos serviços e 
benefícios nos CRAS e CREAS, como porta de entrada para a 
Assistência Social. 

SETAS 

Integrar a malha viária (asfalto, pontes, galerias, bueiros) 
para superar o difícil acesso aos municípios e comunidades, 
e viabilizar a estratégia de integração do Estado e seu 
processo de produção e consumo. 

AGETO 

Região Sudeste I – 
Taguatinga 

Ampliar o acesso à moradia digna, serviços de saneamento 
básico, ações de mobilidade e acessibilidade urbana. 

SECIHD 

Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, ampliando a rede de assistência técnica a 
agricultura familiar com técnicas sustentáveis e de baixo 
impacto ambiental. 

RURALTINS 

Valorizar os profissionais da Educação. SEDUC 

Promover o acesso a estágio remunerado e ao primeiro 
emprego para estudantes regularmente matriculados na 
rede pública de ensino. 

SETAS 

Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios visando 
estabelecer modelos de governança e gestão pública, 
voltada ao desenvolvimento de programas e projetos para 
captação de recursos. 

NÃO IDENTIFICADO 

Região Sudeste II – 
Natividade 

Ampliar e reestruturar a gestão e infraestrutura da captação, 
beneficiamento e distribuição de água nos municípios. 

ATS 
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Construir, adequar e aparelhar as Unidades Escolares de 
forma a integrar os ambientes físicos, garantir a 
acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, parques 
infantis, refeitórios, biblioteca, brinquedoteca, videoteca, 
aparelhos de som, multimídia e mobiliário adequado. 

SEDUC 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos serviços e 
benefícios nos CRAS e CREAS, como porta de entrada para a 
Assistência Social. 

SETAS 

Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios visando à 
melhoria da infraestrutura urbana. 

AGETO 

Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, 

ampliando a rede de assistência técnica a agricultura familiar 
com 

técnicas sustentáveis e de baixo impacto ambiental. 

RURALTINS 

Região Central 

Fortalecer a Atenção Básica no município para que seja mais 
resolutiva. 

SES 

Ampliar o acesso à moradia digna, serviços de saneamento 
básico, ações de mobilidade e acessibilidade urbana. 

SECIHD 

Apoiar os municípios na regularização fundiária urbana e 
rural 

ITERTINS 

Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, ampliando a rede de assistência técnica a 
agricultura familiar com técnicas sustentáveis e de baixo 
impacto ambiental. 

RURALTINS 

 

Construir, adequar e aparelhar as unidades escolares e 
universidade, atendendo às normas de segurança para 
emissão do alvará do corpo de bombeiros, de forma a 
integrar os ambientes físicos, garantir acessibilidade, 
climatização, cobertura de quadras poliesportivas, cozinhas 
adequadas conforme as normas do PNAE e vigilância 
sanitária, laboratório de ciências, informática, refeitório, 
auditório, bibliotecas, multimídias, mobiliário e 
equipamentos de som e vídeo, transporte escolar. 

SEDUC 

Região Nordeste – 
Guaraí 

Acessar e ampliar as especialidades na região, de acordo 
com as 

referências estabelecidas na Programação Pactuada e 
Integrada (PPI). 

SES 

Apoiar os municípios na regularização fundiária urbana e 
rural 

ITERTINS 

Valorizar os profissionais da Educação de acordo com o 
Plano 

Estadual de Educação (PEE), o Plano de Cargos, Carreira e 
Remunerações (PCCR) e assegurar a realização de concurso 
público. 

SEDUC 
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Integrar a malha viária (asfalto, pontes, galerias, bueiros) 
para superar o difícil acesso aos municípios e comunidades, 
e viabilizar a estratégia de integração do Estado e seu 
processo de produção e consumo. 

AGETO 

Avançar na remoção/solução de obstáculos jurídico-
administrativos para concessão áreas para atração e 
implantação 

de unidades produtivas - indústrias, comércio e serviços, 
bem como na regularização fundiária urbana e rural. 

ITERTINS 

 

 

 

 

Região Norte – 
Araguaína 

Criação de uma clínica de recuperação de dependentes 
químicos para crianças e adolescentes. 

SAÚDE 

Fortalecer a gestão de Política Estadual de Educação 
Ambiental, ampliando a rede de assistência técnica a 
agricultura familiar com técnicas sustentáveis e de baixo 
impacto ambiental. 

RURALTINS 

Valorizar os profissionais da educação, priorizando a gestão 
democrática da escola pública, a remuneração digna, plano 
de carreira efetivo e formação de qualidade. 

SEDUC 

Ampliar o investimento e estabelecer parcerias com os 
municípios para a manutenção de estradas vicinais. 

AGETO 

Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios visando 
estabelecer modelos de governança e gestão pública, 
voltada ao desenvolvimento de programas e projetos para 
captação de recursos. 

- 

Região Oeste – 
Paraíso 

Qualificar a rede pública hospitalar, nos serviços de 
urgência/emergência com ampliação da oferta de leitos, 
leitos de UTI, UTI Neonatal, reabilitação, integrando a 
assistência hospitalar com uma política de tratamento em 
domicílio articulada com a atenção básica por meio de 
eficiente regulação. 

SES 

Ampliar e reestruturar a gestão e infraestrutura da captação, 
beneficiamento e distribuição de água nos municípios. 

ATS 

Ampliar o acesso à moradia digna, serviços de saneamento 
básico, ações de mobilidade e acessibilidade urbana. 

SECIHD 

Proporcionar a regularização da produção da agricultura 
familiar para aumento da comercialização e distribuição pelo 
programa de 

aquisição de alimentos. 

RURALTINS 

Construir, adequar, e aparelhar as unidades escolares de 
forma a integrar os ambientes físicos, garantir a 
acessibilidade, climatização, cobertura das quadras 
poliesportivas; laboratórios de ciências, informática, parques 
infantis, refeitórios, bibliotecas, brinquedotecas, videoteca, 
aparelhos de som, multimídia, mobiliário adequado; aparato 
tecnológico que viabilize o monitoramento diário com 

SEDUC 
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câmeras. 

Região Jalapão – 
São Félix 

Fortalecer a atenção à saúde da mulher, na prevenção do 
câncer de colo de útero e mama, nos serviços de apoio, 
diagnósticos e terapêuticos. 

SES 

Implementar políticas de desenvolvimento da cadeia 
produtiva do turismo, integrando-as regionalmente, 
considerando os aspectos materiais e imateriais da cultura 
local, patrimônio Histórico, cultural e ambiental, ampliando 
a rede de assistência técnica à agricultura familiar com 
técnicas sustentáveis e de baixo impacto Ambiental. 

SECTUR 

Construir, adequar e aparelhar as UEs de forma a integrar os 
ambientes físicos garantir a acessibilidade, capacitações dos 
profissionais, climatização, cobertura de quadras 
poliesportivas,  laboratórios de ciências, informática, 
parques infantis, refeitórios, bibliotecas,  brinquedoteca, 
videoteca, aparelho de som, multimídia, notebook para 
professores, mobiliário adequado, valorizar os profissionais 
e seus auxiliares, ampliar e qualificar; garantia financeira 
para manutenção e reparação de frota. 

SEDUC 

Assegurar o repasse financeiro para oferta dos serviços e 
benefícios nos CRAS e CREAS, como porta de entrada para a 
Assistência Social. 

SETAS 

Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios visando 
estabelecer modelos de governança e gestão pública, 
voltada ao desenvolvimento de programas e projetos para 
captação de recursos. 

- 

 

Fonte: SEPLAN, 2022. 

 

A Secretaria da Educação foi o órgão mais demandado com relação às 

consultas públicas, recebendo prioridades de 9 (nove) regiões do Estado, seguida 

pelo Instituto de Desenvolvimento Rural do Tocantins (RURALTINS) com prioridades 

eleitas em 7 (sete) regiões. A Agência Tocantinense de Transportes e Obras 

(AGETO), a Secretaria da Saúde (SES) e a Secretaria do Trabalho e Assistência 

Social (SETAS), foram demandadas em 6 (seis) regiões. A Agência Tocantinense de 

Saneamento (ATS), o Instituto de Terras do Estado do Tocantins (ITERTINS) e a 

Secretaria das Cidades, Habitação e Desenvolvimento Regional (SECIHD) receberam 

prioridades de 3 (três) regiões. A Secretaria do Turismo (SECTUR) foi demandada 

apenas em 1 (uma) região. 
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A seguir, serão apresentadas as entregas físicas e o investimento financeiro 

proveniente de cada entrega referente às demais prioridades, realizadas pelo estado 

durante a execução do PPA 2020-2023, discriminado por região consultada e sua 

respectiva prioridade escolhida. 

 

 

5.3.1 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 11 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO SUL. 

 

Os participantes da Consulta Pública realizada na Região Sul do Estado do 

Tocantins, com sede em Gurupi, votaram em outras cinco prioridades além da 

prioridade mais votada apresentada anteriormente.  

Estas demais prioridades também foram objeto de apuração desta pesquisa e 

seus órgãos executores, as entregas realizadas entre os anos de 2020 e 2023 às 

populações destas regiões e seus respectivos investimentos constam no quadro 

demonstrativo a seguir. 
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Repasse regular da

contrapartida da Farmácia

Básica para 17 municípios

R$ 1.184.374,11

Repasse de emendas

parlamentares estaduais

para atenção primária de 6

municípios da região.

R$ 1.890.000,00

Distribuição de 9 aparelhos

de ultrassonografia para uso

na assistência ao pré-natal
R$ 1.395.000,00

Realização de cirurgias

eletivas R$ 902.000,00

Fortalecer a gestão de

Política Estadual de

Educação Ambiental,

ampliando a rede de

assistência técnica a

agricultura familiar com

técnicas sustentáveis e de

baixo impacto ambiental. 

RURALTINS

Realização de 3.349 

atendimentos em extensão 

rural

R$ 365.145,73

Promover ações para a

redução dos índices de

violência contra a mulher. 

SETAS Não informado R$ 0,00

Desenvolver e ampliar as 

condições de trafegabilidade 

da malha rodoviária, 

pavimentando novos trechos 

e melhorando as condições 

das rodovias, a fim de 

garantir melhor eficiência do 

sistema rodoviário. 

AGETO

Pavimentação de 13,8 km da

Rodovia TO-365 – Trecho

Entroncamento da BR-153

ao KM 50 (Gurupi

R$ 28.326.600,88

Fortalecer a cooperação entre

Estado e municípios visando

estabelecer modelos de

governança e gestão pública,

voltada ao desenvolvimento de

programas e projetos para

captação de recursos.

Não identificado 0 R$ 0,00

R$ 34.063.120,72TOTAL Investido nas demais prioridades da Região Sul

Fortalecer a Atenção Básica 

no município para que seja 

mais resolutiva. 

EXECUÇÃO FÍSICAPRIORIZAÇÃO EXECUÇÃO FINANCEIRAÓRGÃO RESPONSÁVEL

SES

Quadro 31 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Sul 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 

 

A pesquisa identificou que 4 órgãos estaduais estariam diretamente 

relacionados à execução de entregas relacionadas às demais prioridades escolhidas 

na Região Sul do Estado: Secretaria da Saúde (SES), Instituto de Desenvolvimento 

Rural do Estado do Tocantins (RURALTINS), Secretaria do Trabalho e Assistência 

Social (SETAS) e Agência de Transportes e Obras do Estado do Tocantins (AGETO). 

 Não foi possível identificar o órgão executor para a prioridade “Fortalecer a 

cooperação entre Estado e municípios visando estabelecer modelos de governança e 

gestão pública, voltada ao desenvolvimento de programas e projetos para captação 

de recursos” pois a redação desta prioridade apresentou problemas que dificultaram 

sua vinculação a um órgão específico.  
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 O escopo da prioridade mostrou-se demasiadamente subjetivo, contemplando 

diversos conceitos muito abrangentes como cooperação entre Estado e municípios, 

modelos de governança e captação de recursos. 

 O generalismo e a imprecisão da prioridade geraria um esforço enorme de 

identificação de diferentes iniciativas e exigiria investigação de praticamente toda a 

estrutura de gestão do governo do Estado do Tocantins.  

 Além disso, a subjetividade da proposta também não permitiu identificar um 

objeto ou uma entrega direta à população pois os acordos, cooperações ou recursos 

captados poderiam ser utilizados para produzir uma gama de bens ou serviços 

fornecidos pelo Estado aos cidadãos, impossibilitando o estabelecimento de um 

produto a ser descrito na pesquisa realizada.  

Não foi informada execução de ações ou investimento em resposta a prioridade 

cuja descrição versava sobre promoção de ações para redução dos índices de 

violência contra a mulher. Esta ação foi incluída no rol de prioridades da Região Sul 

por iniciativa popular, uma vez que não constava da lista de desafios proposta pelos 

órgãos estaduais.  

Percebe-se que, a exemplo da proposta de Estadualização do Hospital da 

Região Sudeste II, as propostas de iniciativa popular não tiveram entregas 

comunicadas, demonstrando que os órgãos estaduais apresentam dificuldades em 

realizarem obras ou serviços que já não estejam contemplados em sua “lista” 

costumeira de entregas. Observações como esta, demandam destas instituições uma 

necessidade em se criar condições para que na próxima Consulta Pública consiga 

desenvolver projetos que finalmente consigam atender estas demandas exógenas a 

sua agenda governamental. 

 Das entregas realizadas pelos órgãos nesta região, o maior destaque foi a 

pavimentação de aproximadamente 13 km da Rodovia TO 365, que dá acesso à 

cidade de Gurupi. Esta obra apresentou um custo de mais de vinte e oito milhões de 

reais, contabilizando sozinha 83,15% de tudo o que foi investido em resposta às 

demais prioridades nesta região do estado. 
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Apoiar os municípios na

regularização fundiária

urbana e rural 

ITERTINS
Emissão de 1 título de

domínio
R$ 615,75

Aparelhamento de 19 

unidades escolares
R$ 7.507.505,53

33 reformas

3 ampliações

Instalações 26 de 

equipamentos de segurança 

PPCIP

Formação continuada de 

1219 profissionais e 

servidores

R$ 276.184,53

80 Chromebooks

35 Notebooks

2 carrinhos de recarga

Assegurar o repasse

financeiro para a oferta dos

serviços e benefícios

na proteção social básica e

especial

SETAS

Repasse de recursos do

FECOEP para assistência

social em 13 municípios

R$ 1.529.600,00

Conservação e manutenção

de 400 km (valor atribuído

por rateio) de estradas

vicinais na Região Noroeste

R$ 1.600.587,94

Restauração e conservação

de 197 km (valor atribuído

por rateio) de estradas

estaduais pavimentadas na

Região Noroeste

R$ 19.263.361,21

Fortalecer a gestão de Política

Estadual de Educação

Ambiental,

ampliando a rede de

assistência técnica a

agricultura familiar com

técnicas sustentáveis e de

baixo impacto ambiental.

RURALTINS 0 R$ 0,00

R$ 42.841.385,02TOTAL Investido nas demais prioridades da Região Noroeste

R$ 12.332.466,09

R$ 331.063,97

PRIORIZAÇÃO EXECUÇÃO FÍSICA EXECUÇÃO FINANCEIRA

Ampliar o investimento e

estabelecer parcerias com

os municípios para a

manutenção de estradas

vicinais

Valorizar os profissionais da

Educação

ÓRGÃO RESPONSÁVEL

SEDUC

AGETO

5.3.2 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 12 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO NOROESTE 

 

O quadro a seguir apresenta as cinco demais prioridades escolhidas na 

Consulta Pública realizada na Região Noroeste do Estado do Tocantins, com sede em 

Colinas, seguidas de seus órgãos executores, as entregas realizadas e o investimento 

atribuído a cada entrega durante a execução do PPA 2020 e 2023 nesta região. 

 

Quadro 32 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Noroeste. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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A pesquisa identificou que 5 órgãos estaduais estariam diretamente 

relacionados à execução de entregas relacionadas às demais prioridades escolhidas 

na Região Sul do Estado: Instituto de Terras do Estado do Tocantins (ITERTINS), 

Secretaria de Educação do Estado do Tocantins (SEDUC), Secretaria do Trabalho e 

Assistência Social (SETAS), Agência de Transportes e Obras do Estado do Tocantins 

(AGETO) e Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins (RURALTINS).  

As maiores entregas realizadas pelo estado nesta região foram realizadas pela 

AGETO, com R$ 20.863.949,15 investidos em restauração e conservação de 

rodovias, seguida da SEDUC, com 20.447.220,12 investidos em aparelhamento, 

reformas, ampliação, aquisição de equipamentos e formação de professores na região 

pesquisada. 

Juntos, os investimentos realizados por estes órgãos contabilizaram 96% de 

tudo o que foi investido na região. 

As entregas da SETAS, a exemplo das demais regiões, realizou repasses de 

recursos para todos os treze municípios contidos na região, respondendo à 

priorização referente a repasse de recursos financeiros aos municípios para oferta de 

serviços e benefícios na proteção social básica e especial.  

Os repasses de recursos, no entanto, totalizam uma ínfima parte se 

comparados a investimentos realizados por órgãos como SEDUC e AGETO, 

demonstrando a necessidade em se efetuar uma investigação acerca da real 

necessidade que os serviços de proteção social devem investir em cada região do 

Estado do Tocantins. 
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Extensão de RD R$ 926.625,02

Melhoria dos sistemas de R$ 1.823.663,38

Tratamento de água R$ 91.136,41

Proporcionar a regularização

da produção da Agricultura

familiar no que se refere à

regularização sanitária,

fundiária e ambiental para ter

produtos de qualidade. 

RURALTINS
 3.244 atendimentos em 

extensão rural 
R$ 340.802,68

125 reformas

6 ampliações

2 construções

76 instalações de 

equipamento de 

segurança PPCIP

4 laboratórios móveis R$ 358.137,00

320 chromebooks

137 notebooks

8 carrinhos de recarga

Assegurar o repasse

financeiro para oferta dos

serviços e benefícios nos

CRAS e CREAS, como porta 

de entrada para a

Assistência Social. 

SETAS

Repasse de recuros do

FECOEP para 25

municípios, destinando-se

a benefícios eventuais da

assistência social no

Estado.

R$ 4.865.600,00

Pavimentação de 1,65 km

da Rodovia TO-201 –

Trecho de Sítio Novo ao

Povoado Olho D’Água 

R$ 3.386.876,19

Pavimentação de 6,7 Km

da Rodovia TO-201 –

Trecho de Esperantina ao

Rio Araguaia (Divisa do

TO/PA)

R$ 13.752.769,99

R$ 67.837.771,75

R$ 40.979.946,92

R$ 1.312.214,15

Ampliar e reestruturar a 

gestão e infraestrutura da 

captação, beneficiamento e 

ÓRGÃO RESPONSÁVELPRIORIZAÇÃO EXECUÇÃO FINANCEIRA

TOTAL Investido nas demais prioridades da Região Bico do Papagaio

EXECUÇÃO FÍSICA

Integrar a malha viária 

(asfalto, pontes, galerias, 

bueiros) para superar o difícil 

acesso aos municípios e 

comunidades, e viabilizar a 

estratégia de integração do 

Estado e seu processo de 

produção e consumo. 

Construir, adequar e 

aparelhar as Unidades 

Escolares de forma a 

integrar os ambientes físicos, 

garantir a acessibilidade, 

climatização, cobertura das 

quadras poliesportivas; 

laboratórios de ciências, 

informática, parques infantis, 

refeitórios, biblioteca, 

brinquedoteca, videoteca, 

aparelhos de som, multimídia 

e mobiliário adequado.

ATS

SEDUC

AGETO

5.3.3 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 13 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO BICO DO PAPAGAIO. 

 

O quadro a seguir apresenta as cinco demais prioridades escolhidas na 

Consulta Pública realizada na Região do Bico do Papagaio, extremo Norte do Estado 

do Tocantins, com sede em Araguatins, seguidas de seus órgãos executores, as 

entregas realizadas e o investimento atribuído a cada entrega durante a execução do 

PPA 2020 e 2023 nesta região. 

 

Quadro 33 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Bico do Papagaio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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Todos os órgãos demandados na Região do Bico do Papagaio realizaram 

entregas em suas respectivas áreas de atuação. 

Os órgãos que realizaram os maiores investimentos foram novamente a 

SEDUC e a AGETO. 

A SEDUC aportou investimentos da ordem de R$ 42.650.298,07 (quarenta e 

dois milhões, seiscentos e cinquenta mil, duzentos e noventa e oito reais e sete 

centavos) em aparelhamento, reformas, ampliação, aquisição de equipamentos e 

formação de professores na região, enquanto a AGETO investiu R$ 17.139.646,18 

(dezessete milhões, cento e trinta e nove mil, seiscentos e quarenta e seis reais e 

dezoito centavos) em pavimentação de trechos da TO 201. 

Os investimentos destes órgãos, somados, totalizaram 88% do total investido 

em demais prioridades na Região do Bico do Papagaio. 

A SETAS realizou repasses de recursos no valor de R$ 4.865.600,00 para 

todos os 25 municípios contidos na região, respondendo à priorização referente a 

repasse de recursos financeiros aos municípios para oferta de serviços e benefícios 

na proteção social básica e especial.  

A Agência Tocantinense de Saneamento (ATS) recebeu uma priorização que 

versava sobre ampliação e reestruturação da gestão e infraestrutura da captação, 

beneficiamento e distribuição de água nos municípios. A agência informou ter 

investido R$ 2.841.424,81 (dois milhões, oitocentos e quarenta e um mil, quatrocentos 

e vinte e quatro reais e oitenta e um centavos) em obras de extensão de redes de 

distribuição de água e melhoria dos sistemas de tratamento de água. 

Em resposta à prioridade relacionada à regularização da produção de 

agricultura familiar, regularização sanitária, fundiária e ambiental o RURALTINS 

informou ter prestado 3.244 atendimentos em extensão rural nos municípios da região 

no quadriênio em análise. Para realizar estes atendimentos o órgão declarou ter gasto 

R$ 340.802,68 (trezentos e quarenta mil, oitocentos e dois reais e sessenta e oito 

centavos), apresentando o menor investimento em prioridades em comparação aos 

demais órgãos pesquisados.  
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Ampliar o acesso à moradia

digna, serviços de saneamento

básico, ações de mobilidade e

acessibilidade urbana. 

SECIHD

Construção de 26

Habitações de interesse

social

R$ 1.419.888,09

Fortalecer a gestão de Política

Estadual de Educação

Ambiental, ampliando a rede de

assistência técnica a agricultura

familiar com técnicas

sustentáveis e de baixo impacto 

ambiental. 

RURALTINS
 3.052 atendimentos em 

extensão rural 
R$ 316.459,63 

1.186 profissionais e

servidores com formação

continuada

R$ 356.278,52

2 afastamentos para doutorado R$ 317.783,04

3 afastamentos para mestrado R$ 266.371,90

80 chromebooks

34 notebooks

2 carrinhos de recarga

Aparelhamento de 31 

unidades escolares (mesas, 

cadeiras e armários)

R$ 5.945.121,30

Promover o acesso a estágio

remunerado e ao primeiro

emprego para estudantes

regularmente matriculados na

rede pública de ensino. 

SETAS Não informado R$ 0,00

Fortalecer a cooperação entre

Estado e municípios visando

estabelecer modelos de

governança e gestão pública,

voltada ao desenvolvimento de

programas e projetos para

captação de recursos.

Não identificado 0 R$ 0,00

R$ 8.948.952,54TOTAL Investido nas demais prioridades da Região Sudeste I

EXECUÇÃO FINANCEIRA

Valorizar os profissionais da

Educação. R$ 327.050,06

ÓRGÃO

SEDUC

EXECUÇÃO FÍSICAPRIORIZAÇÃO

5.3.4 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 14 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO SUDESTE I 

 

O quadro a seguir apresenta as cinco demais prioridades escolhidas na 

Consulta Pública realizada na Região Sudeste I, com sede em Taguatinga, seguidas 

de seus órgãos executores, as entregas realizadas e o investimento atribuído a cada 

entrega durante a execução do PPA 2020 e 2023 nesta região. 

 

Quadro 34 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Sudeste I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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A pesquisa identificou que 4 órgãos estaduais estariam diretamente 

relacionados à execução de entregas relacionadas às demais prioridades escolhidas 

na Região Sudeste I: Secretaria das Cidades, Habitação e Desenvolvimento Regional 

(SECIHD), Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins (RURALTINS), 

Secretaria de Educação do Estado do Tocantins (SEDUC) e Secretaria do Trabalho e 

Assistência Social (SETAS).   

 A exemplo do ocorrido na Região Sul, não foi possível identificar o órgão 

executor para a prioridade “Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios 

visando estabelecer modelos de governança e gestão pública, voltada ao 

desenvolvimento de programas e projetos para captação de recursos” pois o escopo 

da prioridade mostrou-se demasiadamente generalista e subjetivo.  

 Conforme foi relatado anteriormente, propostas muito abstratas não permitem 

a identificação de um objetivo concreto, nem o estabelecimento de produtos ou 

entregas claras, além de não permitir a definição dos órgãos que atuariam isolada ou 

conjuntamente para auferir os resultados necessários para a prioridade.  

 Experiências como esta sinalizam aos gestores da área de planejamento dos 

órgãos estaduais a necessidade de se estabelecer desafios mais claros e objetivos a 

serem apresentados para a população nas próximas consultas públicas, a fim de se 

evitar a escolha de propostas que não sejam passíveis de execução e apuração de 

resultados plausíveis para a população. 

As maiores entregas realizadas pelo estado nesta região foram realizadas pela 

SEDUC, com aplicação de recursos da ordem de R$ 7.212.604,82 (sete milhões, 

duzentos e doze mil, seiscentos e quatro reais e oitenta e dois centavos) investidos 

em aparelhamento, reformas, ampliação, aquisição de equipamentos e formação de 

professores na região pesquisada. 

O segundo maior volume de investimentos na região foi aplicado pela SECIHD 

na construção de 26 (vinte e seis) Habitações de Interesse Social. O órgão informou 

ter gastado R$ 1.419.888,09 (um milhão, quatrocentos e dezenove mil, oitocentos e 

oitenta e oito reais e nove centavos) para realizar estas entregas. 

O RURALTINS também foi priorizado nesta região e informou ter gastado R$ 

316.459,63 (trezentos e dezesseis mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e 

sessenta e três centavos) para executar 3.052 (três mil e cinquenta e dois) 

atendimentos em extensão rural na Região Sudeste I. 
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A SETAS, apesar de ter recebido uma priorização na região, não informou ter 

realizado ações que pudessem responder à demanda relacionada a promoção de 

acesso a estágio remunerado e ao primeiro emprego para estudantes dos municípios 

da região. 

De todas as regiões do Estado do Tocantins, a Região Sudeste I foi a que 

recebeu o menor volume de investimentos destinados às prioridades eleitas nas 

Consultas Públicas, sinalizando para o governo do Estado do Tocantins a 

possibilidade de se efetuar uma análise mais aprofundada quanto aos possíveis 

motivos que teriam ocasionado o baixíssimo volume de investimento em prioridades 

nesta região do estado. 
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Extensão de RD R$ 803.717,33

Melhoria dos sistemas de 

distribuição
R$ 212.572,25

Tratamento de água R$ 92.253,44

Aparelhamento de 28 

unidades escolares (mesas, 

cadeiras e armários)

R$ 5.816.457,19

89 reformas

9 ampliações

Instalação de 73 

equipamentos de segurança 

PPCIP

Aquisição de 4 Laboratórios 

móveis para Unidades 

Escolares 

R$ 523.431,00

80 chromebooks

34 notebooks

2 carrinhos de recarga

Assegurar o repasse

financeiro para oferta dos

serviços e benefícios nos

CRAS e CREAS, como porta 

de entrada para a

Assistência Social. 

SETAS

Repasse de recursos do

FECOEP destinado a

benefícios eventuais da

assistência social no

Estado.

R$ 1.121.300,00

Pavimentação da Rodovia TO-

141 – Trecho que liga

Palmeirópolis à Divisa do

TO/GO com extensão de

26,25 km.

R$ 19.310.530,34

Construção do Anel Viário de

Palmas - Avenida NS-15.

Obras de pavimentação de

rodovias em mais de 113

municípios do Estado. O valor

investido em todo o estado foi

rateado para compor o

resultado proporcional de

municípios da região Sudeste

II (10 municípios)

R$ 22.386.939,75

Fortalecer a gestão de

Política Estadual de

Educação Ambiental,

ampliando a rede de

assistência técnica a

agricultura familiar com

técnicas sustentáveis e de

baixo impacto ambiental.

Não identificado - R$ 0,00

R$ 68.364.995,33

AGETO

EXECUÇÃO FINANCEIRA

R$ 17.770.743,97

R$ 327.050,06

Fortalecer a cooperação 

entre Estado e municípios 

visando à melhoria da 

infraestrutura urbana. 

Construir, adequar e 

aparelhar as Unidades 

Escolares de forma a 

integrar os ambientes físicos, 

garantir a acessibilidade, 

climatização, cobertura das 

quadras poliesportivas; 

laboratórios de ciências, 

informática, parques infantis, 

refeitórios, biblioteca, 

brinquedoteca, videoteca, 

aparelhos de som, multimídia 

e mobiliário adequado.

TOTAL Investido nas demais prioridades da Região Sudeste I

Ampliar e reestruturar a 

gestão e infraestrutura da 

captação, beneficiamento e 

distribuição de água nos 

ATS

SEDUC

PRIORIZAÇÃO ÓRGÃO EXECUÇÃO FÍSICA

5.3.5 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 15 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO SUDESTE II. 

 

O quadro a seguir apresenta as cinco demais prioridades escolhidas na 

Consulta Pública realizada na Região Sudeste II, com sede em Natividade, seguidas 

de seus órgãos executores, as entregas realizadas e o investimento atribuído a cada 

entrega durante a execução do PPA 2020 e 2023 nesta região. 

 

Quadro 35 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Sudeste II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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Quatro dos cinco órgãos demandados na priorização da Região Sudeste II 

realizaram entregas à população. 

Os órgãos que realizaram os maiores investimentos foram novamente a 

SEDUC e a AGETO. 

A SEDUC aportou investimentos da ordem de R$ 24.437.682,22 (vinte e quatro 

milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, seiscentos e oitenta e dois reais e vinte e 

dois centavos) em aparelhamento, reformas, ampliação, aquisição de equipamentos 

e formação de professores na região, enquanto a AGETO investiu R$ 41.697.470,09 

(quarenta e um milhões, seiscentos e noventa e sete mil, quatrocentos e setenta reais 

e nove centavos) em pavimentação de aproximadamente 26 quilômetros da Rodovia 

TO-141 e pavimentação de trechos de rodovias em 10 municípios contidos na região 

pesquisada. 

Os investimentos destes órgãos, somados, totalizaram 96,73% do total 

investido em demais prioridades na Região Sudeste II. 

A SETAS realizou repasses de recursos no valor de R$ 1.121.300,00 (um 

milhão, cento e vinte e um mil e trezentos reais) para os municípios desta região, 

respondendo à priorização referente a repasse de recursos financeiros para aplicação 

em serviços e benefícios nos CRAS e CREAS (assistência social).  

A Agência Tocantinense de Saneamento (ATS) recebeu uma priorização que 

demandava ampliação e reestruturação da gestão e infraestrutura da captação, 

beneficiamento e distribuição de água nos municípios. A agência informou ter 

investido R$ 1.108.543,02 (um milhão, cento e oito mil, quinhentos e quarenta e três 

reais e dois centavos) em obras de extensão de redes de distribuição de água e 

melhoria dos sistemas de tratamento de água. 

Uma das prioridades escolhidas, referente ao fortalecimento da gestão da 

Política Estadual de Educação Ambiental e ampliação da rede de assistência técnica 

a agricultura familiar não foi atendida pelo RURALTINS, apesar de o órgão ter 

efetuado entregas relacionadas a esta mesma prioridade em outras regiões. 
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5.3.6 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 16 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO CENTRAL 

 

O quadro a seguir apresenta as cinco demais prioridades escolhidas na 

Consulta Pública realizada na Região Central, com sede na Capital Palmas, seguidas 

de seus órgãos executores, as entregas realizadas e o investimento atribuído a cada 

entrega durante a execução do PPA 2020 e 2023 nesta região. 

 

Quadro 36 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Central 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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Todos os órgãos demandados na Região Central do Estado realizaram 

entregas em suas respectivas áreas de atuação. 

Os maiores resultados obtidos na região foram apresentados pela SEDUC com 

um investimento de R$ 80.568.829,47 (oitenta milhões, quinhentos e sessenta e oito 

mil, oitocentos e vinte e nove reais e quarenta e sete centavos) em aparelhamento, 

reformas, ampliação, aquisição de equipamentos e formação de professores. 

O segundo maior nível de investimento na região foi executado pela SECIHD 

com investimentos no valor de R$ 19.168.489,16 (dezenove milhões, cento e sessenta 

e oito mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e dezesseis centavos) utilizados na 

construção de 351 (trezentos e cinquenta e uma) habitações de interesse social. 

Juntas, a SEDUC e a SECIHD foram responsáveis por 80,98% de tudo o que 

foi investido em priorizações na Região Central. 

A SES aplicou R$ 4.675.729,01 (quatro milhões, seiscentos e setenta e cinco 

mil, setecentos e vinte e nove reais e um centavo) em repasses de contrapartida de 

farmácia básica para municípios, distribuição de aparelhos de ultrassonografia, 

aquisição de van, aparelhos de informática, repasse de emendas parlamentares a 

municípios para atendimento a atenção primária e realização de cirurgias eletivas na 

região.  

Estes investimentos colocaram a SES como o terceiro maior nível de 

investimento em prioridades escolhidas em consultas públicas na Região Central do 

Estado. 

 O ITERTINS emitiu no período 237 (duzentos e trinta e sete) títulos de domínio 

na região e o RURALTINS prestou 6.603 (seis mil, seiscentos e três) atendimentos 

em extensão rural no período. Estes dois órgãos fizeram, na região central do estado, 

suas maiores entregas dentre todas as outras regiões em que foram priorizados.  
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5.3.7 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 17 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO NORDESTE 

 

O quadro a seguir apresenta as cinco demais prioridades escolhidas na 

Consulta Pública realizada na Região Nordeste, com sede na cidade de Guaraí, 

seguidas de seus órgãos executores, as entregas realizadas e o investimento 

atribuído a cada entrega durante a execução do PPA 2020 e 2023 nesta região. 

 

Quadro 37 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Nordeste 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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Esta região também recebeu entregas de todos os órgãos demandados nas 

Consultas Públicas de 2019. 

A SEDUC realizou entregas que totalizaram R$ 37.993.141,70 (trinta e sete 

milhões, novecentos e noventa e três mil, cento e quarenta e um reais e setenta 

centavos) em aparelhamento, reformas, ampliação, aquisição de equipamentos e 

formação de professores, mostrando-se, a exemplo das outras regiões, como o órgão 

com o maior volume de investimentos e entregas no que tange a prioridades das 

consultas públicas. 

A AGETO realizou pavimentação asfáltica de seis quilômetros da Rodovia TO 

239 com investimentos de R$ 12.521.178,65 (doze milhões, quinhentos e vinte e um 

mil, cento e setenta e oito reais e sessenta e cinco centavos) alcançando a segunda 

posição em investimentos na região Nordeste do Estado. 

Na terceira posição em investimentos a SES alocou 2.734.374,11 (dois 

milhões, setecentos e trinta e quatro mil, trezentos e setenta e quatro reais e onze 

centavos) em repasses de contrapartida em farmácia básica para municípios e 

distribuição de aparelhos de ultrassonografia. 

O ITERTINS emitiu 10 títulos de domínio na região que custaram ao estado a 

quantia de R$ 6.052,40 (seis mil e cinquenta e dois reais e quarenta centavos). 

O ITERTINS também recebeu uma prioridade na área de avanço na remoção 

de obstáculos jurídico-administrativos para concessão de áreas para atração e 

implantação de unidades produtivas, como indústrias, comércio e serviços. 

O órgão relatou que esta ação se trata de objetivo cruzado com a ação de apoio 

aos municípios na regularização fundiária e rural, já relatada nas planilhas que deram 

base a apuração deste trabalho. 
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Criação de uma clínica de 

recuperação de dependentes 

químicos para crianças e 

adolescentes. 

SES NÃO REALIZADO R$ 0,00

Fortalecer a gestão de

Política Estadual de

Educação Ambiental,

ampliando a rede de

assistência técnica a

agricultura familiar com

técnicas sustentáveis e de

baixo impacto ambiental.

RURALTINS
3.421 atendimentos em 

extensão rural
R$ 365.145,73

Formação continuada de 

4.165 profissionais e 

servidores

R$ 1.157.300,55

10 afastamentos para 

doutorado

5 afastamentos para 

mestrado

51 reformas

17 ampliações

3 construções

Instalação de 70 

equipamentos de segurança 

PPCIP

Aparelhamento de 83 

unidades escolares (mesas, 

cadeiras e armários)

R$ 15.404.318,51

1 espaço maker com 

equipamentos tecnológicos
R$ 347.002,91

1.680 Chromebooks

239 Notebooks

42 carrinhos de recarga

Melhoramento de 402 km

de estradas vicinais.
R$ 1.600.587,94

Restauração/conservação 

de 197 km de rodovias 
R$ 19.263.361,21

Pavimentação de 27,8 kgm

de trecho da Rodovia TO-

020 (Campos Lindos ao KM

33)

R$ 57.063.732,21

Fortalecer a cooperação

entre Estado e municípios

visando estabelecer modelos

de governança e gestão

pública, voltada ao

desenvolvimento de

programas e projetos para

captação de recursos.

Não identificado - R$ 0,00

R$ 179.344.159,49TOTAL Investido nas demais prioridades da Região Norte

R$ 2.806.684,15

R$ 76.479.898,77

R$ 4.856.127,51

PRIORIZAÇÃO EXECUÇÃO FÍSICA EXECUÇÃO FINANCEIRA

Ampliar o investimento e

estabelecer parcerias com

os municípios para a

manutenção de estradas

vicinais. 

Valorizar os profissionais da 

educação, priorizando a 

gestão democrática da 

escola pública, a 

remuneração digna, plano de 

carreira efetivo e formação 

de qualidade.

ÓRGÃO

SEDUC

AGETO

5.3.8 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 18 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO NORTE 

 

O quadro a seguir apresenta as cinco demais prioridades escolhidas na 

Consulta Pública realizada na Região Norte, com sede na cidade de Araguaína, 

seguidas de seus órgãos executores, as entregas realizadas e o investimento 

atribuído a cada entrega durante a execução do PPA 2020 e 2023 nesta região. 

 

Quadro 38 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Norte 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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Três dos cinco órgãos demandados na priorização da Região Norte realizaram 

entregas à população. 

A exemplo das demais regiões pesquisadas, os órgãos que realizaram os 

maiores investimentos foram novamente a SEDUC e a AGETO. 

A SEDUC investiu R$ 101.051.332,40 (cento e um milhões, cinquenta e um mil, 

trezentos e trinta e dois reais e quarenta centavos) em aparelhamento, reformas, 

ampliação, aquisição de equipamentos e formação de professores na região, 

enquanto a AGETO investiu R$ 77.927.681,36 (setenta e sete milhões, novecentos e 

vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e um reais e trinta e seis centavos) em 

pavimentação e melhorias de estradas da Região Norte. 

Os investimentos destes órgãos, somados, totalizaram 99,79% de tudo o que 

foi investido em prioridades na região. 

A Região Norte do Tocantins é a segunda maior região em termos 

populacionais no estado. Apesar de aglutinar o segundo maior volume populacional, 

esta foi a região com maior volume de recursos investidos em prioridades das 

Consultas Públicas do PPA 2020-2023, superando o investimento realizado na Região 

Central que abriga Palmas, a capital do estado. 

Esta região também incluiu como prioridade uma ação de iniciativa popular que 

solicitou do estado a criação de uma clínica de recuperação de dependentes químicos 

para crianças e adolescentes. A Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins não 

executou esta prioridade, a exemplo do que ocorreu com as demais prioridades de 

iniciativa popular incluídas pela população nas demandas recebidas nas consultas 

públicas de 2019. 

O não atendimento das demandas exógenas aos órgãos demonstrou que o 

estado deve desenvolver projetos próprios para atender aos pleitos da participação 

social propositiva, conforme discorrido em capítulo anterior. 
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Repasse regular da contrapartida

da Farmácia Básica para 17

municípios

R$ 1.184.374,11

Distribuição de 12 aparelhos de

ultrassonografia para uso na

assistência ao pré-natal

R$ 1.860.000,00

Realização de 4.359 cirurgias

eletivas
R$ 6.606.495,65

Extensão de RD R$ 771.276,72

Melhoria dos sistemas de 

distribuição R$ 868.422,80

Tratamento de água
R$ 171.457,21

Ampliar o acesso à moradia 

digna, serviços de 

saneamento básico, ações 

de mobilidade e 

acessibilidade urbana. 

SECIHD
Construção de 19 habitações de 

interesse social
R$ 1.037.610,52

Proporcionar a regularização

da produção da agricultura

familiar

para aumento da

comercialização e

distribuição pelo programa

de

aquisição de alimentos.

RURALTINS
3.246 atendimentos em extensão 

rural
R$ 340.802,68 

Aparelhamento de 48 unidades 

escolares (mesas, cadeiras e 

armários)

R$ 7.037.926,33

38 reformas

10 ampliações

1 construção

Instalação de3 equipamentos de 

segurança PPCIP

80 chromebooks

34 notebooks

2 carrinhos de recarga

R$ 51.822.798,94TOTAL Investido nas demais prioridades da Região Oeste

PRIORIZAÇÃO EXECUÇÃO FÍSICA EXECUÇÃO FINANCEIRA

Qualificar a rede pública 

hospitalar, nos serviços de 

urgência/emergência com 

ampliação da oferta de 

leitos, leitos de UTI, UTI 

Neonatal, reabilitação, 

integrando a assistência 

hospitalar com uma política 

de tratamento em domicílio 

articulada com a atenção 

básica por meio de eficiente 

regulação. 

Ampliar e reestruturar a 

gestão e infraestrutura da 

captação, beneficiamento e 

distribuição de água nos 

municípios. 

ATS

Construir, adequar, e 

aparelhar as unidades 

escolares de forma a integrar 

os ambientes físicos, garantir 

a acessibilidade, 

climatização, cobertura das 

quadras poliesportivas; 

laboratórios de ciências, 

informática, parques infantis, 

refeitórios, bibliotecas, 

brinquedotecas, videoteca, 

aparelhos de som, 

multimídia, mobiliário 

adequado; aparato 

tecnológico que viabilize o 

monitoramento diário com 

câmeras.

R$ 31.617.382,85

R$ 327.050,06

ÓRGÃO

SES

SEDUC

5.3.9 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 19 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO OESTE 

 

O quadro a seguir apresenta as cinco demais prioridades escolhidas na 

Consulta Pública realizada na Região Oeste, com sede na cidade de Paraíso, 

seguidas de seus órgãos executores, as entregas realizadas e o investimento 

atribuído a cada entrega durante a execução do PPA 2020 e 2023 nesta região. 

 

Quadro 39 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Oeste 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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Todos os órgãos demandados na Região Oeste do Estado realizaram entregas 

em suas respectivas áreas de atuação. 

Os maiores resultados obtidos na região foram apresentados pela SEDUC com 

um investimento de R$ 38.982.359,24 (trinta e oito milhões, novecentos e oitenta e 

dois reais, trezentos e cinquenta e nove reais e vinte e quatro centavos) em 

aparelhamento, reformas, ampliação, aquisição de equipamentos e formação de 

professores. 

O segundo maior nível de investimento na região foi executado pela SES com 

investimentos no valor de R$ 9.650.869,76 (nove milhões, seiscentos e cinquenta mil, 

oitocentos e sessenta e nove reais e setenta e seis centavos) aplicados em repasses 

de contrapartida em farmácia básica para municípios, distribuição de aparelhos de 

ultrassonografia e realização de 4.359 cirurgias eletivas. 

Juntas, a SEDUC e a SES foram responsáveis por 93% de tudo o que foi 

investido em priorizações na Região Oeste. 

A (ATS) informou ter investido R$ 1.811.156,73 (um milhão, oitocentos e onze 

mil, cento e cinquenta e seis reais e setenta e três centavos) em obras de extensão 

de redes de distribuição de água e melhoria dos sistemas de tratamento de água. 

A SECIHD utilizou R$ 1.037.610,52 (um milhão, trinta e sete mil, seiscentos e 

dez reais e cinquenta e dois centavos) em recursos para realizar uma entrega de 19 

(dezenove) habitações de interesse social na região. 

O RURALTINS também foi priorizado nesta região e informou ter gastado R$ 

340.802,68 (trezentos e quarenta mil, oitocentos e dois reais e sessenta e oito 

centavos) para executar 3.246 (três mil, duzentos e quarenta e seis) atendimentos em 

extensão rural na Região Oeste. 
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Repasse regular da contrapartida da

Farmácia Básica para 8 municípios
R$ 1.184.374,11

Distribuição de 4 aparelhos de

ultrassonografia para uso na

assistência ao pré-natal

R$ 620.000,00

1ª oficina de gastronomia na

comunidade Quilombola Barra de

Aroeira em Santa Tereza - TO.

Capacitação de 19 pessoas.

R$ 15.686,18

Oficina de Planejamento e Efetivação

de Roteiros de Turismo de Base

Comunitária. Capacitação de 54

pessoas.

Capacitação na rede hoteleira no

município de São Félix. Capacitação

de 39 pessoas.

Realização de oficinas gastronômicas

previstas no Projeto de

Desenvolvimento do Turismo de Base

Comunitária nas comunidades

quilombolas rio Novo, Mumbuca, Prata

e Barra do Aroeira. Capacitação de 56

pessoas.

Realização de oficinas de artesanato -

gestão do negócio, tecnologia,

designer e inovação. Capacitação de

39 pessoas.

Blitz educativa nas entradas da cidade

de Ponte Alta do Tocantins e visita aos

meios de hospedagem para

orientação e sensibilização quanto a

implantação do Selo TO Seguro.

Capacitação de 45 pessoas.

Festa da Colheita do Capim Dourado

Encontro de Violas de Buritis e Oficina

de Transmissão de Saberes

Edital Dona Miúda - Reconhecimento

de mestre, mestras,Griôs, Grupos de

Cultura Populares e Tradicional e

Aprendizes dos saberes e fazeres da

cultura popular do Estado do

Tocantins. Distribuição de 46 prêmios.

Festa da Rapadura

Festa da Colheita

Circuito gastronômico Mr. Bull R$ 3.063.520,54

Realização das Oficinas, participação

em audiências, visitas técnicas,

viagens de intercâmbio, audiências

públicas, levantamentos e diagnósticos

em turismo, entre outras atividades

referentes ao Projeto de

Desenvolvimento do Turismo de Base

Comunitária nas Comunidades

Tradicionais Quilombolas do Jalapão.

Realização de 14 eventos

R$ 31.658,15

Realização de capacitação em

Mateiros/TO, com a equipe técnica que 

atua nas Dunas para validação do

sistema do voucher turístico;Validação

de 03 (três) municípios (Aurora, Juarina 

e Mateiros) no SISMAPA.

R$ 29.306,25

R$ 11.226,75

R$ 38.082,75

PRIORIZAÇÃO EXECUÇÃO FÍSICA
EXECUÇÃO 

FINANCEIRA
ÓRGÃO

SES

SECTUR

Fortalecer a atenção à saúde 

da mulher, na prevenção do 

câncer de colo de útero e 

mama, nos serviços de 

apoio, diagnósticos e 

terapêuticos.

Implementar políticas de

desenvolvimento da cadeia

produtiva do turismo,

integrando-as regionalmente,

considerando os aspectos

materiais e imateriais da

cultura local, patrimônio

Histórico, cultural e

ambiental, ampliando a rede

de assistência técnica à

agricultura familiar com

técnicas sustentáveis e de

baixo impacto Ambiental.

5.3.10 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 20 – DEMAIS PRIORIDADES DA 

REGIÃO JALAPÃO 

 

Município sede: São Félix 

 

Quadro 40 – Resultados das demais prioridades eleitas na Região Jalapão 
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Aparelhamento de 20 unidades 

escolares
R$ 2.913.484,42

11 reformas

4 ampliações

Implantação de 2 laboratórios móveis 

para Unidades Escolares que ofertam 

educação profissional

R$ 176.313,60

Aquisição de 1.360 chromebooks

Aquisição de 100 notebooks

Aquisição de 34 Carrinhos de recarga

Assegurar o repasse 

financeiro para oferta dos 

serviços e benefícios nos 

CRAS e CREAS, como porta 

de entrada para a 

Assistência Social. 

SETAS

Repasse de recursos do FECOEP

para 8 municípios, destinados a

benefícios eventuais da assistência

social no Estado.

R$ 766.800,00

Fortalecer a cooperação

entre Estado e municípios

visando estabelecer modelos

de governança e gestão

pública, voltada ao

desenvolvimento de

programas e projetos para

captação de recursos.

- Não identificado R$ 0,00

R$ 16.199.655,84TOTAL Investido nas demais prioridades da Região Oeste

Construir, adequar e 

aparelhar as UEs de forma a 

integrar os ambientes físicos 

garantir a acessibilidade, 

capacitações dos 

profissionais, climatização, 

cobertura de quadras 

poliesportivas,  laboratórios 

de ciências, informática, 

parques infantis, refeitórios, 

bibliotecas,  brinquedoteca, 

videoteca, aparelho de som, 

multimídia, notebook para 

professores, mobiliário 

adequado, valorizar os 

profissionais e seus 

auxiliares, ampliar e 

qualificar; garantia financeira 

para manutenção e 

reparação de frota.

R$ 3.820.608,57

R$ 3.528.594,52

SEDUC

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 

 

Os órgãos que realizaram os maiores investimentos na Região Jalapão foram 

SEDUC e SECTUR. 

A SEDUC investiu R$ 10.439.001,11 (dez milhões, quatrocentos e trinta e nove 

mil, um real e onze centavos) em aparelhamento, reformas, ampliação, aquisição de 

equipamentos e formação de professores na região, enquanto a SECTUR investiu R$ 

3.189.480,62 (três milhões, cento e oitenta e nove mil, quatrocentos e oitenta reais e 

sessenta e dois centavo) em eventos na área de divulgação do turismo, artesanato 

local, bem como em capacitação de rede hoteleira e profissionais da área de turismo. 

Os investimentos destes órgãos, somados, totalizaram 84,12% de tudo o que 

foi investido em prioridades na região. 

A SES destinou R$ 1.804.374,11 (um milhão, oitocentos e quatro mil, trezentos 

e setenta e quatro reais e onze centavos) em recursos que foram aplicados em 
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contrapartida para farmácia básica nos municípios e distribuição de aparelhos de 

ultrassonografia. 

A SETAS realizou repasses de recursos do FECOEP no valor de R$ 

766.800,00 (setecentos e sessenta e seis mil e oitocentos reais) para todos os 8 

municípios que compõem esta região, respondendo à priorização referente a repasse 

de recursos financeiros para aplicação em serviços e benefícios nos CRAS e CREAS 

(assistência social).  

 

O Estado do Tocantins investiu R$ 627.940.097,89 (seiscentos e vinte e sete 

milhões, novecentos e quarenta mil, noventa e sete reais e oitenta e nove centavos) 

em ações e projetos relacionados às necessidades apontadas como demais 

prioridades em 10 (dez) regiões do Estado.  

De um total de 50 (cinquenta) demais prioridades, foram realizados entregas e 

investimentos em 40 (quarenta) priorizações, atingindo, portanto, 80 % das 

priorizações eleitas.  

O não atendimento às priorizações citadas deu-se sobretudo quanto à 

priorização “Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios visando estabelecer 

modelos de governança e gestão pública, voltada ao desenvolvimento de programas 

e projetos para captação de recursos”. Esta ação mostrava caráter transversal, 

tratando, no entanto, de uma generalização demasiada acerca de modelos de 

governança e gestão pública a serem desenvolvidos entre o Estado e municípios.  

Segundo esta prioridade, o objetivo final demonstraria a necessidade de se 

desenvolver programas e projetos para captar recursos. Ocorre que a 

responsabilização e determinação de funções para esta agenda transversal não foi 

assimilada por nenhum dos órgãos consultados, dificultando inclusive identificar entre 

as dezenas de órgãos da administração direta do Estado, quais estariam incumbidos 

de tal empreitada. 

O maior investimento na área de “demais prioridades” foi realizado na Região 

Norte do Estado, ocasionado sobretudo por ações sob responsabilidade da SEDUC. 

Este órgão, sozinho foi responsável por um investimento de R$ 101.051.332,40 (cento 

e um milhões, cinquenta e um mil, trezentos e trinta e dois reais e quarenta centavos). 

Somado ao investimento de R$ 77.927.681,36 (setenta e sete milhões, novecentos e 

vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e um reais e trinta e seis centavos) realizado pela 
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AGETO, a Região Norte do Tocantins aglutinou 28,56 % de todo o valor investido em 

demais prioridades. 

A segunda posição em investimento em demais prioridades ficou com a Região 

Central, sendo encabeçada pelo investimento de R$ 80.568.829,47 (oitenta milhões, 

quinhentos e sessenta e oito mil, oitocentos e vinte e nove reais e quarenta e sete 

centavos) realizados também pela Secretaria de Educação.  

Outro grande investimento na Região Central foi realizado pela Secretaria das 

Cidades, Habitação e Desenvolvimento Regional, executando a construção de 351 

(trezentos e cinquenta e uma) habitações de interesse social, com investimento de R$ 

19.168.489,16 (dezenove milhões, cento e sessenta e oito mil, quatrocentos e oitenta 

e nove reais e dezesseis centavos) nesta região.  

A SEDUC e a AGETO foram, portanto, responsáveis por quase que a totalidade 

dos investimentos nesta região do Tocantins. 

As regiões Sudeste II e Bico do Papagaio mostraram-se quase empatadas na 

terceira e quarta posição no ranking regional de investimento, registrando R$ 

68.364.995,33 (sessenta e oito milhões, trezentos e sessenta e quatro mil, novecentos 

e noventa e cinco reais e trinta e três centavos) e R$ 67.837.771,75 (sessenta e sete 

milhões, oitocentos e trinta e sete mil, setecentos e setenta e um reais e setenta e 

cinco centavos) respectivamente. 
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A seguir, apresenta-se o gráfico da composição de investimentos realizados 

nas demais prioridades por região. 

 

GRÁFICO 6 – Composição do Investimento nas “Demais Prioridades” – Por Região 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 

 

As regiões Nordeste e Oeste também registraram investimentos em prioridades 

quase empatados, registrando ambos, valores próximos a cinquenta e dois milhões 

de reais em cada região. 

A exemplo do que foi verificado nos resultados obtidos em prioridade das 

prioridades, o orçamento de investimento aplicado nas demais 50 (cinquenta) 

priorizações, apresentou uma grande variação nos valores aplicados entre a região 

que recebeu maior investimento e a região que registrou a última posição no ranking. 

A Região Norte, primeira colocada, registrou 95% a mais de recursos do que a Região 

Sudeste I, última colocada no ranking. 
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 A seguir, dar-se-á prosseguimento à análise dos resultados das demais 

prioridades, desta vez, utilizando-se a classificação por desempenho de cada órgão, 

conforme demonstra o gráfico 7.  

 

GRÁFICO 7 – Composição do Investimento nas “Demais Prioridades” – Por Órgão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 

 

O maior investimento em demais prioridades foi realizado pela Secretaria 

de Educação, ocupando o top 3 do ranking de maiores entregas realizadas para a 

população no período e também como órgão com o maior investimento, totalizando 

R$ 363.782.469,15 (trezentos e sessenta e três milhões, setecentos e oitenta e dois 

mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e quinze centavos) investidos em 10 (dez) 

regiões. 

O segundo maior nível de investimento foi realizado pela AGETO, 

totalizando R$ 198.476.526,32 (cento e noventa e oito milhões, quatrocentos e setenta 

e seis mil, quinhentos e vinte e seis reais e trinta e dois centavos) investidos em 7 

(sete) regiões do Estado. 
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A terceira posição em investimentos realizados em demais prioridades foi 

auferida pela Secretaria de Saúde (SES) com investimentos da ordem de R$ 

24.236.721,10 (vinte e quatro milhões, duzentos e trinta e seis mil, setecentos e vinte 

e um reais e dez centavos) em 7 (sete) regiões do Estado do Tocantins. 

A Secretaria das Cidades, Habitação e Desenvolvimento Regional ocupa a 

4ª posição no ranking de investimentos com R$ 21.625.987,77 (vinte e um milhões, 

seiscentos e vinte e cinco mil, novecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete 

centavos) alocados em construções de habitações de interesse social em 3 (três) 

regiões do estado. 

A Secretaria do Trabalho e Assistência Social investiu R$ 8.283.300,00 

(oito milhões, duzentos e oitenta e três mil e trezentos reais) em 81 (oitenta e um) 

municípios distribuídos em 7 (sete) regiões do estado. Este investimento refere-se a 

repasse de recursos do Fundo Estadual de Combate a Erradicação da Pobreza 

(FECOEP) destinado a benefícios eventuais da assistência social no Estado, sendo 

repassados na verdade a todos os 139 (cento e trinta e nove) municípios do Tocantins.  

Para este relatório, contabilizou-se os repasses apenas das regiões que 

priorizaram a assistência social nas consultas públicas. Com estes repasses, a 

SETAS ocupou a 5ª posição no ranking de investimentos em demais prioridades. 

A Agência Tocantinense de Saneamento (ATS) recebeu demandas de 

priorização nas regiões do Bico do Papagaio, Oeste e Sudeste II, alocando recursos 

em diversos serviços divididos principalmente em tratamento de água, extensão de 

redes de distribuição e melhorias dos sistemas de distribuição. Ao todo, os 

investimentos realizados pela ATS no período perfizeram a soma de R$ 5.761.124,56 

(cinco milhões, setecentos e sessenta e um mil, cento e vinte e quatro reais e 

cinquenta e seis centavos), colocando o órgão na 6ª posição em investimentos em 

demais prioridades das consultas públicas. 

A Secretaria de Turismo foi priorizada apenas na região do Jalapão. 

Durante a vigência do PPA 2020-2023 o órgão realizou atividades relacionadas 

principalmente a apoio a eventos, festas regionais e capacitação de pessoas para o 

turismo na região. O investimento nas atividades turísticas do Jalapão correspondeu 

a R$ 3.189.480,60 (três milhões, cento e oitenta e nove vil, quatrocentos e oitenta 

reais e sessenta centavos). 

O Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins 

(RURALTINS) prestou 22.915 (vinte e dois mil, novecentos e quinze) atendimentos 
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em extensão rural em 6 (seis) regiões do estado, desembolsando R$ 2.434.304,87 

(dois milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, trezentos e quatro reais e oitenta e 

sete centavos) no período. Este investimento colocou o RURALTINS na penúltima 

posição em investimentos dentre os órgãos de estado envolvidos nas priorizações. 

O Instituto de Terras do Estado do Tocantins (ITERTINS) emitiu 248 

(duzentos e quarenta e oito) títulos de domínio em três regiões onde recebeu 

priorização na área de regularização fundiária. Deste total, a maioria absoluta de 

títulos de domínio (237) foram emitidos na Região Central, 10 títulos na Região 

Nordeste e apenas 1 (um) título na Região Noroeste. Para a emissão destes títulos o 

RURALTINS informou ter gastado R$ 150.183,50 (cento e cinquenta mil, cento e 

oitenta e três reais e cinquenta centavos), ocupando a 8ª e última posição no ranking 

de investimentos por órgão. 

Os investimentos realizados pela SEDUC e a AGETO, somados, 

contabilizaram 90 % de todo o investimento realizado pelos órgãos nas consultas 

públicas, colocando a educação e a infraestrutura como as contas de maior peso no 

que se refere as entregas relacionadas às consultas públicas no Estado.  

A Secretaria de Saúde e a Secretaria das Cidades, Habitação e 

Desenvolvimento Regional realizaram investimentos próximos a vinte milhões de reais 

cada uma. Somando os investimentos destes dois órgãos, temos o segundo escalão 

de destaque de gastos relacionados às consultas públicas, sendo responsáveis por 

7,34 % do total investido no período. 

Os demais órgãos envolvidos nas priorizações, isto é, SETAS, ATS, 

RURALTINS e ITERTINS, contabilizaram investimentos de R$ 16.628.912,93 

(dezesseis milhões, seiscentos e vinte e oito mil, novecentos e doze reais e noventa 

e três centavos), o que corresponde a menos de 3% do que foi investido no período. 
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6.0 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta pesquisa teve como objetivo averiguar em que medida o Estado do 

Tocantins executou as prioridades escolhidas pela população nas 10 regiões 

contempladas pelas consultas públicas do PPA 2020-2023. 

 Quanto ao primeiro objetivo específico, relacionado à identificação das ações 

temáticas do PPA comprometidas com a realização das prioridades e os respectivos 

órgãos responsáveis, constatou-se duas questões importantes.  

 A grande maioria das assessorias técnicas dos órgãos acionados para que 

informassem o número das ações orçamentárias (temáticas) das quais foram 

empenhados os recursos financeiros para a realização das entregas previstas não 

informou a ação orçamentária que foi utilizada. Apenas quatro dos onze órgãos 

consultados informaram o número da ação orçamentária que constava do PPA 2020-

2023. Obviamente, os recursos aplicados na execução das prioridades possuem um 

lastro financeiro, publicado por meio do PPA e da LOA ou, não teria sido possível 

realizar qualquer das entregas descritas nesta dissertação em virtude do trâmite 

burocrático, das ações de controle e dos relatórios de prestação de contas impostos 

aos órgãos públicos, tanto por parte da CGE, quanto do TCE.  

 No entanto, no que diz respeito à transparência do gasto público e da qualidade 

da informação, notou-se que algumas representações dos órgãos, em virtude de os 

dados terem sido solicitados pela SEPLAN e não por um órgão de controle oficial, não 

se ativeram a este detalhe importante da informação, isto é, relacionar o gasto 

realizado à fonte orçamentária específica. 

 A segunda questão relacionada ao primeiro objetivo específico relaciona-se 

com a identificação dos órgãos envolvidos na priorização. Neste quesito, não houve 

maiores dificuldades na identificação da responsabilidade direta dos órgãos estatais 

quanto à execução das prioridades escolhidas, com exceção de um único caso.  

 Apenas a prioridade “Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios 

visando estabelecer modelos de governança e gestão pública, voltada ao 

desenvolvimento de programas e projetos para captação de recursos” apresentou 

problemas que dificultaram sua vinculação a um órgão específico. O escopo da 

prioridade mostrou-se demasiadamente subjetivo, contemplando diversos conceitos 

muito abrangentes como cooperação entre Estado e municípios, modelos de 

governança e captação de recursos. 
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 O generalismo e a imprecisão da prioridade geraria um esforço enorme de 

identificação de diferentes iniciativas e exigiria investigação de praticamente toda a 

estrutura de gestão do governo do Estado do Tocantins.  

 Além disso, a subjetividade da proposta também não permitiu identificar um 

objeto ou uma entrega direta à população pois os acordos, cooperações ou recursos 

captados poderiam ser utilizados para produzir uma gama de bens ou serviços 

fornecidos pelo Estado aos cidadãos, impossibilitando o estabelecimento de um 

produto a ser descrito na pesquisa realizada.  

 Por estes motivos, pode-se dizer que o primeiro objetivo específico desta 

pesquisa foi parcialmente concluído no que diz respeito à identificação das ações 

orçamentárias e parcialmente concluído no quesito identificação dos órgãos 

envolvidos na execução das prioridades. 

 O segundo objetivo específico consistiu em levantar as entregas realizadas e a 

execução financeira decorrente do orçamento de investimento prioritário destinado às 

prioridades eleitas nas consultas públicas do PPA 2020-2023. 

 Para cumprir este objetivo, foram enviados ofícios partindo da Secretaria de 

Planejamento e Orçamento e remetidos aos Secretários(as) dos órgãos ou 

Presidentes de autarquia já citados, solicitando que, a partir dos dados das ações 

temáticas e dos relatórios de execução financeira extraídos do SIAFE, preenchessem 

as planilhas anexadas aos ofícios e as remetessem para a SEPLAN. 

  Os ofícios foram recebidos e deram subsídio para a elaboração de dois tipos 

de relatórios: Os relatórios de desempenho institucional, contendo uma análise de 

eficácia de execução física e financeira de cada órgão envolvido na pesquisa; e o 

relatório global de resultados das consultas públicas, ambos entregues para a 

Secretaria de Planejamento e Orçamento em 2024, contendo a análise dos resultados 

discriminados por órgão e região. 

 O maior problema desta pesquisa foi constatado nesta fase. Uma parte dos 

órgãos não informou a meta física inicial de suas prioridades regionais, mas apenas 

as quantidades de entregas que realizaram no período analisado. Ocorre que a 

ausência da meta inicial não permitiu realizar a comparação entre o previsto e o 

realizado, pois é desta comparação que se realiza a avaliação quanto a eficácia da 

política pública. 

  A ausência da maior parte das metas iniciais dos órgãos fez com que o escopo 

do projeto desta dissertação fosse alterado de uma proposta inicial de avaliação da 
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eficácia das políticas públicas decorrentes da participação popular no planejamento, 

para uma análise da execução financeira relacionados aos resultados das Consultas 

Públicas.  

 O terceiro objetivo específico da pesquisa consistiu em apresentar os 

resultados diretamente relacionados às prioridades escolhidas nas consultas públicas 

para o PPA 2020-2023 e a distribuição do investimento em cada região. 

 Este objetivo foi inteiramente atingido, conforme se pode depreender da leitura 

das tabelas (demonstrativos de resultados) contidos ao longo dos blocos II 

(Resultados das prioridades das prioridades) e III (Resultados das demais 

prioridades), pois apesar de muitos órgãos não informarem especificamente a ação 

orçamentária utilizada para financiar as priorizações, informaram as entregas 

realizadas, onde foram realizadas e o valor investido em cada uma, respondendo 

assim, na íntegra, o terceiro objetivo específico da dissertação.   

 Constatou-se que entre as 10 prioridades mais votadas nas 10 regiões do 

Estado do Tocantins, estiveram envolvidos 5 órgãos de Estado (Secretaria da 

Educação, Secretaria da Saúde, Secretaria de Segurança Pública, Secretaria do 

Trabalho e Assistência Social e Secretaria de Infraestrutura). 

 Estes órgãos realizaram entregas variadas nos territórios tocantinenses com 

destaque para reformas, ampliações e aparelhamento de escolas estaduais, aquisição 

de equipamentos hospitalares, ampliação de hospital, realização de cirurgias eletivas, 

repasses de recursos para compra de medicações, contratação e treinamento de 

profissionais em segurança pública, repasse de recursos para assistência social em 

municípios e pavimentação/recuperação de estradas. 

 A execução financeira decorrente dos recursos investidos nas prioridades das 

prioridades totalizou R$ 117.939.697,62 (cento e dezessete milhões, novecentos e 

trinta e nove mil, seiscentos e noventa e sete mil e sessenta e dois centavos) durante 

os anos de 2020 a 2023. 

 Entre as 50 prioridades com menor votação nas regiões (demais prioridades), 

estiveram envolvidos 11 órgãos de Estado (Secretaria da Educação, Agência de 

Transportes e Obras, Secretaria da Saúde, Secretaria das Cidades, Habitação e 

Desenvolvimento Urbano, Secretaria do Trabalho e Assistência Social, Agência 

Tocantinense de Saneamento, Polícia Militar, Secretaria do Turismo, Agência de 

Desenvolvimento Rural, Corpo de Bombeiros e Instituto de Terras do Tocantins. 
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 Os órgãos estaduais envolvidos efetuaram entregas relacionadas a produtos 

ou serviços similares aos descritos anteriormente, perfazendo uma execução 

financeira de R$ 627.940.097,89 (seiscentos e vinte e sete milhões, novecentos e 

quarenta mil, noventa e sete reais e oitenta e nove centavos) no mesmo período (2020 

a 2023). 

 O Estado realizou 30 tipos de entregas entre obras, aquisição de produtos, e 

contratação de pessoas ou serviços nas áreas de saúde, educação, infraestrutura, 

segurança pública, saneamento básico, regularização fundiária, entre outras 

apresentadas na tabela de tipos e valores médios de entregas apresentada no Bloco 

I da pesquisa. 

 O mapa da distribuição regional do investimento demonstrou que a Região 

Norte do Estado, com sede na cidade de Araguaína, concentrou sozinha 24,28% de 

todo o investimento realizado em priorizações.  A região mais populosa do Estado 

(Central) com sede na capital Palmas, por exemplo, concentrou apenas 14,81% dos 

recursos ali investidos.  

 A terceira posição em investimento público em prioridades do PPA 2020-2023 

ficou com a Região do Bico do Papagaio.  

 Localizada no extremo norte do Estado e com sede regional na cidade de 

Araguatins, esta região recebeu investimentos da ordem de aproximadamente oitenta 

e sete milhões de reais, o que correspondeu a 11,68% do total investido em 

prioridades no período. 

 Estas três regiões juntas aglutinaram 50,77% do volume de recursos investido, 

contra os restantes 50% divididos entre as 7 outras regiões do Estado do Tocantins. 

 Chamou atenção a discrepância em investimentos verificada entre a Região 

Norte e a Região Sudeste I, última colocada no ranking de investimentos em 

prioridades. 

  A região Sudeste I, com sede na cidade de Taguatinga recebeu apenas R$ 

12.169.681,55 (doze milhões, cento e sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta e um 

reais e cinquenta e cinco centavos) correspondendo apenas a 1,63% do volume de 

investimentos. 

 Não se pode afirmar que esta discrepância é fruto de algum descaso ou 

favorecimento de uma região em detrimento da outra, pois, esta pesquisa analisou o 

investimento financeiro através do recorte das prioridades advindas das Consultas 
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Públicas e não o valor global do investimento do Estado do Tocantins em todas as 

suas áreas de atuação.  

 O contingente populacional, o tamanho e a quantidade de cidades em cada 

região influenciam os valores investidos por cada órgão em sua respectiva área de 

atuação. O tipo de escolha prioritária que as populações fizeram também interferiram 

no volume de recursos que foi aplicado. Exemplo disso foi a pavimentação da rodovia 

que dá acesso ao Jalapão, que se mostrou a entrega mais cara realizada pelo estado 

em todo o rol de ações contempladas pelas Consultas Públicas de 2019. Em 

contrapartida a Região Sudeste II havia priorizado a estadualização de um Hospital e 

não foi atendida, não auferindo nenhum investimento na região, durante o período 

analisado. 

 As outras 6 regiões do Estado do Tocantins, porém, demonstraram certa 

homogeneidade na distribuição dos recursos. Estas regiões receberam investimentos 

entre cinquenta ou sessenta e oito milhões de reais cada uma, sendo a única 

constante próxima de uma uniformidade nos investimentos verificada por esta 

pesquisa. 

 Os resultados demonstrados pela alocação dos recursos no espaço geográfico 

pesquisado, podem indicar problemas na capacidade alocativa do orçamento do 

Estado, indicando a necessidade de realização de futuros trabalhos a investigação 

dos problemas que estariam ocasionando a lacuna de entregas verificada nestas 

áreas. 

  De todas as 60 priorizações eleitas em 2019, o Estado realizou ao menos 

alguma entrega em 49 delas (9 prioridades das prioridades e 40 demais prioridades), 

alcançando aproximadamente 82% de aderência das demandas referentes à 

participação popular no planejamento ao PPA. 

 A execução financeira total decorrente do orçamento de investimento destinado 

a todas as prioridades que obtiveram alguma entrega por parte do Estado foi de R$ 

745.879.795,51 (setecentos e quarenta e cinco milhões, oitocentos e setenta e nove 

mil, setecentos e noventa e cinco reais e cinquenta e um centavos). 

 Este investimento representou 14,50% do total dos investimentos realizados 

pelo poder executivo do Estado do Tocantins entre os anos de 2020-2023. Este 

percentual não indica, por si só, um indicador que aponte para qualquer nível de 

eficácia, eficiência ou efetividade. Por outro lado, a partir deste ponto, outras análises 

ou avaliações que investiguem o resultado direto de um processo de participação 
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popular a nível de planejamento, seja no Tocantins ou em outros estados que se 

interessem pelo tema, poderão ter, através deste percentual, uma base numérica 

comparativa para embasarem seus trabalhos. 

 Para atender ao quarto objetivo específico, foi elaborada uma nota técnica 

(além dos outros produtos entregues à SEPLAN) com apontamentos que sugeriram a 

melhoria quanto às dificuldades de acesso à informação encontradas na pesquisa. Os 

apontamentos sugeridos na nota técnica indicaram basicamente três iniciativas 

importantes: 

✔ Discriminação do número da ação orçamentária que empenhou os 

recursos financeiros para execução de cada prioridade regional; 

✔ Estipulação de meta física e financeira para as prioridades escolhidas 

nas consultas públicas; e 

✔ Construção de um projeto ou carteira de projetos específica para 

atendimento às 10 (dez) prioridades das prioridades advindas das 

consultas públicas. 

 Os dois primeiros apontamentos poderão dar subsídios para que se realize uma 

avaliação de eficácia dos resultados das consultas públicas a serem realizadas para 

o PPA 2024-2027, uma vez que o apontamento e publicação da ação orçamentária e 

da meta física prevista para a prioridade permitirá a comparação entre o previsto e o 

realizado, indicando finalmente o grau de eficácia envolvida nas consultas públicas. 

 O terceiro apontamento da nota técnica visa conferir às prioridades eleitas um 

tratamento mais efetivo em questão de políticas públicas propriamente ditas. Até o 

momento, o Estado não determina um tratamento diferenciado para elaboração de 

políticas públicas para responder diretamente às prioridades escolhidas pela 

população, com análise do problema, diagnóstico situacional, entrevistas, definição 

de estratégias, orçamento, prazos, responsáveis e metas específicas para cada 

prioridade. 

  As Limitações da pesquisa estiveram relacionadas à ausência de critérios 

específicos de transparência da informação sobre a execução das políticas públicas 

relacionadas à participação social no Estado do Tocantins. 

 Os relatórios de consultas públicas puderam ser visualizados pois estavam 

disponibilizados no site da SEPLAN de forma organizada e identificada. No entanto, a 

identificação das ações do PPA que correspondiam às prioridades, causou grandes 
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dificuldades até mesmo para os técnicos das assessorias de planejamento dos órgãos 

envolvidos.  

 Se profissionais da área de planejamento apresentaram essa dificuldade, a 

população ou seus representantes não conseguiriam extrair esses resultados de uma 

documentação ampla e complexa como são os instrumentos de planejamento e 

orçamento públicos. 

  Caso as sugestões sejam implantadas no que diz respeito à estipulação de 

metas e projetos específicos para as prioridades regionais, futuras pesquisas poderão 

ser realizadas buscando finalmente avaliar a eficácia estatal na execução de políticas 

públicas voltadas ao atendimento das prioridades escolhidas pelas populações das 

regiões Tocantinenses. 
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1 – Apresentação 

 

A presente nota técnica foi elaborada com o objetivo de fornecer uma análise 

sobre os resultados obtidos pelos órgãos do Estado do Tocantins, quanto ao 

desempenho acerca da execução física e financeira das prioridades escolhidas pelas 

populações das regiões do Estado do Tocantins durante as Consultas Públicas 

realizadas em 2019, antecedendo a elaboração do PPA 2020-2023. 

O documento é resultado da pesquisa de Mestrado intitulada “Democracia, 

Planejamento e Participação popular: Uma análise dos resultados das Consultas 

Públicas do Planejamento Plurianual 2020-2023 no Estado do Tocantins”, na qual se 

verificou em que medida o Estado do Tocantins executou as prioridades escolhidas 

pela população nas 10 regiões contempladas pelas consultas públicas do PPA 2020-

2023. 

O objetivo geral da dissertação consistia em verificar, através de uma análise 

quantitativa, a capacidade do Estado do Tocantins em responder às priorizações 

eleitas pela população tocantinense, medindo o grau de eficácia de cada política 

pública envolvida na priorização.  

 Uma das abordagens principais do trabalho consistia em destacar a relevância 

estratégica da participação direta dos destinatários das políticas públicas nos projetos 

de seu interesse, evidenciando a função central do planejamento público como 

promotor e interlocutor da interação entre a participação popular e sua efetivação no 

PPA, evidenciando o papel democrático do PPA como instrumento de cidadania e 

participação social. 

 Com base na análise dos resultados obtidos com esta pesquisa, a SEPLAN-

TO poderá aprimorar a avaliação de eficácia e os principais indicadores referentes às 

prioridades escolhidas pela população nas consultas públicas coordenadas pelo órgão 

nas regiões tocantinenses. 

 A Nota Técnica reforça a importância da definição de metas físicas e financeiras 

pelos órgãos que ainda não o fizeram e a elaboração de uma carteira de projetos 

específica para as prioridades escolhidas para as próximas consultas públicas com a 

identificação da respectiva ação orçamentária vinculada à execução da prioridade no 

PPA. 
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1.1 - Resumo dos resultados das prioridades escolhidas pela população do 

Estado do Tocantins nas Consultas Públicas do PPA 2020-2023 

 

 O trabalho que deu origem a esta nota técnica diferiu da literatura majoritária 

na área de estudos em planejamento público e participação social, pois dedicou-se a 

avaliar não só a legitimação das prioridades escolhidas pela população através da 

inclusão no PPA (aderência da participação) ou a inclusão dos grupos sociais nos 

processos de decisão acerca das políticas públicas (abrangência da participação) ou 

presença dos grupos sociais em todos os processos decisórios sobre as políticas 

públicas (qualidade da participação), mas dedicou-se a apuração das entregas diretas 

realizadas à população e o valor investido em cada uma delas, mostrando-se como 

uma análise de resultados quantitativos.  

Para cumprir este objetivo o mestrando passou por algumas etapas que foram 

cumpridas no decorrer dos anos de 2019 a 2024, a fim de satisfazer os pré-requisitos 

necessário para o levantamento das informações, análise dos dados, compilação e 

exposição dos resultados, conforme descritos a seguir: 

 

 1 - Identificação das ações temáticas do PPA comprometidas com a realização 

das prioridades e os respectivos órgãos responsáveis; 

 2 - Levantamento das entregas realizadas e a execução financeira decorrente 

do orçamento de investimento prioritário destinado as prioridades eleitas nas 

consultas públicas do PPA 2020-2023; 

 3 - Apresentação dos resultados diretamente relacionados às prioridades 

escolhidas nas consultas públicas para o PPA 2020-2023 e a distribuição do 

investimento em cada região; 

 4 - Elaboração do relatório (nota técnica) destinado a SEPLAN-TO com 

recomendações para aprimoramento do método de avaliação quantitativa de 

resultados das Consultas Públicas. 

 

1.1.2 - Considerações quanto à primeira etapa: 

 

No que diz respeito à primeira etapa, relacionada à identificação das ações 

temáticas do PPA comprometidas com a realização das prioridades e os respectivos 

órgãos responsáveis, constatou-se duas variáveis importantes. 
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 A primeira variável diz respeito à identificação das ações temáticas do PPA 

comprometidas com a execução das prioridades. A grande maioria das assessorias 

técnicas dos órgãos acionados para que informassem o número das ações 

orçamentárias (temáticas) das quais foram empenhados os recursos financeiros para 

a realização das entregas previstas não informou a ação orçamentária que foi 

utilizada. 

 Apenas quatro dos onze órgãos consultados informaram o número da ação 

orçamentária que constava do PPA 2020-2023. Obviamente, os recursos aplicados 

na execução das prioridades possuem um lastro financeiro, publicado através do PPA 

e da LOA ou, não teria sido possível realizar qualquer das entregas descritas nesta 

dissertação em virtude do trâmite burocrático, das ações de controle e dos relatórios 

de prestação de contas impostos aos órgãos públicos, tanto por parte da CGE, quanto 

do TCE.  

 No entanto, no que diz respeito à transparência do gasto público e da qualidade 

da informação, notou-se que algumas representações dos órgãos, em virtude de os 

dados terem sido solicitados pela SEPLAN e não por um órgão de controle oficial, não 

se ativeram a este detalhe importante da informação, isto é, relacionar o gasto 

realizado à fonte orçamentária específica. 

 A segunda variável relacionada ao primeiro objetivo específico relaciona-se 

com a identificação dos órgãos envolvidos na priorização. Neste quesito, não houve 

maiores dificuldades na identificação da responsabilidade direta dos órgãos estatais 

quanto à execução das prioridades escolhidas, com exceção de um único caso.  

 A prioridade “Fortalecer a cooperação entre Estado e municípios visando 

estabelecer modelos de governança e gestão pública, voltada ao desenvolvimento de 

programas e projetos para captação de recursos” apresentou problemas que 

dificultaram sua vinculação a um órgão específico. O escopo da prioridade mostrou-

se demasiadamente subjetivo, contemplando diversos conceitos muito abrangentes 

como cooperação entre Estado e municípios, modelos de governança e captação de 

recursos. 

 A descrição da prioridade mostrou alto grau de generalismo e abstração pois, 

qualquer órgão estatal pode realizar cooperação técnica em diversas áreas da gestão 

pública e implantar modelos próprios de governança e elaborar diversos projetos para 

captação de recursos com outros tantos órgãos de diferentes esferas de governo. 
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 Esta imprecisão geraria um esforço enorme de identificação de diferentes 

iniciativas e exigiria investigação de praticamente toda a estrutura de gestão do 

governo do Estado do Tocantins.  

 Além disso, a subjetividade da proposta também não permitiu identificar um 

objeto ou uma entrega direta à população pois os acordos, cooperações ou recursos 

captados poderiam ser utilizados para produzir uma gama de bens ou serviços 

fornecidos pelo Estado aos cidadãos, impossibilitando o estabelecimento de um 

produto a ser descrito na pesquisa realizada.  

 

1.1.3 - Recomendações quanto a etapa 1  

 

• Discriminação do número da ação orçamentária que empenhou os 

recursos financeiros para execução de cada prioridade regional; 

• Evitar a adoção de desafios genéricos que não permitam a identificação 

de um produto ou entrega específica que dificulte relacioná-la a um órgão 

executor. 

 

 

1.1.4 - Considerações quanto à segunda etapa 

 

 A segunda etapa consistia em levantar as entregas realizadas e a execução 

financeira decorrente do orçamento de investimento prioritário destinado as 

prioridades eleitas nas consultas públicas do PPA 2020-2023. 

 A maior parte dos órgãos não informou a meta física inicial de suas prioridades 

regionais, mas apenas as quantidades de entregas que realizaram no período 

analisado. 

 A meta financeira, em função do generalismo da ação temática, também não 

pôde ser identificada. No caso do PPA do Estado do Tocantins, identificou-se que, em 

função da metodologia de elaboração das ações temáticas, o orçamento destinado a 

cada ação orçamentária, pode ser utilizado para financiar diversos tipos de produtos 

englobados pelo escopo da ação orçamentária.  

 Sabe-se que essa aglutinação de produtos ou entregas afinizadas é utilizada 

no PPA para dar certa flexibilidade à execução destas ações e evitar excesso na 

quantidade de ações orçamentárias destinadas a produtos ou serviços do mesmo tipo, 
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justificando a adoção de certa “generalidade” para o escopo das ações temáticas do 

PPA.   

 Ocorre que a ausência de meta inicial, seja para as entregas, seja para o 

orçamento, não permitiu realizar a comparação entre o previsto e o realizado, pois é 

desta comparação que se realiza a avaliação quanto a eficácia da política pública. 

 Para que a eficácia geral de um grande projeto de participação popular no 

planejamento público de um Estado seja calculada, seria necessário que todos os 

órgãos houvessem estipulado suas metas iniciais para que, ao final, o indicador geral 

de eficácia das políticas públicas implementadas nas regiões fosse auferido.  

 Como a avaliação de eficácia de alguns órgãos pôde ser calculada e de outros 

não, a elaboração do indicador geral forçaria o resultado para baixo, se fosse atribuída 

nota 0 ao órgão que não informou a meta inicial, ou para cima, caso fosse atribuída 

nota 100 ao órgão que não informou a meta inicial.  

 Em ambos os casos, atribuindo nota 0 ou 100, a avaliação de eficácia estaria 

corrompida, pois prejudicaria a avaliação individual dos órgãos que efetivamente 

atribuíram metas iniciais para as prioridades das consultas públicas sob sua 

responsabilidade. 

 A simples ausência de uma meta inicial para uma política pública fez com que 

todo o escopo do projeto de inicial da dissertação fosse alterado, pois, em um primeiro 

momento a proposta realizada para o Mestrado em Gestão de Políticas Públicas seria 

a avaliação de eficácia das políticas públicas decorrentes da participação popular no 

planejamento.  

 No entanto, em meio ao processo de compilação dos primeiros dados 

recebidos pelo mestrando, percebeu-se a ausência das metas iniciais das prioridades 

averiguadas, o que forçou a readequação do escopo do projeto de pesquisa, 

alterando-o para uma análise de resultados em detrimento da proposta inicial de 

realizar uma avaliação de eficácia. 

 Além da avaliação da eficácia geral (física e financeira) quanto à execução das 

prioridades relacionadas às consultas públicas realizada pelo estado, outros 

indicadores pretendidos pela pesquisa não puderam ser auferidos. São eles: 

✓ Valor médio da meta;  

✓ Valor não realizado;  

✓ Valor a descoberto do orçamento; e  

✓ Déficit ou superávit orçamentário para realização integral da meta. 
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 Para demonstrar como a presença da meta possibilita a apuração da eficácia 

de uma prioridade tomemos como exemplo o caso da prioridade das prioridades 

escolhida na Região do Jalapão. 

 

Quadro 1 – Prioridade das prioridades escolhida na Região do Jalapão 

 

Região Prioridade das prioridades Órgão 

responsável 

 

Jalapão – São 

Félix 

Integrar a malha viária (asfalto, pontes, galerias, bueiros) para 

superar o difícil acesso aos municípios e comunidades, e 

viabilizar a estratégia de integração do Estado e seu processo 

de produção e consumo. 

 

AGETO 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da pesquisa. 

 

 A assessoria de planejamento da AGETO, informou à SEPLAN através de 

ofício que, sobre esta prioridade havia uma meta inicial de 50 km a serem 

pavimentados no trecho da TO-247 que liga lagoa do Tocantins ao município de São 

Félix.  

 O órgão autorizou, para esta entrega, recursos da ordem de R$ 61.833.093,13 

(sessenta e um milhões, oitocentos e trinta e três mil, noventa e três reais e treze 

centavos), configurando-se este recurso como a meta financeira para efeito desta 

avaliação. 

 Para atender a esta priorização na região do Jalapão a AGETO utilizou a ação 

temática 3112 (pavimentação de rodovias), ação integrante do Programa de 

Fortalecimento da Economia e Geração de Empregos. 

 Entre os anos de 2020-2023, período de execução do PPA em análise, a 

AGETO informou ter gasto R$ 50.150.797,85 (cinquenta milhões, cento e cinquenta 

mil, setecentos e noventa e sete reais e oitenta e cinco centavos), entregando 43 

(quarenta e três) quilômetros do trecho da TO-247. 

 

 Utilizando estes dados para calcular os indicadores inicialmente previstos no 

projeto de dissertação, temos os seguintes resultados: 
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Quadro 2 – Cálculo da eficácia e principais indicadores da prioridade das prioridades 

da AGETO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da pesquisa. 

 

 

 A AGETO asfaltou 43 dos 50 quilômetros previstos, obtendo um índice de 

eficácia de 86% no que diz respeito à execução física da prioridade das prioridades 

na Região do Jalapão. 

 O órgão utilizou para executar esta entrega um total de R$ 50.150.797,85 

(cinquenta milhões, cento e cinquenta mil, setecentos e noventa e sete reais e oitenta 

e cinco centavos, obtendo um índice de 81,11% de eficácia financeira, calculado a 

partir da meta financeira inicial prevista para a ação (R$ 61.833.093,13). 

 Pode-se observar que a presença das metas iniciais possibilitou calcular tanto 

a eficácia na execução da ação, quanto os índices pretendidos, a saber: Valor médio 

da meta, valor não realizado, valor a descoberto do orçamento e déficit orçamentário 

para realização integral da meta. 

 Estes indicadores permitem afirmar que, considerando o valor médio do 

quilômetro asfaltado, restavam ainda R$ 8.164.083,37 (oito milhões, cento e sessenta 

e quatro mil, oitenta e três reais e trinta e sete centavos) para que a AGETO cumprisse 

a integralidade da meta física da prioridade das prioridades, ou seja, pavimentar os 

50 (cinquenta) quilômetros previstos na obra. Considerando o valor autorizado para 

esta entrega, mesmo a AGETO completando integralmente a obra, restariam ainda 

cerca de três milhões e meio de reais ou 5,69% de sobra orçamentária. Os indicadores 
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apresentam equilíbrio entre a execução física e financeira, demonstrando ainda 

números positivos quanto a previsão orçamentária para o encerramento da obra na 

região. 

 Em contrapartida, para demonstrar como a ausência da meta impossibilita a 

apuração da eficácia de uma prioridade tomemos como exemplo o caso de uma 

prioridade escolhida na Região do Bico do Papagaio. 

 

Quadro 3 – Prioridade escolhida na Região Bico do Papagaio 

 

Região Demais prioridades Órgão 

responsável 

Bico do 

Papagaio - 

Araguatins 

Ampliar e reestruturar a gestão e infraestrutura da 

captação, beneficiamento e distribuição de água 

nos municípios 

 

ATS 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da pesquisa. 

 

 Para atender a esta prioridade, a ATS informou ter realizado 6.000 metros de 

extensão em redes de distribuição, contemplando os municípios de Luzinópolis, 

Maurilândia, Riachinho, Sampaio, Santa Terezinha e São Bento.  

 Para executar estas extensões de rede de distribuição a ATS gastou R$ 

2.841.424,81 (dois milhões, oitocentos e quarenta e um mil, quatrocentos e vinte e 

quatro reais e oitenta e um centavos). 

 Nota-se que o órgão realizou entregas à população vinculadas à prioridade 

escolhida na região, aplicando recursos consideráveis na ação, demonstrando que a 

ATS atingiu tanto a aderência da prioridade ao seu PPA, quanto resultados factíveis 

quanto às atribuições sob sua responsabilidade.  

 No entanto, o órgão não atribuiu uma meta inicial para a prioridade, bem como 

não informou um orçamento específico para a realização das extensões de redes de 

distribuição.  

 Em função disto, o cálculo da eficácia do órgão em executar esta prioridade, 

bem como os indicadores da ação não puderam ser auferidos, conforme demonstra a 

tabela a seguir. 
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Quadro 4 – Cálculo da eficácia e principais indicadores de uma das prioridades da 

ATS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados da pesquisa. 

 

 

 Nota-se que os percentuais de execução física e financeira não puderam ser 

calculados.  

 Dos indicadores desejáveis para avaliar o desempenho do órgão na execução 

da prioridade, apenas o indicador de valor médio da meta pode ser apurado, pois é 

calculado através da divisão do orçamento executado e as metas executadas, dados 

que foram informados pelo órgão. 

 Na ausência dos demais indicadores não se pode perceber, por exemplo, se 

há residual de meta a ser entregue para a população ou quanto ainda seria necessário 

efetuar em gastos do orçamento da ATS para realizar a meta integralmente. 

 Estes indicadores são informações orçamentárias importantes para que se 

tenha noção do quanto ainda existe de esforço estatal para realizar as entregas 

necessárias para a satisfação integral da necessidade verificada junto à população. 

  

1.1.5 - Recomendação quanto a etapa 2 

 

✓ Estipulação de meta física e financeira para as prioridades escolhidas 

nas consultas públicas; e 
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1.1.6 - Considerações quanto a terceira etapa 

 

 A terceira etapa consistia em apresentar os resultados diretamente 

relacionados às prioridades escolhidas nas consultas públicas para o PPA 2020-2023 

e a distribuição do investimento em cada região. 

 Este objetivo foi inteiramente atingido, conforme se pode depreender da leitura 

do Relatório Global de Consultas Públicas, subproduto desta dissertação entregue à 

Superintendência de Planejamento do Estado do Tocantins. 

 Constatou-se que dentre as 60 prioridades averiguadas nesta pesquisa o 

Estado realizou, através de 11 órgãos envolvidos na execução, ao menos uma 

entrega em 49 delas (9 prioridades das prioridades e 40 demais prioridades), 

alcançando aproximadamente 82% de aderência das demandas referentes à 

participação popular no planejamento ao PPA. 

 A execução financeira total decorrente do orçamento de investimento destinado 

a todas as prioridades que obtiveram alguma entrega por parte do Estado foi de R$ 

745.879.795,51 (setecentos e quarenta e cinco milhões, oitocentos e setenta e nove 

mil, setecentos e noventa e cinco reais e cinquenta e um centavos). 

 Este investimento representou 14,50% do total dos investimentos realizados 

pelo poder executivo do Estado do Tocantins entre os anos de 2020-2023. Este 

percentual não indica, por si só, um indicador que aponte para qualquer nível de 

eficácia, eficiência ou efetividade. Por outro lado, a partir deste ponto, outras análises 

ou avaliações que investiguem o resultado direto de um processo de participação 

popular a nível de planejamento, seja no Tocantins ou em outros estados que se 

interessem pelo tema, poderão ter, através deste percentual, uma base numérica 

comparativa para embasarem seus trabalhos. 

 Com o investimento informado os órgãos estaduais realizaram 30 tipos de 

entregas entre obras, aquisição de produtos, e contratação de pessoas ou serviços 

nas áreas de saúde, educação, infraestrutura, segurança pública, saneamento básico, 

regularização fundiária, entre outras.  

 Estas entregas de produtos ou serviços não são resultado de um projeto de 

intervenção específico elaborado em atendimento as necessidades apontadas nas 

consultas públicas realizadas em 2019, tratando-se de entregas típicas realizadas 

pelos órgãos estaduais que, por ocasião do levantamento de resultados deste projeto 
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de pesquisa, foram associados às prioridades eleitas e expostos nos demonstrativos 

de resultado que fundamentaram os relatórios desenvolvidos para esta análise.  

 No que diz respeito a distribuição do investimento em cada região, adaptou-se 

um mapa construído a partir do mapa das regiões de planejamento do Estado do 

Tocantins utilizado para a realização das consultas em 2019. 

 O mapa de distribuição do investimento foi uma colaboração de servidores da 

Diretoria de Gestão e Informações Territoriais e Socioeconômicas da SEPLAN que, a 

pedido do pesquisador, lançaram os resultados obtidos na pesquisa no espaço 

geográfico tocantinense, conforme demonstra a figura a seguir. 
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Figura 1 – Distribuição Geográfica do Investimento em Consultas Públicas – 

PPA 2020-2023 – Por Região 

 

Fonte: SEPLAN, 2024. 
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 A estratégia do mapa é demonstrar áreas “quentes” e “frias” de investimento de 

modo a retratar desigualdades na distribuição de recursos que possam orientar os 

futuros investimentos em entregas decorrentes de votação popular. 

 O mapa da distribuição regional do investimento demonstrou que a Região 

Norte do Estado, com sede na cidade de Araguaína, concentrou sozinha 24,28% de 

todo o investimento realizado em priorizações.  A região mais populosa do Estado 

(Central) com sede na capital Palmas, por exemplo, concentrou apenas 14,81% dos 

recursos ali investidos.  

 A terceira posição em investimento público em prioridades do PPA 2020-2023 

ficou com a Região do Bico do Papagaio.  

 Localizada no extremo norte do Estado e com sede regional na cidade de 

Araguatins, esta região recebeu investimentos da ordem de aproximadamente oitenta 

e sete milhões de reais, o que correspondeu a 11,68% do total investido em 

prioridades no período. 

 Estas três regiões juntas aglutinaram 50,77% do volume de recursos investido, 

contra os restantes 50% divididos entre as 7 outras regiões do Estado do Tocantins. 

 Chamou atenção a discrepância em investimentos verificada entre a Região 

Norte e a Região Sudeste I, última colocada no ranking de investimentos em 

prioridades. 

 A região Sudeste I, com sede na cidade de Taguatinga recebeu apenas R$ 

12.169.681,55 (doze milhões, cento e sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta e um 

reais e cinquenta e cinco centavos) correspondendo apenas a 1,63% do volume de 

investimentos. 

 As outras 6 regiões do Estado do Tocantins, porém, demonstraram certa 

homogeneidade na distribuição dos recursos. Estas regiões receberam investimentos 

entre cinquenta ou sessenta e oito milhões de reais cada uma, sendo a única 

constante próxima de uma uniformidade nos investimentos verificada por esta 

pesquisa. 

 Os resultados demonstrados pela alocação dos recursos no espaço geográfico 

pesquisado, podem indicar problemas na capacidade alocativa do orçamento do 

Estado, indicando a necessidade de realização de futuros trabalhos a investigação 

dos problemas que estariam ocasionando a lacuna de entregas verificada nestas 

áreas. 
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1.1.7 - Recomendações quanto à terceira etapa 

 

✓ Construção de uma carteira de projetos específica para atendimento às 

prioridades escolhidas nas próximas consultas públicas; 

✓ Elaboração do mapa de investimento nas consultas públicas do PPA 

2024-2027, que leve em consideração um indicador que contemple a 

população de cada região. 
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ANEXO A – Ofícios expedidos pelos órgãos do executivo em resposta às 
solicitações de informações sobre execução física e financeira nos anos de 
2020 a 2024 
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